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RESUMO 
Ao longo de mais de uma década, a União Europeia tem vindo a cola-

borar, com os Estados-Membros, no sentido de reforçar a qualidade do 

ensino e da aprendizagem e melhorar o apoio às profissões docentes, 

considerando que a qualidade e profissionalismo dos conhecimentos, as 

atitudes dos educadores e competências, entre as quais as digitais, são 

de grande importância, por terem um efeito direto nos resultados da 

aprendizagem dos alunos. O quadro de referência DigCompEdu sinte-

tiza quadros de competência existentes, num quadro de referência co-

mum, e fornece sugestões para as competências pedagógicas digitais 

dos educadores segundo critérios didático-pedagógicos. Mas as crenças 

e a motivação podem influenciar diretamente a decisão de colocar em 

ação, ou não, essas mesmas competências. Será importante determinar 

como, e se os educadores estão a integrar a tecnologia na sala de aula. 

Além disso, compreender se as suas perceções ligadas à autoeficácia e 

aceitação da tecnologia positivam essa integração. Existem diversos 

modelos para avaliar a autoeficácia e a aceitação de tecnologias, em que 

alguns aspetos motivacionais são explorados. Para além do Quadro 

DigCompEdu, foi utilizado o Modelo TAM (Technology Acceptance 

Model) e a Teoria da Autoeficácia num Agrupamento de Escolas Pú-

blicas. Apresentamos aqui os resultados de um estudo de caso, baseado 

em questionários a 73 professores. Confirmam que os educadores se 

encontram confiantes na informática e na sua integração na sala de aula, 

e positivamente motivados, mais extrinsecamente do que intrinseca-

mente, mas ainda apresentam fragilidades na sua proficiência pedagó-

gica digital. Pretende ainda ser um contributo para a criação do Plano 

de Apoio ao Desenvolvimento Digital das Escolas (PADDE) daquela 

instituição, tendo em conta o Quadro Europeu de Organizações Digital-

mente Competentes (DigCompOrg, 2018), no sentido de promover a 

inovação educacional, através da integração das tecnologias digitais em 

contexto educativo. 

Palavras chave 

Transformação digital da educação; Políticas para a educação; Compe-

tência digital dos educadores; Proficiência digital dos educadores; 

DigCompEdu, Autoeficácia, Motivação, TAM 
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ABSTRACT 
For over a decade, the European Union has been working with Member 

States to strengthen the quality of teaching and learning and improve 

support for the teaching profession, considering that the quality and pro-

fessionalism of knowledge, the attitudes of educators and skills, includ-

ing digital skills, are of great importance as they have a direct effect on 

student learning outcomes. The DigCompEdu reference framework 

synthesises existing competence frameworks into a common reference 

framework and provides suggestions for educators' digital pedagogical 

competences according to didactic-pedagogical criteria. But beliefs and 

motivation may directly influence the decision to put these competences 

into action or not. It will be important to determine how, and if, educa-

tors are integrating technology into the classroom. In addition, it will be 

important to understand if their perceptions related to self-efficacy and 

acceptance of technology support this integration. There are several 

models to assess self-efficacy and technology acceptance, in which 

some motivational aspects are explored. In addition to the 

DigCompEdu Framework, the TAM Model (Technology Acceptance 

Model) and the Self-Efficacy Theory were used in a public-school clus-

ter. Here we present the results of a case study, based on questionnaires 

to 73 pro-teachers. They confirm that educators are confident about 

computers and their integration into the classroom, and positively mo-

tivated, more extrinsically than intrinsically, but still have weaknesses 

in their digital pedagogical proficiency. It also intends to be a contribu-

tion to the creation of the Support Plan for the Digital Development of 

Schools (PADDE) of that institution, taking into account the European 

Framework of Digitally Competent Organisations (DigCompOrg, 

2018), in order to promote educational innovation through the integra-

tion of digital technologies in the educational context. 

Keywords 

Digital transformation of education; Policies for education; Digital com-

petence of educators; Digital proficiency of educators; DigCompEdu, Self-

efficacy, Motivation, TAM 
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INTRODUÇÃO 
 

Atualmente, apresenta-se aos nossos olhos, uma sociedade caracterizada pela globaliza-

ção e pelo paradigma tecnológico como mecanismo transformador, chamado de “Quarta 

Revolução Industrial”, marcada por tecnologias cognitivas, capaz de processar informa-

ção de uma forma nunca vista, e com processos em constante e vertiginosa mudança.  

A integração das tecnologias, nos sistemas educativos Europeus, sofreu ainda um súbito 

incremento de velocidade, face aos últimos acontecimentos experienciados por toda a 

Humanidade. À Educação é assim apresentado o desafio de como colocar em prática e 

desenvolver as competências atuais, e que caminhos percorrer para preparar alunos e 

educadores para a Sociedade do Conhecimento e do Trabalho, com novas maneiras de 

pensar, onde se aprende a aprender, a interpretar as situações de novas perspetivas, a ge-

rar ideias originais, a analisar problemas, a gerar soluções e a autorregular a própria 

aprendizagem.  

O olhar que temos sobre essas novas competências sofreu alterações na apropriação e 

utilização das mesmas para benefício próprio e profissional. Nesse sentido, podemos 

contextualizar a integração das tecnologias na sociedade, em geral, como fez Arthur 

Schopenhauer em “estágios de verdade” sobre a realidade que hoje representam no 

nosso quotidiano, quando afirmou: 

“Todas as novas ideias passam por três fases. Elas primeiro são ridicularizadas 

ou ignoradas. Depois, são tratadas com indignação. Finalmente, elas tornam-se 

óbvias desde o princípio”. 

Provavelmente, a integração efetiva das tecnologias digitais por parte das escolas em Por-

tugal estará, atualmente, em algum lugar entre as duas últimas fases. Em 2007, o diag-

nóstico nacional, realizado pelo Ministério da Educação, concluía que, quanto à Tecno-

logia, as escolas mantinham uma relação desigual com as TIC. Com o desenvolvimento 

do Plano Tecnológico da Educação, as escolas evoluíram tecnologicamente, em termos 

de infraestruturas, mas, infelizmente, muitos educadores manifestaram preocupação por 

não saberem como integrar a tecnologia dentro da sala de aula. Mas, se é verdade que, ao 

longo dos últimos vinte anos, a sala de aula mudou em muitos aspetos, e que a tecnologia 
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se tornou um lugar comum dentro da sala de aula, a Escola não soube, ou não pôde, inte-

grar as TIC de forma eficiente nos seus processos de Ensino-Aprendizagem. Terminada 

a segunda década deste século, cremos que, apesar deste esforço, entre os educadores, 

não existiu a adoção generalizada de metodologias pedagógicas apoiadas na tecnologia. 

Apesar de algumas tentativas de melhoria da proficiência na integração das TIC em sala 

de aula, à maioria dos educadores não foi permitido dar o salto qualitativo exigido. Atu-

almente, com a Capacitação Digital dos Docentes em cima da mesa, as TIC voltam a ser 

vistas como a alavanca de mudança educativa necessária, no sentido do aumento da qua-

lidade do processo de Ensino-Aprendizagem. Mas o uso da Tecnologia volta a colocar 

desafios a todos os intervenientes no processo educativo.  

Olhando para as competências profissionais dos educadores, diferentes autores fazem alu-

são a essas competências ou capacidades relacionadas com a utilização de ferramentas 

tecnológicas para o exercício da sua atividade profissional, em sala de aula. Ao mesmo 

tempo, a sua mestria capacita o professor para a utilização das TIC, não apenas como 

apoio às suas práticas existentes, mas também para as transformar. Para Freeman et al. 

(2017) a tecnologia, por si só, não pode cultivar a transformação da educação. Melhores 

pedagogias e modelos educativos, mais inclusivos, são soluções vitais, enquanto as fer-

ramentas e plataformas digitais são viabilizadoras e aceleradoras. Além disso, a forma 

como a sociedade está a evoluir tem um impacto inerente na forma como a tecnologia é 

utilizada, bem como nos currículos escolares que as escolas fornecem. A atual preocupa-

ção é o repensar do papel dos educadores como uma tendência e um desafio, até há bem 

pouco tempo categorizado apenas como uma tendência. Alguns quadros de competências 

procuram descobrir de que forma as Tecnologias estão a ser integradas e utilizadas no 

ensino, para identificar as necessidades de formação e para propor itinerários de formação 

personalizados. Para esse efeito, fomos à procura de um quadro de referência de Compe-

tências Digitais para Educadores, que respondesse à consciencialização crescente de que 

os educadores precisam de um conjunto de competências digitais específicas para a sua 

profissão, de modo a serem capazes de aproveitar o potencial das tecnologias digitais, 

para melhorar e inovar a educação. 

Perante esta realidade, um dos objetivos do nosso trabalho foi aferir o nível de proficiên-

cia dos educadores, ligado às suas competências pedagógicas digitais.  
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Da mesma forma, a investigação tem demonstrado que os educadores, com maior sentido 

de eficácia, obtêm melhores resultados na sua prática profissional. A autoeficácia é um 

tema comum nas perspetivas atuais da motivação, primeiro devido ao seu poder preditivo, 

e também pela potencial aplicação em praticamente qualquer tarefa comportamental. 

Uma ligação entre a perceção da autoeficácia do computador e da integração da tecnolo-

gia, na sala de aula, poderá, ainda, ajudar a conceber um conjunto de práticas teoricamente 

informadas, destinadas a facilitar, simultaneamente, as competências tecnológicas dos 

educadores, os seus conhecimentos sobre boas práticas de ensino e a sua confiança na 

utilização da tecnologia, quando se aventuram nas suas experiências de ensino. 

A investigação também indica que a real utilização é determinada por atributos combina-

dos do indivíduo, da situação ou da tecnologia. A teoria diz-nos que um individuo irá usar 

um sistema se o perceber como conveniente e socialmente importante, apreciando o seu 

uso tecnológico. Perante estas evidências, considerando aqui também aspetos relacionados 

com a motivação, pretendemos analisar todos esses fatores que influenciam de forma di-

reta ou indireta a intenção de uso da tecnologia, nomeadamente, ao longo do processo de 

desenvolvimento e implementação de tecnologias educacionais. Propusemo-nos, assim, 

a analisar as perceções de prazer, de facilidade de uso e de utilidade, isto é a perceção de 

variáveis externas ligadas a crenças internas, que têm impacto na atitude, e que se espera 

possam predizer a intenção de utilização tecnológica dos docentes na sua função pedagó-

gica. Baseámo-nos no facto de que, apesar de parecer não existirem muitos estudos no 

nosso país, a investigação sobre a aceitação de tecnologia, nos últimos anos, a nível in-

ternacional, tem sido relatada com crescente frequência em revistas relacionadas com a 

educação, o que é uma indicação da sua crescente importância, no domínio da investiga-

ção educacional. Embora estes estudos tenham tipicamente envolvido estudantes e edu-

cadores, como participantes, as suas conclusões têm implicações de grande alcance para 

os líderes escolares, decisores políticos, e outros interessados. Estas circunstâncias deram 

o impulso para investigarmos a aceitação da tecnologia em contextos educativos. 

Com os outros dois objetivos deste trabalho, ligados à Motivação dos educadores, preten-

demos aferir a perceção de Autoeficácia e da Aceitação da Tecnologia, dando especial 

atenção a ambientes educativos.  
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Estes objetivos procuram responder à seguinte pergunta de partida: 

Qual a literacia pedagógica digital dos professores e como é que as suas atitudes em 

relação à tecnologia influenciam a sua mobilização na profissão? 

Delineámos desta forma os objetivos, para atingir os fins desta investigação: 

(i) Aferir a perceção da autoeficácia dos educadores na utilização e integração da 

tecnologia;  

(ii) Aferir a perceção da motivação intrínseca, da motivação extrínseca e da facilidade 

de utilização da tecnologia dos educadores; 

(iii) Conhecer a perceção de competência pedagógica digital dos educadores. 

Entendendo como efetivamente exigente para os educadores a sua atualização tecnoló-

gica, a presente investigação alicerça-se no pressuposto de que a Tecnologia ao serviço 

da Sociedade permite realizar atividades que antes eram impossíveis ou inimagináveis, e 

que se apresentam como vantajosas para o processo de Ensino-Aprendizagem. Este tra-

balho, na globalidade, assume essa integração da tecnologia dos educadores, como foco 

central de análise, medida através da perceção da autoeficácia e da aceitação da tecnolo-

gia, e do nível de proficiência das suas competências pedagógicas digitais. De acordo com 

o Plano de Desenvolvimento Digital das Escolas (PADDE), em curso, e com a desejada 

modernização que emana do mesmo, foi óbvia a preocupação em escolher os educadores 

para objeto de estudo. Até porque são eles que garantem o Capital Humano da Escola, 

sem o qual dificilmente passará ao nível seguinte. O propósito deste trabalho, em parti-

cular, é procurar contribuir para a possibilidade de desenvolvimento profissional desse 

conjunto de educadores de Agrupamento de Escolas, esperando que seja relevante tam-

bém para os gestores e estruturas pedagógicas que o tutelam e operacionalizam, mas, 

especialmente, para um futuro mais preparado dos alunos que dele dependem. 
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ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

 

CAPÍTULO 1 –COMPETÊNCIAS DIGITAIS DOS EDUCADORES 
 

1. MOTIVAÇÕES POLÍTICAS NA EUROPA PARA A COMPETÊNCIA DIGITAL DOS 
EDUCADORES 

 

Stéger (2014), refere que a União demorou 30 anos (1976–2006) a conceber um quadro 

coerente de cooperação nos domínios da educação e da formação tendo, esse facto, mol-

dado a política educacional e, dentro dela, a política para os educadores na Europa.  

Em 2000, com a Estratégia de Lisboa, foram definidos três grandes objetivos para uma 

abordagem abrangente e consistente para as políticas nacionais de educação, sendo um 

deles melhorar a qualidade dos sistemas de educação e formação, com ênfase especial na 

melhoria da qualidade da formação de educadores e formadores (Conselho Europeu, 

2001). Em 2010, a Estratégia Europa 2020, pretendia prosseguir o trabalho anterior rea-

lizado sobre as competências-chave transversais nos currículos, na avaliação e nas quali-

ficações, passando a desenvolver a cooperação entre  instituições favoráveis à inovação e 

promover a criatividade e inovação através do desenvolvimento de ensino e aprendiza-

gem específicos métodos, incluindo a utilização de novas ferramentas TIC e a formação 

de educadores (Council of Europe, 2009). Ainda em 2012, o Documento de Trabalho da 

Equipa de Apoio às Profissões Docentes para Melhores Resultados de Aprendizagem 

(Comissão Europeia, 2012) considerava que a tecnologia estava a mudar rapidamente a 

maneira como as pessoas ensinam e aprendem, e que sendo aquelas profissões o fator 

mais importante na escola que afeta os resultados dos alunos, seria provável que a sua 

orientação fosse o que traria os maiores retornos, em termos de eficiência, aos sistemas 

educativos. Uma das ações chave para apoiar educadores seria a definição das competên-

cias e qualidades exigidas, incluindo as chamadas competências de ensino de segunda 

ordem, que privilegiam a capacidade de ensinar sobre o ensinar, em paralelo com o apro-

fundamento das competências digitais. Em 2015, o Joint Research Centre (JRC) publicou 

o DigCompOrg (Kampylis et al., 2015) que fornecia um quadro conceptual para a inte-

gração sistemática das tecnologias de aprendizagem nas organizações educativas, em 
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todos os sectores educativos. As tecnologias de aprendizagem digital, no contexto da 

DigCompOrg, constituíam um facilitador chave para as organizações educativas, pode-

rem apoiar os seus esforços para alcançar a sua missão e visão particulares de uma edu-

cação de qualidade. (Comissão Europeia, 2018).  

No final de 2017, assente no trabalho DigComp, realizado para definir a Competência 

Digital dos cidadãos em geral, e o já referido DigCompOrg, o JRC publicou o Quadro 

Europeu de Competência Digital para Educadores: DigCompEdu, que refletiu sobre ins-

trumentos existentes de competência digital para educadores sintetizando-os num modelo 

coerente que lhes permitisse  avaliar e desenvolver de forma abrangente a sua competên-

cia digital pedagógica, e onde foram detalhadas as competências específicas dos educa-

dores para o ensino numa sociedade digital.  O estudo DigCompEdu contribui para a 

Agenda de Competências para a Europa aprovada pela Comissão Europeia e para a inici-

ativa Agenda Europa 2020 de Novas Competências para Novos Empregos. É assim assu-

mido que, no caso dos educadores, a crescente ubiquidade dos dispositivos e aplicações 

digitais, em particular, exige que os mesmos desenvolvam a sua competência digital (Re-

decker, 2017). 

2. COMPETÊNCIA DIGITAL DOS EDUCADORES  
 

A competência digital está relacionada com qualquer competência tecnológica que per-

mita a utilização de tecnologias digitais. Contudo, vários termos têm sido utilizados para 

descrever as aptidões e competências de utilização das mesmas. Esses termos podem ser 

limitados e são frequentemente utilizados como sinónimos, tais como: 

"competências em TIC, competências tecnológicas, competências em tecnologias 

da informação, competências do século XXI, literacia da informação, literacia 

digital, e competências digitais" (Ilomäki et al., 2011).  

No caso da tecnologia educacional, tradicionalmente, tem sido utilizada para descrever 

qualquer ferramenta analógica, utilizada para o ensino e aprendizagem dentro da sala de 

aula (Koehler et al., 2013). Esta competência também é entendida como um conjunto de 

capacidades, atitudes, aptidões e conhecimentos que os educadores deverão possuir para 

resolver problemas educacionais integrando as TIC (Comissão Europeia, 2018). 
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Para Redecker (2017), a Competência Digital é amplamente definida como a utilização 

confiante, crítica e criativa das TIC para alcançar objetivos relacionados com o trabalho, 

empregabilidade, aprendizagem, lazer, inclusão e/ou participação na sociedade. Com a 

maior introdução das tecnologias digitais, este termo é agora usado mais amplamente 

como um termo geral para recursos e dispositivos digitais, compreendendo assim qual-

quer tipo de entrada digital: software (incluindo aplicações e jogos), hardware (por exem-

plo, tecnologias de sala de aula ou dispositivos móveis) ou conteúdo/dados digitais (ou 

seja, ficheiros, incluindo imagens, áudio e vídeo). Pode ainda ser usado para designar 

qualquer produto ou serviço que possa ser utilizado para criar, visualizar, distribuir, mo-

dificar, armazenar, recuperar, transmitir e receber informação eletronicamente em for-

mato digital (Ghomi & Redecker, 2019). 

Para Cabero-Almenara, et al. (2020), exige-se que os educadores possuam uma significa-

tiva Competência Digital no domínio das Tecnologias de Informação e Comunicação e a 

sua integração nos processos de ensino e de aprendizagem. A mestria deste tipo de com-

petência capacita o professor para a utilização das TIC não apenas como apoio às suas 

práticas existentes, mas também para as transformar, e está relacionada com a utilização 

das TIC a partir de uma perspetiva didático-pedagógica, num contexto profissional de 

educação, que tem efeito sobre as estratégias de ensino que estão relacionadas direta ou 

indiretamente com a tecnologia.  

Redecker (2017) destaca o Envolvimento Profissional como uma componente essencial 

da participação na sociedade. Os educadores, são também descritos como profissionais 

dedicados ao ensino que necessitam, para além das competências digitais gerais para a 

vida e para o trabalho, de competências digitais específicas de educador, para poderem 

utilizar eficazmente as tecnologias digitais para o ensino, para o bem coletivo, e para a 

inovação contínua na organização e na profissão docente. 

Neste contexto, Ghomi & Redecker (2019) postularam uma correlação entre os anos de 

experiência na utilização das tecnologias digitais na educação com o nível de competência 

obtido, baseada no pressuposto de que a competência digital melhora com a prática digi-

tal, de modo que os educadores com mais anos de experiência na utilização das tecnolo-

gias digitais no ensino deveriam ser mais fluentes e, portanto, globalmente, mais compe-

tentes em termos digitais. Os dados do seu estudo confirmaram, como previsto, que existe 
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uma diferença significativa, embora pequena, entre educadores STEM1 e não-STEM, e 

educadores de informática e não-informática. Além disso, há também uma diferença 

significativa entre educadores com atitudes negativas em relação aos benefícios das tec-

nologias em comparação com os que têm atitudes neutras ou positivas. Os educadores 

com experiência na utilização de tecnologias na sala de aula obtiveram também pontua-

ções significativamente mais elevadas. 

Mas Redecker (2017) diz-nos que, por serem modelos a seguir para a próxima geração, 

existe a crença de que a competência digital dos educadores vai para além da utilização 

concreta das tecnologias digitais no ensino e na aprendizagem. Assim, para além de uti-

lizarem eficazmente as tecnologias digitais no processo de ensino-aprendizagem, estão a 

contribuir para melhorarem, também, as competências digitais dos alunos (Reisoglu & 

Çebi, 2020) (Redecker, 2017).  

3. COMPETÊNCIA DIGITAL DOS EDUCADORES, NO CONTEXTO PORTUGUÊS 
 

Em Portugal, em 2007, surge o Plano Tecnológico da Educação (PTE), um plano estraté-

gico que contemplava promover, entre outros aspetos, a capacitação dos educadores para 

a inovação das suas práticas pedagógicas com o recurso às tecnologias de informação e 

comunicação. Segundo Felizardo (2019), o PTE apresentou-se no seu sentido mais ins-

trumental, em que o acesso aparece como um desígnio fundamental, tendo a principal 

estratégia sido   facultar o acesso às tecnologias, através de programas de distribuição de 

computadores. Ainda dentro do PTE, no sentido de promover a capacitação técnica dos 

educadores na utilização das tecnologias digitais, surgiu o projeto “Competências TIC - 

Estudo de implementação. Vol. I” (Costa et al., 2008). Este documento explicitava prin-

cípios e recomendações para a formação de educadores na área das tecnologias de infor-

mação e comunicação, e propunha um sistema de formação assente na conceção de um 

referencial de competências TIC, no que concerne à integração, na prática pedagógica 

dos educadores, do digital. E, não obstante, ter sido desenvolvida alguma formação, atra-

vés dos diferentes Centros de Formação da Associação de Escolas (CFAE), para atribuir 

 
1 Acrónimo em língua inglesa para "science, technology, engineering and mathematics", que representa um 

sistema de aprendizagem científico, o qual agrupa disciplinas educacionais em "ciência, tecnologia, enge-

nharia e matemática". 
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certificação aos docentes, a mesma viria, no entanto, a ficar sem financiamento e a parar 

(Nascimento & Pina, 2011, citado em Felizardo, 2019). Mais tarde, foram promovidas 

algumas iniciativas de intervenção para a melhoria da literacia e a inclusão digital. Exem-

plo desse investimento foram a Agenda Portugal Digital, aprovada em 2012 e atualizada 

em 2015, e a Estratégia Nacional para a Inclusão e Literacias Digitais - ENILD, aprovada 

em 2014 e promovida pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT). Esta última 

ficou aquém relativamente ao alinhamento pretendido com o DigComp - versão 1.0, dis-

ponível na altura (Lucas et al., 2017, citado em Felizardo, 2019). 

Todo este esforço contribuiu, com certeza, para um aperfeiçoamento de competências dos 

educadores no domínio das tecnologias digitais, mas não promoveu verdadeiramente a 

integração dessas mesmas tecnologias nas salas de aula (Estrela, 2001; Costa, 2004, 2009; 

Peralta & Costa, 2007; Miranda, 2007; Costa & Viseu, 2008; Viseu, 2008; Almeida e 

Valente, 2011; Alves, Santos & Freitas, 2017, citados em Felizardo, 2019). Faltava ainda 

que os educadores fossem capazes de utilizar as tecnologias digitais para inovar e mudar 

as formas de ensinar e aprender, para a resolução de problemas, para desenvolver nos 

alunos o pensamento crítico, para a interação social, no sentido de uma maior proximi-

dade da escola à sociedade atual (Costa, 2004; Almeida & Valente, 2011; Alves, Santos 

& Freitas, 2017, citados em Felizardo, 2019). 

Perante este facto, foi apresentada, uma iniciativa com vista a reforçar as competências 

em Tecnologias de Informação e Comunicação que visa melhorar o posicionamento e a 

competitividade de Portugal, de modo a garantir um lugar de destaque em competências 

digitais no período 2017-2030. As medidas do programa INCoDe.2030 (n.d.), enqua-

drado no contexto internacional, foram inseridas em 5 eixos de ação: Inclusão; Educação; 

Qualificação; Especialização; Investigação. O Eixo 1, Educação e formação profissional, 

contempla formação contínua de formadores na área das TIC, que capacitará os forma-

dores s no desenvolvimento de   competências digitais dos docentes do ensino básico e 

secundário, e a Formação de docentes na área das TIC. Em 2020, foram 2000 os forma-

dores abrangidos por ações de formação contínua, específicas em áreas TIC, incluindo a 

formação a distância, tendo em vista o reforço das suas competências digitais e a mobili-

zação dos recursos digitais ao serviço de atividades pedagógicas. Aquele programa, tam-

bém contempla, o alargamento do currículo das TIC no ensino básico para que os alunos 

utilizem as tecnologias como ferramentas de trabalho promotor de competências digitais 

múltiplas, o desenvolvimento de programas em “pensamento computacional” para o 1º e 
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2º ciclos do Ensino Básico, e a Integração curricular de TIC em todos os tópicos da edu-

cação básica e secundária, incluindo programação, robótica e literacia digital. 

Outra iniciativa mais recente, o Programa de Digitalização para as Escolas, no âmbito do 

Plano de Ação para a Transição Digital, de 21 de abril de 2020 (Resolução do Conselho 

de Ministros, 2020) prevê o desenvolvimento de um programa para a transformação di-

gital das escolas. Este programa contempla uma forte aposta no desenvolvimento das 

competências digitais dos docentes necessárias ao ensino e aprendizagem neste novo con-

texto digital, através do Plano de Capacitação Digital de Docentes. Ainda no âmbito deste 

programa, foi criado o PADDE - Plano de Ação para o Desenvolvimento Digital das Es-

colas (n.d.) com base no quadro conceptual dos documentos orientadores desenvolvidos 

pela Comissão Europeia, designadamente o DigCompEdu e o DigCompOrg. Neste plano 

de ação está patente que a criação de ecossistemas de desenvolvimento digital deverá 

considerar que a capacitação dos docentes e de outros profissionais de educação terá um 

papel determinante no alicerçar da integração transversal das tecnologias de informação 

e comunicação. 

4. O QUADRO EUROPEU DE COMPETÊNCIA DIGITAL PARA EDUCADORES: 
DIGCOMPEDU 

 

O Quadro Europeu de Competência Digital para Educadores – DigCompEdu responde à 

consciencialização crescente entre muitos estados membros europeus de que os educado-

res precisam de um conjunto de competências digitais específicas para a sua profissão de 

modo a serem capazes de aproveitar o potencial das tecnologias digitais para melhorar e 

inovar a educação.  

Redecker (2017), afirma que o quadro DigCompEdu permite aos educadores avaliar e 

desenvolver de forma abrangente a sua competência digital pedagógica. Ele descreve as 

diferentes fases, através das quais a competência digital de um educador se desenvolve 

tipicamente, de modo a ajudá-lo a identificar e decidir sobre as medidas específicas a 

tomar, para aumentar a sua competência na fase em que se encontra atualmente. 

(Redecker, 2017) (Lucas & Moreira, 2018) (Reisoglu & Çebi, 2020) (Cabero-Almenara 

et al., 2020) (Ota & Dias-Trindade, 2020). 
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Pretende, assim, captar e descrever as competências digitais específicas dos educadores, 

e propõe 22 competências elementares, organizadas em 6 áreas que por sua vez podemos 

inserir em três dimensões macro, representadas na Figura 1. 

 

 

Figura 1- Áreas e âmbito do quadro DigCompEdu (Lucas & Moreira, 2018) 

 

Centrando-se em diferentes aspetos das atividades profissionais dos educadores, as áreas 

2 a 5 formam o núcleo pedagógico essencial do quadro (Redecker, 2017; Lucas & 

Moreira, 2018), a saber:  

• Área 2 - Recursos digitais: centrada nas competências necessárias para obter, usar, 

criar e partilhar recursos digitais para a aprendizagem, de forma efetiva e respon-

sável. Uma das competências-chave que qualquer educador deve desenvolver é a 

identificação de recursos educacionais e “o ser capaz de criar, modificar e parti-

lhá-los para que se adaptem aos seus objetivos, alunos e estilo de ensino. As com-

petências são: Seleção; Criação e modificação; Gestão, proteção e partilha de re-

cursos digitais.  

• Área 3 - Ensino e Aprendizagem: dedicada à gestão e orquestração da utilização 

de tecnologias digitais no ensino e na aprendizagem, relaciona-se com o saber 

como projetar, planear e implementar o uso de tecnologias digitais nas diferentes 

etapas do processo de ensino e aprendizagem. Além disso, preconiza uma 
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mudança de abordagens e metodologias centradas nos alunos. As competências 

são: Ensino; Orientação; Aprendizagem colaborativa; Aprendizagem autorregu-

lada. 

• Área 4 - Avaliação: aborda a utilização de tecnologias e estratégias digitais para 

melhorar a avaliação, vinculada à melhoria dos processos de ensino-aprendiza-

gem. As tecnologias digitais podem melhorar as estratégias existentes de avalia-

ção e dar lugar a novos e melhores métodos de avaliação. As competências são: 

Estratégias de avaliação; Análise de evidências; Feedback e Planificação.  

• Área 5 - Capacitação dos aprendentes: centrada no potencial das tecnologias digi-

tais para promover a participação ativa dos alunos no processo de aprendizagem 

e a sua autonomia dentro dele. Além disso, as tecnologias digitais podem oferecer 

atividades de aprendizagem adaptadas ao nível de competência de cada aluno, aos 

seus interesses e necessidades de aprendizagem. Resumindo, referem-se à utiliza-

ção de tecnologias digitais para melhorar a inclusão, a personalização e o envol-

vimento ativo dos alunos. As competências são: Acessibilidade e inclusão; Dife-

renciação e personalização; Envolvimento ativo dos alunos. 

As duas dimensões mais laterais no quadro, referem-se a: 

– Área 1- Envolvimento profissional – ligadas às competências digitais dos educadores, 

que permitem utilizar as tecnologias digitais para a comunicação, colaboração e desen-

volvimento profissional;  

– Área 6 - Promoção da competência digital dos aprendentes – ligadas às competências 

digitais dos aprendentes, necessárias para desenvolver e facilitar a competência digital 

dos estudantes.  

Nas diferentes áreas do DigCompEdu, pretende-se que o conjunto de competências 

(Figura 2), sejam desenvolvidas no quadro da capacitação digital docente. A ligação entre 

as diferentes competências mostra que o desenvolvimento de uma pode estar relacionado 

com o desenvolvimento de outra. Assim uma atividade específica pode trabalhar várias 

competências (Redecker, 2017; Lucas & Moreira, 2018). 
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Figura 2- Competências e suas ligações (Lucas & Moreira, 2018) 

 

O diagnóstico inicial de competência digital é realizado através da ferramenta de autor-

reflexão designada DigCompEdu CheckIn (Comissão Europeia, 2020), preparado pelo 

EU Science Hub, elemento central para a identificação do nível de proficiência digital 

global e por área de competência. Nos instrumentos como o DigCompEdu CheckIn, en-

contra-se um ótimo ponto de partida para avaliar o nível de proficiência digital dos do-

centes e identificar quais as competências que carecem de maior atenção e investimento 

formativo (Ota & Dias-Trindade, 2020; Dias-Trindade & Ferreira (2020). A partir dele, 

novos programas de formação docente poderão ser criados, permitindo saber quais áreas 

devem ser desenvolvidas com prioridade, evitando-se, assim, generalizações (Ota & 

Dias-Trindade, 2020). 

4.1. PRINCÍPIOS DO QUADRO DIGCOMPEDU 

4.1.1. FUNDAMENTO PEDAGÓGICO 
 

Redecker (2017) reconhece, que embora alguns descritores de competências sejam carac-

terísticos de qualquer processo de ensino, seja ou não suportado por tecnologias, o quadro 

de competências não é uma lista de competências técnicas. É um resumo coeso das com-

petências que os educadores deverão possuir para promover estratégias de aprendizagem 

eficazes, inclusivas e inovadoras, utilizando ferramentas digitais (Redecker, 2017). O en-

foque sobre a dimensão pedagógica permite ao quadro DigCompEdu fornecer detalhes e 
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ainda ser aplicável em todas as disciplinas num cenário tecnológico em contínua mu-

dança. É evidente, através desta estrutura, como os princípios pedagógicos de recursos 

educativos, ensino e aprendizagem, avaliação e capacitação dos aprendentes são uma ca-

racterística central. Desta maneira, descreve explicitamente como as tecnologias digitais 

podem ser eficazmente integradas no ensino e na aprendizagem, como podem ser utiliza-

das para melhorar as estratégias de ensino e aprendizagem, que objectivos-chave devem 

orientar a sua implementação e como a sua utilização pode, com crescente experiência e 

competência, conduzir à inovação na educação (Caena & Redecker, 2019).  

4.1.2. INTEGRAR EM TODOS OS CONTEXTOS 
 

Alinhada com a investigação, a teoria sugere que a integração digital pode ser analisada 

em muitos níveis e os educadores  deverão adaptar as suas abordagens e práticas em fun-

ção do contexto (Mayes & de Freitas, 2013). O que constitui uma integração eficaz de-

pende de diversos contextos de aprendizagem, tecnologias emergentes e tendências soci-

ais (Kimmons, 2014). Os resultados de uma cultura reconstrutiva, do sentido da tecnolo-

gia na educação, podem ser aproveitados para desenvolver uma reavaliação da plurali-

dade cultural relacionada com a crescente globalização bem como da compreensão filo-

sófica da mesma enquanto eixo fundamental da prática pedagógica, invertendo a crítica 

frequentemente apontada à tecnologia enquanto percursora da robotização da educação. 

(Habowski et al., 2019).   

Neste plano, o quadro DigCompEdu é assim aplicável em todos os contextos, e também 

se dirige a educadores de todos os níveis de educação, ou seja, educação infantil, educa-

ção superior e de adultos, formação geral e profissional, educação especial, e contextos 

de aprendizagem não formal, e é capaz de o fazer, em teoria, porque o quadro encoraja a 

adaptação e modificação ao contexto e objetivo específicos (Redecker, 2017).  

4.1.3. PROGRESSÃO CUMULATIVA E PROFICIÊNCIA 
 

O DigCompEdu é complementado por um modelo de progressão, livremente baseado na 

Taxonomia Revista de Bloom que: 
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"explica bem as fases cognitivas subsequentes de qualquer progresso de aprendi-

zagem, desde "Recordar" e "Compreender", até "Aplicar" e "Analisar", e final-

mente "Avaliar" e "Criar" (Redecker, 2017).  

Ambas as abordagens fornecem uma linguagem comum e uma base para determinar obje-

tivos educacionais congruentes. A descrição de diferentes fases ou níveis de desenvolvi-

mento de competências digitais destina-se a ajudar os educadores a refletir e a compreen-

der os seus pontos fortes e fracos (Redecker, 2017). Da mesma forma, as seis fases de 

proficiência dentro do modelo de progressão descrevem os níveis cumulativos de profi-

ciência, semelhante ao Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (QECR) 

(Lucas & Moreira, 2018), seguindo uma progressão lógica em cada área de competência 

(Cabero-Almenara, et al., 2020) para ajudar os educadores a avaliar e desenvolver a sua 

competência digital.  Desta forma, atua não só como uma descrição da competência digi-

tal, mas também como uma ferramenta de avaliação e desenvolvimento profissional.  

Redecker (2017) propõe, assim, seis níveis de proficiência digital (Figura 3) elencados 

mais pormenorizadamente no Anexo 1. 

 

Figura 3 - Modelo de progressão DigCompEdu (Lucas & Moreira, 2018) 

 

Podemos resumir, através de Redecker (2017), que nas primeiras fases (A1) e (A2) os 

educadores assimilam novas informações e desenvolvem práticas digitais básicas. Du-

rante as duas fases seguintes, (B1) e (B2), os educadores aplicam, expandem e refletem 

sobre as suas práticas digitais. Posteriormente, nas fases mais elevadas, (C1) e (C2), os 

educadores transmitem os seus conhecimentos, criticam a prática existente e desenvol-

vem novas práticas. 



16 
 

4.2. PRESSUPOSTOS DO DIGCOMPEDU 

4.2.1. ENSINO E APRENDIZAGEM 
 

Segundo Redecker (2017), embora o quadro não subscreva uma teoria específica de 

aprendizagem, a competência de Ensino e Aprendizagem enfatiza a mudança de foco no 

processo de ensino, de dirigido pelo professor para centrado no aluno, em que os estu-

dantes participam em atividades de aprendizagem autorregulada e colaborativa. O quadro 

sustenta que a força chave das tecnologias digitais na educação é o seu potencial para 

apoiar estratégias pedagógicas centradas no aluno e aumentar o envolvimento ativo dos 

alunos no processo de aprendizagem e a sua apropriação do mesmo. 

 Freeman et al. (2017) diz-nos que as escolas são assim desafiadas a proporcionar aos 

alunos oportunidades de produzir os seus próprios conteúdos, que lhes permitam experi-

mentar, em primeira mão, como o conhecimento é construído e divulgado. As competên-

cias analíticas têm cada vez maior exigência em conceptualizar, organizar e sintetizar 

dados, o que ajuda os estudantes a compreender e lidar com complexos problemas sociais, 

habilitando-os a adaptarem-se a um mundo em rápida mudança.  

Um elemento importante na promoção da fluência digital dos educadores, entendida por 

Ota & Dias-Trindade (2020) como a capacidade não só de saber fazer o quê com a tecno-

logia digital para atingir determinado objetivo, mas também saber como o fazer da melhor 

forma possível, é o reconhecimento de que educadores e estudantes deverão ser capazes 

de fazer ligações entre as ferramentas e os resultados pretendidos, alavancando a tecno-

logia de forma criativa e permitindo às partes interessadas adaptarem-se de forma mais 

intuitiva de um contexto para outro. Na verdade, é isso que separa a literacia da fluência 

digital: 

 “a essência da fluência digital está em tornar pensamento crítico fundamental e 

competências de literacia da informação relevantes para os novos desafios da 

literacia da informação nestes ambientes [digitais]” (Miller, & Bartlett, 2012, p. 

39, citado em Dias-Trindade & Ferreira, 2020). 

Assim, o papel de um educador com competência digital é ser um mentor e guia para os 

aprendentes na sua aprendizagem progressivamente mais autónoma e nos seus esforços 

de construção social (Redecker, 2017). É, pois, imperativa a compreensão dos 
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educadores, sobre como utilizar a tecnologia para promover a aprendizagem e o cresci-

mento e a realização dos estudantes. (Lei, Conway, & Zhao, 2008, citado em Hamilton et 

al., 2016). Se eles compreenderem estas relações, estarão melhor equipados para aceder 

e utilizar a tecnologia no apoio e melhoria da aprendizagem dos estudantes. (Koehler, 

Mishra, Kereluik, Shin, & Graham, 2014, citado em Hamilton et al., 2016).  

Indo ao encontro desta ideia, Redecker (2017) observa que a competência digital dos 

educadores vai para além da utilização concreta das tecnologias digitais no ensino e na 

aprendizagem.  

4.2.2. UBIQUIDADE TECNOLÓGICA 
 

O quadro mantém o pressuposto global de que as crianças e os jovens adultos estão a 

crescer num mundo onde as tecnologias digitais são omnipresentes, e que as tecnologias 

digitais mudaram profundamente a forma como comunicamos, trabalhamos, organizamos 

as nossas vidas, socializamos e geramos conhecimento e informação. (Redecker, 2017).  

Na sociedade portuguesa, os indicadores, relativos ao número de habitações com acesso 

à Internet, mostram que ainda estamos atrasados, mas, nos últimos dez anos, tem havido 

uma significante evolução, estando os valores já muito próximos da média europeia, fruto 

do já referido programa INCoDe.2030,  e da concretização da meta “Capacitação e ge-

neralização a toda a população e a todo o território do acesso às tecnologias digitais, 

para obtenção de informação, para comunicação e para acesso e utilização de serviços 

públicos e privados digitais” (ver anexo 2).  

Para Freeman et al., (2017), criar cidadãos com literacia digital requer que eles tenham 

acesso à Internet e tecnologias relacionadas, o que é um desafio interrelacionado que está 

a dissuadir muitas escolas de chegarem a uma resolução, e alerta assim para que a tecno-

logia e as ferramentas digitais ao tornarem-se ubíquas, poderem ser ineficazes ou perigo-

sas quando não estão integradas no processo de aprendizagem de forma significativa.  

O quadro DigCompEdu (Redecker, 2017) alerta também para o cuidado em não exacerbar 

as desigualdades existentes, nomeadamente, no acesso às tecnologias digitais ou às com-

petências digitais, e em assegurar a acessibilidade a todos os aprendentes, incluindo aque-

les com necessidades educativas especiais. E, como é lógico, tal não significa que os es-

tudantes estejam naturalmente equipados com as competências certas para utilizar as 



18 
 

tecnologias digitais de forma eficaz e consciente, e é por isso que precisam de ser ensina-

dos a tornarem-se eles próprios competentes digitalmente.  

4.2.3. DIFERENCIAÇÃO E PERSONALIZAÇÃO 
 

Outro pressuposto que o quadro faz é que o ensino com tecnologias digitais, permite uma 

aprendizagem diferenciada e personalizada. O DigCompEdu afirma que as tecnologias 

digitais podem ainda contribuir para apoiar a diferenciação na sala de aula e a educação 

personalizada, oferecendo atividades de aprendizagem adaptadas ao nível de competên-

cia, interesses e necessidades de aprendizagem de cada aprendente, permitindo que estes 

progridam a diferentes níveis e velocidades e sigam caminhos e objetivos de aprendiza-

gem individuais (Redecker, 2017). 

Para Freeman et al., (2017), a investigação também mostra que os aprendentes podem 

realmente ressentir-se se o ensino e a educação contarem com as alegadas capacidades de 

se relacionarem, trabalharem e controlarem a sua própria aprendizagem com multimédia 

e em ambientes digitalmente omnipresentes. Parafraseando Kirschner, (2015, citado em 

Freeman et al., 2017) poder-se-ia argumentar que os educadores deveriam olhar para os 

alunos com a sua "bagagem", incluindo os seus conhecimentos e competências cogniti-

vas, as suas atitudes e disposições, e os seus conhecimentos e competências metacogniti-

vas, em vez de assumirem que os alunos são diferentes devido à sua utilização multimé-

dia. Ao conceberem o ambiente de aprendizagem, os educadores deverão também des-

confiar dos argumentos a favor de uma mudança pedagógica baseada na existência de 

nativos digitais.  
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CAPÍTULO 2 – TECNOLOGIA E A PROBLEMÁTICA DA INTE-

GRAÇÃO E ACEITAÇÃO DOS EDUCADORES 

 

1. LIMITAÇÕES DO PLANO TECNOLÓGICO DA EDUCAÇÃO PORTUGUÊS  
 

Pedro (2011) refere que o desenho do anterior Plano Tecnológico da Educação português, 

que esteve ativo entre 2007 e o início de 2011, consubstanciou-se no estudo internacional 

de Korte & Husing (2006, citado em Pedro, 2011) onde se identifica que, para a moder-

nização tecnológica do ensino, concorriam três ordens de fatores críticos - acesso, com-

petências e motivação (ACM). Pedro (2011) diz-nos que neste modelo ACM (Figura 4), 

desenvolvido por Viherä & Nurmela (2001), qualquer tentativa de agrupar os educadores 

da sala de aula de acordo com a sua propensão para se tornarem utilizadores de compu-

tadores e da Internet nos seus processos de ensino precisa de ter em conta estas três di-

mensões: acesso (aos computadores e à Internet na escola), competência (na utilização do 

software informático e da Internet, e na sua aplicação para fins pedagógicos) e motivação 

(avaliada através da atitude positiva de que a utilização de computadores na sala de aula 

resulta em benefícios significativos de aprendizagem).  

 

Figura 4 - Modelo Acesso-Competência-Motivação (Pedro, 2011) 

A origem e a estrutura de tal modelo consubstanciaram a implementação do antigo PTE, 

na dimensão de acesso e na dimensão da competência, mas a dimensão da motivação 
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docente para a integração das TIC, não foi considerada. Pedro (2011) refere que não exis-

tem projetos nacionais que assumam esta dimensão como objetivo.  

Paiva (2002, citado em Pedro, 2011) reporta que estudos anteriores identificaram, nos 

educadores portugueses, atitudes favoráveis relativamente ao uso educativo das tecnolo-

gias. Contudo, a relação entre atitudes e motivação não se revela direta e, (ainda assim) 

mesmo que em determinado momento sócio histórico se encontrem atitudes favoráveis 

face a determinado fator social, a sua permanência não está garantida. Outra razão, poderá 

ser a apontada por Viherä & Nurmela (2001), de que a motivação controla o percurso de 

vida, enquanto o conhecimento e as competências atuam simplesmente como meras fer-

ramentas para a ação, apontando que este terceiro elemento será, assim, o mais importante 

de atender no processo de modernização e desenvolvimento social da era atual, e apontam 

para a necessidade de se considerarem e analisarem as necessidades que orientam a mo-

tivação humana, direcionando o uso das tecnologias para a resposta a essas mesmas ne-

cessidades, individuais e coletivas. 

2. CRENÇAS E ATITUDES DOS EDUCADORES 
 

Ainda que o processo de inovação tecnológica, no contexto educativo, seja precedido da 

revitalização de fatores culturais, políticos, administrativos e pedagógicos de um país, há 

aspetos da própria tecnologia que podem impedir a aceitação da inovação, ainda que os 

contextos ligados aos fatores referidos sejam favoráveis, comprometendo a eficácia do 

processo educativo (Silva, 2014). 

Ajzen (1985) analisou as relações entre as crenças de um sujeito e o seu comportamento, 

propondo que as ações das pessoas são reguladas pelas suas atitudes e sentimentos, quanto 

à possibilidade de atuar de forma competente, num dado domínio, e o nível de perceção 

que temos sobre o juízo que o nosso grupo social de referência faz a respeito das nossas 

escolhas (norma subjetiva). Também, noutros estudos ficou patente a ideia de que pode 

haver um conjunto mais complexo de interações entre as crenças relevantes para a acei-

tação da tecnologia.  

Davis et al. (1989), afasta a norma subjetiva, e postula que os indivíduos formam a sua 

intenção de realizar certos comportamentos baseados, em parte, nos seus sentimentos 
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afetivos sobre os sistemas, condição rotulada como atitude, e, em parte, pelas suas cren-

ças, que também influenciam a sua atitude. 

Venkatesh (2000) descobriu que as crenças gerais de um individuo sobre computadores 

eram os mais fortes determinantes da facilidade de utilização específica do sistema, 

mesmo depois de uma experiência direta significativa com o sistema alvo (ver anexo 5). 

Dessa forma, as atitudes dos indivíduos condicionam uma resposta eficaz ao comporta-

mento em questão (Yang & Yoo, 2004). 

As crenças, entendidas como avaliações cognitivas de um indivíduo sobre os resultados 

de um comportamento específico (Yang & Yoo, 2004), reaparecem como construção 

significativa em todos os modelos teóricos mais importantes, que têm sido utilizados para 

explicar comportamentos de aceitação. Para Tondeur et al. (2016), existe uma inseparável 

relação de duplo sentido entre as crenças tecnológicas e o uso da tecnologia.  

Alguns estudos com educadores, como é o exemplo de Cross & Hong (2012) mostraram 

que apesar das condições de trabalho, a estrutura organizacional e a cultura escolar nem 

sempre serem as melhores, através do significado que derivavam destas transações com 

base nas suas psicologias individuais, eles serão capazes de abordar os resultados negati-

vos de forma otimista. Todavia, segundo Pedro & Piedade (2013), ainda que a literatura 

tenda a evidenciar genericamente que se encontram estas atitudes favoráveis nos educa-

dores, nomeadamente, em relação à integração da tecnologia, a verdade é que as práticas 

não se coadunam com tais atitudes, não se registando uma utilização das tecnologias efe-

tiva e estável nas salas de aula. Sobre esta matéria, Hickey (2014) refere que devido às 

diferentes opiniões sobre os objetivos da educação, e à natureza vexatória da aprendiza-

gem, não se obtém um entendimento comum e uma metodologia comum. Como os edu-

cadores enfrentam uma paisagem estratificada de escolhas teóricas e práticas fortemente 

dependentes de contextos específicos, é importante que cada educador examine os fun-

damentos epistemológicos da aprendizagem para poder tomar a sua própria decisão. In-

felizmente, ao combinar as tecnologias digitais com a complexidade introduzida pelos 

contextos educativos, as escolhas pedagógicas, bem como as crenças e motivações dos 

educadores, a integração da tecnologia torna-se mais difícil (Hamilton et al., 2016).  

Uma análise feita por Bingimlas (2009, citado em Kiili et al., 2016) indica que as barreiras 

à integração tecnológica na educação estão frequentemente relacionadas com falta de 
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confiança, competências tecnológicas limitadas, atitudes negativas e resistência à mu-

dança por parte dos educadores. Todavia, constata-se que, mesmo quando se encontram 

eliminados todos os fatores ambientais de efeito restritivo, como seja a falta de acesso a 

tecnologias de qualidade, a escassez de tempo, as limitações no apoio institucional e su-

porte técnico, ainda assim não fica garantido o investimento e adoção das tecnologias por 

parte dos educadores (Pedro & Piedade, 2013). 

As investigações desenvolvidas por Norton, McRobbie & Cooper (2000, citado em Pedro 

& Piedade, 2013), confirmam que são as atitudes negativas dos educadores que surgem 

como principal obstáculo à inovação e desenvolvimento profissional docente na área tec-

nológica. De igual modo, os trabalhos de Bliss & Bliss (2003, citado em Pedro & Piedade, 

2013) evidenciaram que 91% dos educadores de Oklahoma concordaram que atitudes 

positivas e de autoconfiança face à utilização das tecnologias são condições essenciais 

para a sua efetiva integração na sala de aula.  

Como o sentido de eficácia do professor é um construto que os investigadores entendem 

contribuir de modo importante para a perceção que o professor tem da sua prática e da 

realização dos seus alunos (Denham e Michael, 1981, citado em Pires, 2008), é natural 

que a investigação da motivação em ambientes ricos em tecnologia deve ser orientada por 

teorias fundamentais e bem estabelecidas sobre a motivação (Moos e Marroquin, 2010, 

citado em Hartnett et al., 2011). Destas, a Teoria da Autoeficácia tem sido a utilizada com 

maior frequência.  Pedro & Piedade (2013) corroboram esta ideia, referindo que efetiva-

mente, estudos recentes têm permitido constatar que a utilização das tecnologias pelos 

educadores apresenta variações decorrentes das crenças e atitudes dos mesmos, desta-

cando-se nestas o seu sentido de autoeficácia. Assim, e tendo em conta que a autoeficácia 

é provavelmente o parâmetro que melhor pode caracterizar a motivação de um professor, 

tentar medir o seu sentido de eficácia é um dos propósitos chave para a consecução deste 

estudo. Outros estudos referem, porém, que, para além da autoeficácia, o sucesso do tra-

balho pedagógico apoiado por tecnologias digitais depende de inúmeros fatores, sendo o 

principal deles a aceitação da própria tecnologia.  

3. AUTOEFICÁCIA E MOTIVAÇÃO  
 

Uma das principais formas pelas quais a autoeficácia contribui para o desenvolvimento  
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académico é através da crença, de um educador, na sua eficácia pessoal para motivar e 

promover a aprendizagem (Bandura, 1993, citado em Kiili et al., 2016).  

Castañeda et al. (2007) afirma que, para Bandura a autoeficácia é um dos principais fato-

res por detrás da motivação intrínseca, pois a sensação de ser eficaz, em certa atividade, 

apresenta forte relação com essa motivação, encarada como o desejo de realizá-la sem 

recompensa externa.  

Hartnett (2016) reporta que a Teoria Cognitiva Social (TCS), de Bandura, propõe que a 

motivação influencia tanto a aprendizagem como o desempenho, e concentra-se na forma 

como as pessoas adquirem conhecimentos, competências, crenças e estratégias através 

das suas interações com os seus pares, mas também resultam da simples observação dos 

comportamentos dos outros. Esta teoria é central para a área de investigação motivacio-

nal, baseando-se na premissa de que existe uma relação interativa recíproca entre fatores 

pessoais, comportamentos e influências ambientais. Segundo Bandura, os pontos da TCS 

mais relevantes para o estudo da motivação são a perceção de autoeficácia, o estabeleci-

mento de objetivos, as consequências vicariantes resultantes da observação de modelos 

ou da comparação social, e as expectativas de resultados. No anexo 3, poderemos encon-

trar uma descrição das fontes da Autoeficácia de Bandura. 

A noção de perceção de autoeficácia, é assim definida como as crenças das pessoas sobre 

as suas capacidades de produzir níveis de desempenho designados, que exercem influên-

cia sobre eventos que afetam as suas vidas, que ainda não foram empreendidas (Hartnett, 

2016). Para Bandura (1994), as crenças de autoeficácia determinam a forma como as pes-

soas se sentem, pensam, se motivam e se comportam, isto é, de como se sentem capazes 

de aprender ou atuar a um determinado nível para atingir determinados objetivos.  

Do ponto de vista da Teoria de Bandura, Schunk (1991, citado em Pires, 2008) refere que 

o ambiente escolar influencia a motivação, sobretudo através da perceção de autoeficácia 

e da observação de modelos. Pires (2008) diz-nos que a investigação tem demonstrado 

que os educadores com maior perceção de autoeficácia obtêm melhores resultados na sua 

prática profissional, considerando resultados de vários tipos. Assim, o sucesso com tare-

fas simples, que requerem pouco esforço, pode fazer pouco para motivar o desejo interno 

dos educadores de aprender novas pedagogias ou aumentar as suas competências infor-

máticas. Em contraste, tarefas desafiantes que enfatizam a compreensão de novos 



24 
 

conteúdos e a melhoria de competências por razões pessoalmente relevantes, ou ainda as 

que oferecem aos estudantes o controlo sobre o processo, ou o produto, são muito mais 

suscetíveis de criar propósitos intrínsecos à aprendizagem que, por sua vez, conduzem a 

orientações de metas de domínio (Lepper & Hodell, 1989; Malone & Lepper, 1987, cita-

dos em Kiili et al., 2016). 

Para Pedro & Piedade (2013), os estudos desenvolvidos em torno deste conceito, e no 

âmbito da TCS, têm evidenciado que o nível de autoeficácia docente aparece fortemente 

correlacionado com a disposição para adotar novas práticas e metodologias em sala de 

aula, estando igualmente associado a um espírito inovador e a um elevado comprometi-

mento para com o ensino. Tais elementos surgem como essenciais quando o domínio é a 

integração educativa das tecnologias, na medida em que a mesma não só se apresenta 

pedagógica e metodologicamente exigente, como entra no domínio da inovação educa-

tiva.   

Em suma, a autoeficácia é um tema comum nas perspectivas da motivação (Graham & 

Weiner, 1996, citado em Pires, 2008), primeiro devido ao seu poder preditivo e também 

pela potencial aplicação em praticamente qualquer tarefa comportamental.  

3.1. AUTOEFICÁCIA INFORMÁTICA DOS DOCENTES 
 

Loar (2018) diz-nos que os investigadores desenvolveram o conceito de autoeficácia in-

formática como uma aplicação específica do conceito de autoeficácia de Bandura. 

Karsten et al. (2012) definem a autoeficácia informática como a perceção da eficácia de 

um indivíduo na execução de tarefas específicas relacionadas com o computador no do-

mínio da computação geral. A autoeficácia informática refere-se, portanto, a um julga-

mento da capacidade de uma pessoa para utilizar um computador. É não se preocupar 

com o que se tem feito no passado, mas sim com julgamentos do que poderá ser feito no 

futuro. Além disso, não se refere a sub-competências simples de componentes, como a 

formatação de discos ou a introdução de fórmulas numa folha de cálculo. Pelo contrário, 

incorpora julgamentos sobre a capacidade de aplicar essas competências a tarefas mais 

vastas, nomeadamente, preparação de relatórios escritos ou análise de dados. (Compeau 

& Higgins, 1995). 
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Uma forma comum de examinar os níveis de confiança dos educadores é avaliar a auto-

eficácia informática (do computador) (Albion, 1999; Paraskeva, Bouta, & Papagianni, 

2008; Teo, 2009, citados em Kiili et al. (2016)). Hartnett et al. (2011) estão de acordo 

com a afirmação de que a autoeficácia informática tem sido associada à eficácia da for-

mação, às intenções de utilizar computadores e à sua perceção de facilidade de utilização.  

3.2. AUTOEFICÁCIA PARA A INTEGRAÇÃO TECNOLÓGICA DOS DOCENTES 
 

Bandura (2016, citado em Loar, 2018) assinala que a tarefa de criar ambientes de apren-

dizagem, conducentes ao desenvolvimento de competências cognitivas, assenta forte-

mente na autoeficácia dos educadores, mas também nas suas aptidões, ligadas, entre ou-

tros aspetos, às competências pedagógica digitais.  

Kiili (2016) argumenta que se os educadores tiverem uma elevada autoeficácia no que 

diz respeito à sua capacidade de utilizar a tecnologia, estarão mais dispostos a adotar 

novas tecnologias nas suas práticas de sala de aula. É por isso natural que, alguns inves-

tigadores (Wang, Ertmer, & Newby, 2004, citados em Kiili, 2016) tenham introduzido o 

construto da autoeficácia no sentido da integração tecnológica, definida como a confiança 

dos educadores na utilização eficaz da tecnologia para fins educativos. 

Mas os desafios colocados à formação de educadores, procurando aumentar a confiança 

na utilização da tecnologia, na sala de aula, têm sido abordados de diferentes perspetivas. 

Segundo Dotta & Mouraz, (2019), o facto de os educadores usarem as tecnologias, na sua 

vida quotidiana, para fins triviais, e fora da sala de aula, para apoiar as atividades ligadas 

a administração e planificação de aulas, sugere que questões mais profundas estão no 

centro da falta de uso das tecnologias com os seus alunos, em sala de aula. Para que a 

integração de tecnologia seja bem-sucedida no processo de aprendizagem, os educadores 

precisam de compreender como, e porque, pode ela ser usada significativamente, no pro-

cesso de aprendizagem. Alguns educadores parecem saber como, e porquê, usar a tecno-

logia, nesse processo, mas a integração eficaz da tecnologia para apoiar e melhorar o 

ensino e a aprendizagem em sala de aula é ainda ilusória (Plair, 2008). 
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3.3. CONCEÇÃO DE ESTRATÉGIAS PARA GANHO DE CONFIANÇA NO ENVOLVI-
MENTO PRÁTICO COM AS TECNOLOGIAS 

 

Loar (2018) indica que a autoeficácia informática está associada a uma variedade de pro-

cessos e resultados de aprendizagem positivos, e refere que embora a utilização da tecno-

logia melhore a aprendizagem e motivação dos estudantes, confiar apenas em ambientes 

de aprendizagem digitais, não levará provavelmente a melhores resultados. No entanto, 

Bandura (1997, citado em Kiili et al., 2016) acrescenta que se um professor acreditar que 

é capaz de ter sucesso numa tarefa, mas reconhecer que a abordagem atual é ineficaz, o 

fracasso nesta tarefa não irá necessariamente diminuir a autoeficácia. Além disso, o fra-

casso ocasional, após muitas experiências de domínio, não deve afetar as próprias crenças 

de autoeficácia (Shunk & Usher, 2011, citado em Kiili et al., 2016).  

Também o encorajamento de educadores, juntamente com a avaliação e o feedback posi-

tivo sobre o desempenho, pode aumentar a confiança na realização de uma tarefa num 

domínio relacionado (Usher & Pajares, 2008, citados em Kiili et al., 2016), particular-

mente quando este feedback se centra no esforço para atingir objetivos de domínio e a 

oportunidade de reflexão intrínseca e de auto aperfeiçoamento (Ames, 1992; Graham & 

Golan, 1991, citados em Kiili et al., 2016). Para além disso, a criação da possibilidade de 

experiências vicariantes oferecem aos educadores uma oportunidade de aprender estraté-

gias eficazes para gerir as exigências da tarefa (Tschannen-Moran & McMaster, 2009,  

citados em Kiili et al., 2016). 

No estudo de Yi & Hwang (2003, citado em Hwang, 2005 e Silva, 2014), o sentimento 

de autoeficácia em aplicação específica teve forte influência na perceção de que o 

ambiente era fácil de usar, assim como no uso efetivo. Para Kiili et al. (2016), é 

importante, contudo, que nas intervenções planeadas para permitir experiências de 

domínio, as tarefas a realizar sejam concebidas de modo a enfatizar a ligação entre o 

esforço e o sucesso.  

Kiili et al. (2016) salienta ser necessária a identificação dos educadores com baixa auto-

eficácia informática, para que possam ser apoiados a tornar-se mais confiantes na utiliza-

ção pedagógica da tecnologia. Todos os educadores deveriam ter confiança suficiente na 

utilização da tecnologia nas suas salas de aula, de forma a ser garantido a todos os estu-

dantes a igualdade de oportunidades para aprenderem com a tecnologia de formas 
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significativas. O envolvimento prático, com as tecnologias, parece ser uma forma eficaz 

de aumentar a confiança dos educadores na utilização da tecnologia, no seu ensino.  

O estudo de Kiili et al. (2016), apresentado na figura 5, sugere que os três aspetos da 

autoeficácia - autoeficácia informática, autoeficácia dos educadores e autoeficácia para a 

integração da tecnologia, precisam de ser apoiados durante o curso dos programas de 

formação de educadores para assegurar que estejam devidamente preparados para utilizar 

a tecnologia nas suas pedagogias.  

 

Figura 5- Modelo de medida das escalas de autoeficácia (Kiili et al., 2016) 

Este estudo pretendeu ajudar, os programas de desenvolvimento profissional, a visar os 

aspetos com maiores necessidades, permitindo aos formadores acompanhar o desenvol-

vimento da autoeficácia dos educadores nas suas três dimensões, e fazer ajustamentos se 

um ou vários aspetos da autoeficácia parecerem ser, ou permanecerem, baixos.  

Uma ligação entre estas ideias poderá ajudar a conceber um conjunto de práticas teorica-

mente informadas, destinadas a facilitar simultaneamente as competências tecnológicas 

dos educadores, os seus conhecimentos sobre boas práticas de ensino e a sua confiança 

na utilização da tecnologia, quando se aventuram nas suas experiências de ensino. 
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4. A ACEITAÇÃO DA TECNOLOGIA 
 

A aceitação do utilizador foi vista como um fator curioso na conclusão do sucesso ou 

fracasso de qualquer projeto de Sistema de Informação, pois o grau de incerteza da utili-

zação real é possivelmente diferente da utilização idealizada e planeada (Davis, 1993). 

A aceitação dos utilizadores foi definida por Dillon & Morris (1998) como vontade de-

monstrável dentro de um grupo de utilizadores de explorar as TI para as tarefas que estas 

foram concebidas para apoiar. De igual forma, para Teo (2011), o construto da aceitação 

da tecnologia pode ser definido como a vontade do utilizador em integrar a tecnologia nas 

tarefas para as quais foi concebida para dar suporte.  

As várias teorias e modelos de aceitação de tecnologia foram propostos e alargados du-

rante as últimas décadas. Devido à importância da aceitação, atitude e comportamento do 

utilizador em relação às cada vez mais adotadas TI, várias teorias e modelos tentam com-

preender, clarificar, almejando a aceitação das novas tecnologias entre os utilizadores 

(Elyazgi et al., 2015).  

Teo (2011) salienta que, no contexto educativo, a crescente procura de aplicações educa-

tivas tecnológicas e a mudança das práticas de trabalho, levam, assim, à necessidade de 

reexaminar as questões de aceitação dos utilizadores à medida que surgem dentro, e fora, 

dos contextos industriais e organizacionais, para os quais foram inicialmente pensadas. 

Lee et al. (2005) referem que apesar do excelente potencial, como meio de ensino e apren-

dizagem, da integração do uso dos computadores e da Internet, o seu valor não se reali-

zará, se os educadores não a aceitarem para esse fim. Assim, a necessidade de investigar 

a aceitação da tecnologia, por parte dos educadores, existe para compreender os vários 

fatores que a influenciam, a fim de conseguir melhores métodos de previsão da sua utili-

zação, e uma avaliação da resposta dos utilizadores. 

Segundo Dillon & Morris (1998), podemos concluir assim que, na presença de uma fer-

ramenta utilizável e utilitária, a derradeira questão é se os indivíduos escolherão usá-la, 
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ou não. Este é o domínio da perceção, onde o Modelo de Aceitação de Tecnologia 

(TAM)2 mais naturalmente se encaixa.   

Um fluxo de investigação, baseado no TAM, de Davis (1989), e no Modelo Motivacional 

(MM), de Davis et al (1992), geraram um extenso fluxo de estudos, explorando o papel 

de construtos chave sobre as intenções de utilização e o uso real do computador.  

4.1. O MODELO DE ACEITAÇÃO DA TECNOLOGIA (TAM) 
 

Desenvolvido por Davis (1989), o Modelo de Aceitação de Tecnologia (TAM)3, apresen-

tado na figura 6, é um fundamento teórico para explicar e prever a aceitação de um indi-

viduo relativamente às tecnologias de informação e propõe que quanto maior for a perce-

ção de utilidade da tecnologia (a expectativa de performance), e menor a perceção da 

complexidade de operá-la (a expectativa de esforço), maior será a intenção de usar a tec-

nologia, a intenção comportamental.  Davis et al. (1989) postulam que os indivíduos for-

mam a sua intenção de realizar o uso de uma TI, baseados nas suas crenças, e que pode 

ser explicada por dois fatores: a Perceção da Utilidade (PU)4 e a Perceção da Facilidade 

de Utilização (PFU)5: 

 

Figura 6 - Modelo original de aceitação da tecnologia (Davis et al., 1989) 

• Perceção da Utilidade (PU): Grau em que uma pessoa acredita que utilizar deter-

minado sistema melhora o seu desempenho nas atividades. 

 
2 TAM em inglês para Technology Acceptance Model 
3 A partir de um modelo mais antigo, o Theory of Reasoned Action (TRA), segundo o qual as nossas atitu-
des e expectativas quanto à aprovação social regulam as nossas ações 
4 PU - Perceived Usefulness em inglês  
5 PEOU - Perceived Ease of Use, em inglês 
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• Perceção da Facilidade de Utilização (PFU): Grau em que uma pessoa acredita 

que a utilização de determinado sistema será fácil. 

Para Davis et al. (1989), estas duas perceções são impactadas por variáveis externas, tais 

como a ligação entre as crenças anteriores, a atitude, a intenção, as diferenças pessoais, o 

estado e os comportamentos controláveis, mas omitem, no TAM, a norma subjetiva, como 

um determinante da intenção comportamental. Postulam que os indivíduos formam a sua 

intenção de realizar certos comportamentos baseados em parte nos seus sentimentos afe-

tivos sobre os sistemas, condição rotulada como atitude, e, em parte, pelas suas crenças, 

que também influenciam a sua atitude. Ao fazê-lo, o TAM concebe a atitude como um 

construto afetivo unidimensional (Yang & Yoo, 2004). Neste modelo, a intenção de uso 

é um forte preditivo do uso real. O conjunto de conhecimentos acumulados sobre autoe-

ficácia, comportamento de decisão contingente e adoção de inovação forneceu apoio teó-

rico para a PU e PFU como determinantes fundamentais do comportamento (Davis, 

1989).  

A PU, um exemplo de motivação extrínseca, tendo sido considerada um fator-chave, por 

explicar de facto os valores de utilidade para a utilização do sistema (Lee et al., 2005).  

A PFU é vista, para além da perceção de esforço associada ao uso da tecnologia (Davis 

et al., 1989; Venkatesh, 2000; Davis & Venkatesh, 2004), como estando intimamente 

associada às crenças de autoeficácia dos indivíduos e aos seus conhecimentos processu-

ais, o que requer experiência prática e execução de competências.  

Davis (1989) refere que existe uma convergência impressionante entre a vasta gama de 

perspetivas teóricas e os temas de investigação neste domínio, e embora o publico alvo e 

as tecnologias estudadas tenham sido bastante diversificados, todos apoiavam a distinção 

conceptual e empírica entre utilidade e facilidade de utilização. No entanto ressalva, que 

são necessárias medidas melhoradas para se obter mais informações sobre a natureza da 

PU e PFU, e os seus papéis como determinantes da utilização de computadores. 

Venkatesh (1999), combinando o TAM com uma manipulação de formação, estudou a 

aceitação de uma nova tecnologia pelos utilizadores. O modelo original é apresentado na 

Figura 7.  
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Figura 7 – Modelo ambiente de formação de Venkatesh (1999) (Venkatesh et al., 2002) 

Os resultados desse estudo demonstraram a influência a curto prazo de um ambiente de 

treino agradável (por exemplo, baseado em jogos) sobre a intenção de utilizar uma tecno-

logia, onde a intenção foi mediada pela PU e PFU. Venkatesh et al. (2003) alerta que a 

utilização comportamental não foi apresentada, e mesmo que a motivação intrínseca (a 

partir do Modelo Motivacional, discutido na seção seguinte) tenha sido medida, ela não 

foi ligada teórica ou empiricamente à intenção, PU ou PFU. 

Alguns estudos alargaram o TAM acrescentando construtos adicionais, conhecidos como 

determinantes dos construtos TAM (Karahanna & Straub, 1999; Venkatesh, 2000; Ven-

katesh & Davis, 2000; Venkatesh & Bala, 2008), a fim de melhorar a capacidade de pre-

visão do TAM e cujos resultados serviram para compreender melhor os fatores subjacen-

tes aos seus principais construtos (Karahanna & Straub, 1999). Venkatesh & Davis (2000) 

propuseram o TAM2, através da identificação e teorização dos determinantes gerais da 

PU (ver anexo 4). Inclui novos construtos que detalham melhor a PU em termos de processo 

de influência social (norma subjetiva, voluntariedade e imagem) e processos instrumentais 

cognitivos (relevância no trabalho, qualidade de resultados, demonstrabilidade do resultado 

e facilidade de uso percebida). Verificou-se que tanto a influência social como os processos 

cognitivos influenciaram significativamente a aceitação do utilizador de novos sistemas 

tecnológicos. Uma melhor compreensão destes determinantes da PU, permite projetar in-

tervenções organizacionais. Venkatesh & Bala (2008) desenvolveram, mais tarde, um 

modelo integrado de aceitação de tecnologia, o TAM3, onde é apresentada uma rede no-

mológica completa dos determinantes da PFU (ver anexo 5), combinando o TAM2 e o 

modelo dos determinantes da PFU (Venkatesh, 2000). Esta versão inclui novos construtos 

que detalham melhor a PFU: controle (interno e externo – definidos como “autoeficácia do 

computador” e “perceção de controle externo”, respetivamente), motivação intrínseca 
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(definida como “ludicidade”) e emoção (definida como “ansiedade em utilizar o computa-

dor”). Segundo estes autores, o incentivo e a recompensa extrínseca podem reduzir a ansie-

dade e aumentar o prazer percebido, uma vez que as recompensas são consideradas impor-

tantes impulsionadores de motivações intrínsecas (Venkatesh & Bala, 2008). A investiga-

ção TAM3 apresentou mais indicações para construtos que podem ser alavancas para a 

implementação das TI, que escapam ao objetivo da nossa investigação, mas que poderão 

ser pertinentes para um estudo futuro. 

O TAM foi, como referido, considerado parcimonioso e teoricamente justificado (Legris 

et al., 2003), e as escalas de medição validadas da TAM facilitaram a investigação do 

estudo da aceitação da tecnologia informática. Dessa forma, o modelo ganhou uma 

enorme aceitação no seio da comunidade de investigação dos S.I. (Lee et al., 2005; Legris 

et al., 2003;Venkatesh & Davis, 2000), tendo sido considerado teoricamente personali-

zado, através de avaliações críticas e comparações com outros modelos baseados na in-

tenção (Adams et al., 1992; Agarwal & Karahanna, 2000; Karahanna, Agarwal, & Angst, 

2006; Venkatesh et al., 2003, 2007, citados em Venkatesh & Bala, 2008). 

Desde que foi proposto o modelo tem sido adaptado e aliado a outros modelos para que 

sejam estudadas mais variáveis que possam estar relacionadas com a aceitação da tecno-

logia. Assim, o TAM, sozinho ou aliado a outros modelos, tem sido a abordagem prefe-

rencial para estudar a aceitação de tecnologias em diversos contextos sociais, inclusive o 

educacional (Silva, 2014). 

4.2. MODELO MOTIVACIONAL (MM) 
 

Davis et al. (1992) aplicaram a teoria da motivação para estudar a adoção e utilização das 

tecnologias de informação e explicaram a aceitação das TI a partir de perspetivas moti-

vadoras, tanto extrínsecas como intrínsecas. O seu Modelo Motivacional sugere assim 

que o comportamento dos indivíduos se baseia nestes dois tipos de motivação.  

A Motivação Extrínseca é assim definida como a perceção de que os utilizadores querem 

realizar uma atividade porque é percebida como sendo instrumental para alcançar resul-

tados valiosos que são distintos da própria atividade, tais como um melhor desempenho 

no trabalho, remuneração ou promoções (Davis et al., 1992). A Motivação Extrínseca 

valoriza o resultado de uma ação e a probabilidade de a realizar (Vallerand, 1997, citado 
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em Marques et al., 2011). A perceção da utilidade e a norma subjetiva são exemplos de 

motivação extrínseca.  

A Motivação Intrínseca, refere-se ao prazer ou ao valor associado a uma atividade e rela-

ciona-se com as perceções de prazer e de satisfação por desempenhar o comportamento 

(Vallerand, 1997, citado em Marques et al., 2011), onde os utilizadores querem realizar 

uma atividade, sem outro aparente reforço que não seja o processo de realizar a atividade 

em si (Davis et al., 1992). 

Davis et al. (1992) acrescentaram o construto Gosto Percecionado (GP)6, ao uso de com-

putadores, tendo sido definido como o grau em que a atividade de usar o computador é 

percebida pelo utilizador, como prazerosa em si mesma, independentemente de qualquer 

consequência de desempenho que possa ser antecipada. O prazer ligado à utilização do 

computador, é assim um exemplo de motivação intrínseca (Davis et al., 1992; Venkatesh, 

2000). 

O modelo de Davis et al. (1992) postula que as intenções das pessoas de utilizar compu-

tadores no local de trabalho são influenciadas principalmente pela sua perceção da utili-

dade para melhorar o seu desempenho profissional, e secundariamente pelo grau de prazer 

que experimentam na utilização dos mesmos. 

Um ponto relevante neste modelo é a interação positiva entre utilidade e prazer observa-

dos em ambos os estudos, o que implica que o prazer tem um maior efeito positivo nas 

intenções, quando o sistema informático é percebido como mais útil. Ou seja, para siste-

mas com baixa utilidade percebida, o prazer tem um efeito reduzido na aceitação pelo 

utilizador; para sistemas com alta utilidade percebida, o prazer tem um efeito aumentado 

na aceitação. Visto de outra forma, o efeito de interação implica que a utilidade tem um 

efeito maior nas intenções para sistemas que são agradáveis do que para os que não o são.  

Apesar da sua utilização generalizada na literatura de aceitação do utilizador, a Perceção 

da facilidade de utilização não foi incorporada no Modelo Motivacional (Venkatesh & 

Speier, 1999).  

 
6 Perceived enjoyment, em inglês. 
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Empregando também dois construtos chave: a motivação extrínseca e a motivação intrín-

seca, Venkatesh & Speier (1999) utilizaram o Modelo Motivacional de Davis et al. (1992) 

para estudar a influência do humor na pré-formação (ou seja, como se sente um utilizador 

num determinado momento, por exemplo, positivo ou negativo) na aceitação da tecnolo-

gia ao longo do tempo. O modelo original é apresentado na Figura 8. 

 

Figura 8 – Modelo motivacional de Venkatesh & Speier (1999) (Venkatesh et al. , 2002) 

Venkatesh et al. (2003), afirmam que embora a utilização longitudinal tenha sido medida 

neste modelo, os dados só foram analisados de forma transversal, limitando potencial-

mente a compreensão dos mecanismos subjacentes que influenciam a utilização contínua 

e alargada da tecnologia. 

4.3. MODELO INTEGRADO DE ACEITAÇÃO DA TECNOLOGIA 
 

O Modelo Integrado de Aceitação de Tecnologia  de Venkatesh et al. (2002), integra a 

investigação anterior de Davis et al. (1992), Venkatesh (1999) e Venkatesh & Speier 

(1999), que num só modelo, faz uso do Modelo Motivacional de aceitação do utilizador 

e do TAM, emergindo como um melhor preditor do comportamento do utilizador quando 

comparado com os modelos existentes. O modelo original é apresentado na Figura 9. 

Venkatesh et al. (2003), refere que tanto o TAM (Davis, 1989; Davis et al., 1989) como 

o Modelo Motivacional (Davis et al., 1992) incluem o construto que enfatiza um ganho 

pessoal individual associado à utilização de uma tecnologia, no primeiro chamado de Per-

ceção da utilidade e no segundo de Motivação extrínseca. Neste modelo, foi usado o 
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rótulo de "Perceção da Utilidade" do TAM, dada a sua prevalência na literatura contem-

porânea neste domínio. 

Como referido, o Modelo Motivacional inclui também a motivação intrínseca como pre-

ditor ou intenção de utilizar uma tecnologia, enfatizando a importância de ter uma expe-

riência tecnológica agradável (Davis et al., 1992). De facto, a investigação que incorpora 

a construção da motivação intrínseca operacionalizou-a muitas vezes utilizando artigos 

que exploram o "prazer" (Davis et al., 1992; Venkatesh & Speier, I999). Já o TAM não 

tem qualquer provisão para a motivação intrínseca ou quaisquer construções relacionadas 

(Davis et al., 1989). No entanto, embora não inclua a motivação intrínseca, o TAM enfa-

tiza a Perceção da facilidade de utilização (Davis et al., 1989).  

 

Figura 9 - Modelo Integrado de Aceitação de Tecnologia (Venkatesh et al., 2002) 

 

Portanto, num esforço para sintetizar e alargar o trabalho existente, tanto a motivação 

intrínseca (do MM) como a Perceção de facilidade de utilização (do TAM) são apresen-

tadas no modelo proposto por Venkatesh et al. (2002), juntamente com a Perceção de 

utilidade, que é comum a ambos. 

Para Fagan et al., (2008), este Modelo Integrado de Aceitação de Tecnologia explora 

como várias intervenções de pré-formação e formação afetam as perceções dos utilizado-

res de aplicações digitais. Uma melhor compreensão da motivação intrínseca e da sua 

relação com outros construtos importantes, como a motivação extrínseca (PU) e a PFU, 

poderia contribuir para a compreensão teórica das razões pelas quais os indivíduos fazem 

uso das TI. Além disso, uma compreensão teórica mais completa do papel desempenhado 
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pela motivação intrínseca poderia ter implicações práticas, uma vez que os criadores, edu-

cadores e gestores procuram conceber intervenções que ajudem a uma maior aceitação 

das TI pelos utilizadores. 

Ao desenvolver este modelo, Venkatesh et al., (2002) descobriram que apesar da motiva-

ção intrínseca não ter influência direta na Intenção de uso da tecnologia, ela serviu como 

um importante catalisador quer para PU quer para a PFU, como já vimos, importantes 

preditores da intenção de uso da tecnologia, o que sugere que o papel indireto da motiva-

ção intrínseca é crítico para a compreensão da decisão da aceitação ou rejeição, a curto 

prazo, dos novos utilizadores. Neste estudo a motivação extrínseca (PU) e a motivação 

intrínseca (GP) representavam 62% da variação nas intenções do utilizador num estudo e 

75% noutro. Dados que levaram Venkatesh et al., (2002) a afirmar que os ambientes de 

formação, têm um papel importante a estruturar as motivações e perceções iniciais dos 

utilizadores, que formam as bases da intenção e do uso efetivo das tecnologias ao longo 

do tempo. 

4.4. A ACEITAÇÃO DA TECNOLOGIA NOS EDUCADORES 
 

Silva (2014) refere que o número de estudos que investigam a aceitação das tecnologias 

por parte de docentes é pouco expressivo, dado também corroborado pela investigação de 

Al-Busaidi & Al-Shihi (2012). No entanto, alguns autores deram o seu contributo nesse 

campo. 

No estudo de Yi & Hwang (2003, citado em Hwang, 2005 e Silva, 2014) o prazer teve 

influência significativa na PFU, assim como na PU. Nesse estudo, foi identificado que a 

perceção de que a tecnologia era fácil de usar não incrementava a PU. De fato, os autores 

notaram que o fator com mais impacto na PU era a sensação de prazer no uso do ambiente, 

ou seja, quanto maior a sensação de prazer, maior a utilidade percebida. Como previsto 

pelo TAM, foi identificado que a perceção de que o ambiente era fácil de usar, aliada à 

perceção de que ele era útil aos propósitos de ensino-aprendizagem, resultavam em maior 

intenção de usar a plataforma. A intenção de uso, por sua vez, estava fortemente relacio-

nada com o uso real. 

No estudo de Hwang (2005), o TAM de Davis foi apoiado, exceto no que respeita à rela-

ção entre PFU e PU quando o modelo estava ligado a fatores culturais e de prazer. Os 
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resultados de Hwang (2005) apoiam as conclusões de Yi & Hwang (2003), de que o GP 

pode desempenhar um papel mais influente do que a PFU na determinação da PU, dentro 

do contexto daquele ambiente. Assim, para Hwang (2005) o prazer ou os fatores intrín-

secos são mais importantes do que a PFU. 

 

Figura 10 - Modelo de Teo e Noyes (Teo & Noyes, 2011) 

 

Teo & Noyes (2011) relatam estudos anteriores que referem ser necessário investigar me-

lhor a natureza e as influências específicas dos fatores tecnológicos e de contexto de uti-

lização que podem alterar a aceitação do utilizador, a fim de aumentar a validade externa 

do TAM. Para além destes fatores, o GP é uma construção robusta que está associada às 

construções centrais do TAM (nomeadamente, PU e PFU) ao explicar a intenção de uti-

lizar a tecnologia (por exemplo, Chesney, 2006; Van der Heijden, 2004; Wu, Chen, & 

Lin, 2007, citados em Teo & Noyes, 2011).  

Teo & Noyes (2011) também examinaram a influência do GP na intenção dos educadores 

em pré-carreira em utilizar o computador (Figura 10), para além de reavaliar o papel da 

atitude em relação à utilização no Modelo de Aceitação de Tecnologia de Davis et al. 

(1989).  O seu estudo com educadores de pré-serviço mostrou que o GP era um preditor 

significativo da PU e PFU do computador e com a intenção de utilização do computador. 

Teo & Noyes (2011) referem a necessidade de considerar outras variáveis intervenientes, 
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devido à mudança constante dos ambientes sob os quais os educadores utilizam tecnolo-

gia, resultado dos avanços tecnológicos e mudanças nas exigências da profissão docente.  

Este estudo mostrou que a atitude em relação à utilização era um preditor significativo de 

intenção de utilizar o computador na maior parte das vezes, mas apenas sob condições 

obrigatórias de utilização de tecnologia, tal qual como referido em Venkatesh et al. 

(2003). Esta descoberta é consistente com a investigação de Šumak et al. (2011), onde foi 

identificado que a atitude positiva em relação ao ambiente tinha maior impacto sobre a 

intenção de usá-lo, quando o utilizador era professor. Os resultados deste estudo indica-

ram que o GP teve uma influência significativa nas construções centrais do TAM: PU, 

PFU e intenção de utilizar o computador. Consistente com a literatura, este estudo encon-

trou uma relação significativa entre o GP e a PFU.  

Al-Busaidi & Al-Shihi (2012) identificaram num estudo sobre Sistemas de Gestão de 

Aprendizagem (LMS) que a ansiedade em relação ao computador influenciava negativa-

mente a PFU. Inversamente, a PFU era influenciada positivamente pela experiência tec-

nológica do docente, assim como pela qualidade do sistema, pela qualidade do serviço 

(suporte) e pela formação disponibilizada. A qualidade do sistema impactava, ainda, a PU 

do ambiente. As políticas de incentivo e a PFU influenciavam a PU. O uso real era influ-

enciado diretamente pela qualidade da informação, pelo apoio da gestão, pela formação, 

pela PU e pela PFU. 

No que concerne a ambientes de aprendizagem e outros recursos no contexto educativo, 

Šumak et al. (2011) na sua meta-análise de 42 artigos sobre aceitação de tecnologias de 

aprendizagem digitais, identificaram que quanto maior a PFU de um ambiente virtual de 

aprendizagem, maior a intenção de usá-lo, seja esse utilizador estudante ou professor. 

Outras tecnologias digitais pesquisadas na meta-análise não tiveram a sua intenção de uso 

tão impactada pela PFU. 
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CAPÍTULO 3 - METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO 

1. INTRODUÇÃO 
 

Este capítulo trata da descrição do método utilizado no presente trabalho. Nele é descrito 

o problema de investigação como ponto de partida, o tipo de pesquisa, o modelo utilizado 

e a operacionalização das variáveis contidas no estudo, onde são descritos os construtos 

mensurados. Em seguida é explicitada a delimitação da amostragem. Por fim, são relata-

dos os procedimentos referentes à colheita de dados, assim como as técnicas e procedi-

mentos utilizados para o tratamento e análise dos dados e as limitações do método. 

2. PROBLEMA DE INVESTIGAÇÃO 
 

Para Fortin (1999) a formulação de um problema de investigação constitui uma das etapas 

chave do processo de investigação e situa-se no centro da fase conceptual. Preparar a fase 

conceptual de uma investigação é fundamentalmente justificar, com a ajuda de elementos 

de apoio, a necessidade de realizar o projeto de investigação considerado e anunciar os 

resultados esperados. Uma preocupação em relação a uma situação concreta não tem sen-

tido senão no interior de uma problemática bem definida e bem estruturada. A formulação 

de um problema de investigação constitui, de qualquer forma, a mais importante etapa do 

processo de investigação. Sem uma questão de investigação precisa, que defina os con-

ceitos em estudo e especifique a população visada, será em vão empreender a formulação 

de um problema de investigação. 

A conceção de boas questões de investigação é, para Stake (1999), uma das tarefas mais 

difíceis do investigador, mas é uma tarefa fundamental para, ao longo da investigação, 

dirigir de forma adequada o pensamento desse mesmo investigador. Também para Yin 

(2003) as proposições do estudo direcionam a atenção para algo que deve ser examinado 

no âmbito do estudo.  

No nosso estudo concreto, a multiplicidade de condições que afetam a literacia pedagó-

gica digital dos educadores e os inúmeros fatores que influenciam a adoção do computa-

dor e das tecnologias e sua integração no currículo, evidenciam a complexidade da pro-

blemática em estudo. 
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“A perspetiva de competência digital representa uma vertente indispensável no 

desenvolvimento de competências necessárias de qualquer cidadão para enfren-

tar os desafios de uma sociedade em constante mutação. Essa necessidade é ainda 

mais acentuada numa classe de profissionais que tem a responsabilidade de pre-

parar crianças e jovens para um mundo globalizado em que o desenvolvimento 

tecnológico e do conhecimento é muito rápido e determina um futuro tão desafi-

ante quanto incerto.” (Felizardo, 2019) 

Partindo do pressuposto que o digital tem vindo a estar presente nas escolas, de uma forma 

mais ou menos generalizada, há mais de uma década, e, em especial, nestes últimos me-

ses, criou-se um contexto em que os educadores se viram perante a obrigação de utilizar 

tecnologias educativas como recurso essencial nas suas aulas.  

Assim, interessa realizar uma análise às competências pedagógicas digitais dos educado-

res, já de si tão importantes, e analisar se a perceção de fatores ligados à autoeficácia, à 

motivação e ao prazer, influenciadores da intenção de uso do computador pelos educado-

res, poderão estar ligados a uma maior ou menor proficiência nas suas competências pe-

dagógicas digitais. Também será importante constatar, quais os fatores sociodemográfi-

cos e profissionais ligados aos quadros de docência que poderão estar a influenciar a pe-

dagogia digital. 

Em resumo, tendo por base as competências pedagógicas digitais e as teorias ligadas à 

autoeficácia e à aceitação da tecnologia, é importante compreender se estes fatores, no 

processo de ensino e aprendizagem, serão essenciais no comprometimento resultante do 

professor com a sua pedagogia digital.  

3. QUESTÃO DE INVESTIGAÇÃO 
 

Elegendo, como contexto de estudo, um agrupamento onde as medidas definidas pelo 

plano nacional vigente se encontram já em plena concretização há mais de dez anos, no-

meadamente no que diz respeito à formação em TIC e ao apetrechamento tecnológico, 

pretende-se analisar, nos educadores desse agrupamento, quais os aspetos da natureza da 

sua autoeficácia e aceitação ligada à utilização tecnológica, e se estes aspetos de alguma 

forma mobilizam o uso digital, medido através do nível de proficiência das competências 

tecnológicas percecionado dos educadores.  
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Com este estudo, pretende-se assim contribuir para responder à questão seguinte: 

Qual a literacia pedagógica digital dos professores e como é que as suas atitudes em 

relação à tecnologia influenciam a sua mobilização na profissão? 

A fim de alcançar o propósito deste estudo, e de aprofundar a reflexão sobre aspetos es-

senciais à função dos educadores, no contexto dos construtos referidos, começámos por 

proceder à revisão da literatura sobre normativos nacionais, orientações e projetos euro-

peus sobre as competências digitais que os educadores devem possuir, e também sobre 

teorias ligadas à autoeficácia e à aceitação da tecnologia.  

4. OBJETIVOS DE INVESTIGAÇÃO DO ESTUDO 
 

Neste momento tão específico da história da educação, onde a utilização das tecnologias 

é tão importante e debatida, damos início a uma linha de investigação para conhecer um 

conjunto de educadores de um agrupamento através da medição da sua confiança e acei-

tação de utilização do computador e das tecnologias, explorando o a perceção da sua au-

toeficácia, motivação intrínseca, motivação extrínseca e facilidade de utilização, ligadas 

à tecnologia.  

Pretendemos, ainda, através das perceções relatadas dos educadores, identificar algumas 

fragilidades e dar indicações para a implementação de ações para uma melhor integração 

e a uma maior utilização da tecnologia, que conduzam ao desenvolvimento das suas com-

petências digitais. Para atingir os fins desta investigação, delineámos os seguintes objeti-

vos: 

(i) Aferir a perceção da autoeficácia dos educadores na utilização e integração da 

tecnologia;  

(ii) Aferir a perceção da motivação intrínseca, da motivação extrínseca e da facilidade 

de utilização da tecnologia dos educadores; 

(iii) Conhecer a perceção de competência pedagógica digital dos educadores. 
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5. VARIÁVEIS DE INVESTIGAÇÃO 
 

As variáveis representam as características da população ou da amostra da população, e 

o seu valor, corresponde às diferentes observações dessas características. A variável dá 

um conteúdo operacional às características a estudar ou a pôr em teste. Uma definição 

operacional atribui um significado a um construto ou variável, especificando as atividades 

ou operações necessárias para medi-lo ou manipulá-lo (Tuckman, 1999). Genericamente, 

as variáveis podem ser classificadas como qualitativas, em que os valores não são dados 

por valores numéricos (sexo, habilitações, nível de docência), e quantitativas, que se tra-

duzem por expressões ou valores numéricos (idade, tempo de serviço, tempo de uso de 

tecnologias) (Tuckman, 1999). Neste estudo foram também utilizadas escalas elaboradas 

e testadas pela literatura sobre a temática dos construtos utilizados no modelo adotado de 

investigação. A escolha de tais escalas observou os requisitos que garantissem a validade 

da pesquisa, por terem sido previamente refinadas e apresentarem uma boa flexibilidade 

de adaptação para o contexto da mesma.  

Para atingir os objetivos, a nossa pesquisa testou os construtos/fatores de três dimensões. 

Nas duas primeiras dimensões, o nosso modelo de investigação integra aspetos cognitivos 

e afetivos do educador, ligados a construtos de autoeficácia e da aceitação da tecnologia. 

Na terceira, este modelo integra aspetos ligados às áreas das competências pedagógicas 

dos educadores, identificados como fatores, que assentam em competências específicas, 

naquele âmbito. Por último, integra um conjunto de variáveis de âmbito profissional e 

pessoal.  

Resumindo, de forma a obter resposta aos objetivos e questão de investigação, as três 

dimensões, foram assentes em construtos/fatores e respetivas variáveis em análise. As 

variáveis em análise, são medidas através de escalas psicométricas ordinais, para uma 

apreciação qualitativa sobre afirmações relacionadas com as crenças, a aceitação da tec-

nologia e o nível de proficiência digital dos educadores, e escalas nominais para a sua 

caracterização demográfica e profissional. 

De seguida, apresentamos as diferentes dimensões: 
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Dimensão I – Intenção comportamental de utilização do computador 
 

A dimensão “Intenção comportamental de utilização do computador”, permite examinar 

as crenças de aceitação da tecnologia dos educadores, e que será medida no objetivo 

“Aferir a perceção da motivação intrínseca, da motivação extrínseca e da facilidade de 

utilização da tecnologia dos educadores”.  

Esta parte da investigação baseou-se no Modelo Integrado de Aceitação de Tecnologia  

de Venkatesh et al. (2002) e no estudo validado por Teo & Noyes (2011). O modelo de 

aceitação da tecnologia proposto pelos autores examina as relações entre os construtos: 

Perceção da utilidade (PU); Perceção da facilidade de utilização (PFU); Gosto percecio-

nado (GP); a Intenção Utilização (IU) e Atitude em relação à utilização (ARU).  

Como se verá na Secção 9 - Instrumento de recolha de dados, este estudo assentou nos 

construtos, representados a verde, da Perceção da utilidade (PU), Perceção da facilidade 

de utilização (PFU) e Gosto percecionado (GP) (Figura 11). 

 

Figura 11- Estrutura da Dimensão Intenção comportamental de utilização do computador (dos autores) 

 

Dimensão II - Autoeficácia em ambientes digitais educacionais 
 

A “Autoeficácia em ambientes digitais educacionais”, que permite examinar as crenças 

de autoeficácia, que são centrais para a forma como as tecnologias são integradas na ins-

trução, será medido no objetivo de investigação “Aferir a perceção da autoeficácia dos 

educadores na utilização e integração da tecnologia”.  

Esta dimensão foi trabalhada com base no trabalho validado por Kiili et al. (2016), ali-

nhado com construtos de autoeficácia dos educadores (Bandura, 1997, citado em Kiili et 
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al., 2016), autoeficácia dos computadores (Compeau & Higgins, 1995) e autoeficácia no 

sentido da integração tecnológica (Wang et al., 2004, citado em Kiili et al., 2016). Esse 

estudo investigou as relações entre os três aspetos para determinar se são construções 

verdadeiramente separadas ou se estão de alguma forma interligadas. Este conhecimento, 

por sua vez, pode ajudar os gestores/formadores a conceber modos de instrução que inte-

grem estas ideias de forma a melhor apoiar a autoeficácia dos educadores quando estes 

tomam decisões sobre a utilização da tecnologia na sala de aula. Estes aspetos da autoe-

ficácia foram escolhidos, para testar se seriam construtos de valor potencial para compre-

ender o papel da autoeficácia quando se trabalha numa gama cada vez mais digitalizada 

ambientes educacionais. Resultaram num modelo de medição modificado, composto de 

itens, relativos aos construtos: Autoeficácia informática (AEI); Autoeficácia do professor 

(AEF); Autoeficácia no sentido da integração tecnológica (AEIT).   

O nosso estudo, como se verá na Secção 9 - Instrumento de recolha de dados, assentou 

nos construtos, representados a verde, da Autoeficácia informática (AEI) e Autoeficácia 

no sentido da integração tecnológica (AEIT) (Figura 12).   

 

Figura 12 – Estrutura da Dimensão Autoeficácia em ambientes digitais educacionais (dos autores) 

  

A autoeficácia (informática e no sentido da integração tecnológica na sala de aula) são 

considerados fatores essenciais ao nosso modelo de investigação, pois afetam diretamente 

o comprometimento resultante do professor com a dimensão tecnológica. 

Dimensão III – Competência digital dos educadores 
 

A “Competência digital dos educadores”, que será medida no objetivo de investigação 

“Conhecer a perceção de competência pedagógica digital dos educadores” baseou-se na 

autoavaliação das competências digitais, do estudo de Dias-Trindade et al. (2019), para 

avaliar as competências digitais dos educadores do Ensino Fundamental e Médio em 
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Portugal, construído na esteira da escala de autoavaliação de competências digitais do-

centes DigCompEdu CheckIn (Redecker, 2017), preparada pelo EU Science Hub, Essa 

mesma escala, permite identificar seis áreas, distribuídas por competências digitais dos 

educadores, por competências pedagógicas dos educadores e por competências digitais 

dos aprendentes (Figura 1, pág.11).  

A análise da consistência interna dos seis fatores identificados: Envolvimento Profissio-

nal; Tecnologias e Recursos Digitais; Ensino e Aprendizagem; Avaliação; Capacitação 

dos Estudantes e Promoção da Competência Digital dos Estudantes, revelou tratar-se de 

um instrumento fidedigno, uma vez que os mesmos se apresentam internamente consis-

tentes e bem definidos pelos itens, e que a escala revela qualidades psicométricas pelo 

que será adequada para futuros estudos a desenvolver nessa área (Dias-Trindade et al., 

2019). 

Para responder ao objetivo de investigação, o nosso estudo, como se verá na Secção 9 - 

Instrumento de recolha de dados, assentou nos fatores (áreas) ligados às competências 

pedagógicas dos educadores: Ensino e Aprendizagem; Avaliação; Capacitação dos 

Aprendentes. 

 
Variáveis de âmbito profissional e demográficas 
 

Na presente investigação, definiram-se ainda variáveis de âmbito pessoal e profissional. 

Pretende-se, com as mesmas, analisar um conjunto de dados pessoais dos docentes, que 

permitam, nomeadamente enquadrar profissionalmente os participantes. Assim, foram 

definidas as seguintes variáveis: Género; Idade; Habilitações literárias; Departamento 

curricular; Tempo de serviço; Experiência com tecnologia em sala de aula. 

6. PARADIGMA DE INVESTIGAÇÃO 
 

Optámos por uma abordagem qualitativa preocupada com aspetos da realidade que não 

podem ser quantificados, centrada na compreensão e explicação da dinâmica das relações 

sociais (Gerhardt & Silveira, 2009), que trabalha com o universo de significados, motivos, 

aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das 

relações, dos processos e dos fenómenos que não podem ser reduzidos à 
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operacionalização de variáveis. (Minayo, 2001, citado em Gerhardt & Silveira, 2009). A 

pesquisa qualitativa assume a construção social da realidade (Coutinho, 2008). 

Apesar de nos enquadrarmos no paradigma qualitativo porque queremos conhecer as per-

ceções das pessoas (a realidade como elas a veem) e não a realidade objetiva, seleciona-

mos um conjunto de instrumentos de análise (tratamento) quantitativa, pois a utilização 

conjunta da pesquisa qualitativa e quantitativa permite recolher mais informações do que 

se poderia conseguir isoladamente (Fonseca, 2002). 

Para Fonseca (2002) a pesquisa quantitativa centra-se na objetividade, e considera que a 

realidade só pode ser compreendida com base na análise de dados brutos, recolhidos com 

o auxílio de instrumentos padronizados e neutros, e recorre à linguagem matemática para 

descrever as causas de um fenómeno, as relações entre variáveis, etc.  A pesquisa quan-

titativa assume a objetividade real dos factos sociais (Coutinho, 2008). 

Quanto à sua natureza, a investigação foi do tipo aplicada, pois tem como objetivo gerar 

conhecimentos para a aplicação prática, dirigidos à solução de problemas específicos, 

envolvendo verdade e interesses locais, e do tipo descritiva, por pretender descrever os 

factos e fenómenos de determinada realidade (Gerhardt & Silveira, 2009). No caso con-

creto, adquirir conhecimento que permitisse direcionar a atenção para a realidade perce-

cionada dos educadores nas áreas a estudar. 

A opção procedimental na investigação consistiu na pesquisa bibliográfica (Fonseca, 

2002), feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas e publicadas 

através de meios escritos e eletrónicos, que nos permitiu conhecer o que já se estudou 

sobre os temas, também com recurso a um inquérito por questionário, para a obtenção de 

dados ou informações sobre as características ou as opiniões de determinado grupo de 

pessoas, indicado como representante de uma população-alvo, e ainda de Estudo de Caso 

(EC) (Fonseca, 2002), pois visa conhecer em profundidade o como e o porquê de uma 

determinada situação que se supõe ser única em muitos aspetos, numa perspetiva inter-

pretativa, que procura compreender como é o mundo do ponto de vista dos mesmos. 
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7. TIPO DE ESTUDO: ESTUDO DE CASO 
 

Segundo Coutinho & Chaves (2002), citando Yin (1994), um Estudo de Caso (EC) pode 

ser conduzido para um dos três propósitos básicos: explorar, descrever ou ainda explicar. 

Citam também Guba & Lincoln (1994) que referem que, num EC o investigador pode:  

a) relatar ou registar os factos tal como sucederam, 

b) descrever situações ou factos,  

c) proporcionar conhecimento acerca do fenómeno estudado, e  

d) comprovar ou contrastar efeitos e relações presentes no caso. 

Desde o ponto de vista metodológico, o EC traduz-se numa análise exaustiva de um con-

texto social, num período de tempo delimitado e num contexto sociocultural e geográfico 

também definido pelo contexto da investigação, podendo ser do tipo único ou múltiplo 

(Yin, 2003), neste último caso, em que vários estudos são conduzidos simultaneamente: 

vários indivíduos como, por exemplo, educadores alfabetizadores bem-sucedidos), ou vá-

rias instituições, como, por exemplo, diferentes escolas que estão a desenvolver um 

mesmo projeto (Alves-Mazzotti, 2006, citado em Gerhardt & Silveira, 2009).  

Para Yin (2003), o EC proporciona informação sobre os comportamentos e valores que 

caracterizam o contexto investigado. Sendo assim, não é sua pretensão procurar explica-

ções causais, utilizar grandes amostras, nem realizar complexas análises estatísticas, mas 

sim analisar com rigor científico os acontecimentos que têm lugar num contexto social 

dinâmico, o que pode incluir um conjunto de decisões, indivíduos, organizações, proces-

sos, programas, bairros, instituições ou eventos.  

Ainda, segundo Yin (2003), o EC apresenta vantagens para perguntas de partida que se 

debruçam sobre o «como» ou «porquê» de um conjunto contemporâneo de acontecimen-

tos, sobre o qual o investigador tem pouco ou nenhum controlo, e não excluem o uso de 

procedimentos quantitativos, ainda que com uma finalidade descritiva e, portanto, utili-

zam os dados e índices como mais um recurso no processo de investigação. 

Coutinho & Chaves (2002) referem que um indivíduo, uma personagem, um pequeno 

grupo, uma organização, uma comunidade ou até uma decisão, uma política, um processo, 
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um incidente ou acontecimento imprevisto podem ser alvo de um EC, onde a finalidade 

da pesquisa é sempre holística (sistémica, ampla, integrada) ou seja, visa preservar e com-

preender o “caso” no seu todo e na sua unicidade. No EC examina-se o “caso” (ou um 

pequeno número de “casos”) em detalhe, em profundidade, no seu contexto natural, re-

conhecendo-se a sua complexidade e recorrendo-se para isso todos os métodos que se 

revelem apropriados (Yin, 1994; Punch, 1998; Gomez, Flores & Jimenez, 1996, citados 

em Coutinho & Chaves, 2002). 

Entre as suas principais vantagens, Fortin (1999) refere a informação detalhada, a análise 

completa que produz e que permite verificar as relações de interdependência entre as va-

riáveis presentes e construir explicações de novos fenómenos. 

Sobre as suas limitações a autora refere a impossibilidade de generalização a outras po-

pulações ou situações assim como a probabilidade de os dados serem incompletos ou 

dificilmente comparáveis.  

Mas para Coutinho & Chaves (2002) trata-se de uma falsa questão, por haverem estudos 

de caso em que a generalização não se coloca porque o estudo está justificado à partida 

“seja pela unicidade, pelo carácter extremo, ou ainda pelo facto do caso ser irrepetível: 

como acontece nos EC intrínsecos (Stake, 1995, citado em Coutinho & Chaves, 2002), 

justificados pelo seu poder “revelatório” (Yin, 1994 citado em Coutinho & Chaves, 

2002). Os autores referem que um EC está ainda justificado à partida pelo seu carácter 

crítico, ou seja, pelo grau com que permite confirmar, modificar, ou ampliar o conheci-

mento sobre o objeto que estuda, contribuindo assim para a construção teórica do respe-

tivo domínio do conhecimento. 

Yin (2003) também contrapõe que os EC: 

são generalizáveis a proposições teóricas, e não a populações ou universos. Nesse 

sentido, o EC, não representa uma "amostragem", e o objetivo do pesquisador é 

expandir e generalizar teorias (generalização analítica) e não enumerar frequên-

cias (generalização estatística). Ou, como descrevem três notáveis cientistas so-

ciais em seu estudo de caso único, o objetivo é fazer uma análise "generalizante" 

e não "particularizante" (Lipset, Trow, & Coleman, 1956, p. 419-420) 
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Coutinho & Chaves (2002) referem ainda, que apesar de não se poder provar a generali-

zação dos resultados no sentido tradicional do conceito, podem sugerir-se pistas para a 

investigação futura, pois cada caso tem decerto aspetos comuns com outros casos. Refe-

rem que apesar da investigação educativa em geral, e em Tecnologias Educativas em par-

ticular, abundarem mais os estudos de caso de natureza interpretativa/qualitativa, não me-

nos verdade é admitir que, estudos de caso existem em que se combinam com toda a 

legitimidade métodos quantitativos e qualitativos: 

“por exemplo, quando o “caso” é uma escola ou um sistema educativo, fará todo 

o sentido que o investigador recorra a dados numéricos de natureza demográfica, 

…, indicadores quantitativos que fazem todo o sentido no estudo porque propor-

cionam uma melhor compreensão do “caso” específico.” (Coutinho & Chaves, 

2002) 

Resumindo, o nosso estudo será do tipo estudo de caso, único, intrínseco e inclusivo (co-

munidade de educadores de um agrupamento, utilizadores de tecnologia). 

8. POPULAÇÃO E AMOSTRA 
 

Segundo Fortin (1999) uma população é uma coleção de elementos ou de sujeitos que 

partilham características comuns, definidas por um conjunto de critérios, e a amostragem 

é o procedimento pelo qual um grupo de pessoas, ou um subconjunto de uma população, 

é escolhido de tal forma que a população inteira esteja representada. 

Segundo Coutinho & Chaves (2002), a seleção da amostra num EC é a sua essência me-

todológica. Ao escolher o “caso” o investigador estabelece o referencial lógico que ori-

entará todo o processo de recolha de dados, mas, é importante ter sempre presente que “o 

EC não é uma investigação baseada em amostragem (Stake, 1999). Por isso, a constitui-

ção da amostra é sempre intencional, baseando-se em critérios pragmáticos e teóricos em 

vez de critérios probabilísticos, buscando-se não a uniformidade, mas as variações máxi-

mas (Coutinho & Chaves, 2002). 

O caso escolhido (população) foi a comunidade de 94 educadores de um agrupamento de 

escolas públicas do distrito de Santarém, repartidos pelos diferentes departamentos e ní-

veis de docência, e que usavam tecnologias digitais em sala de aula, com componente 
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letiva, sem restrições de idade nem de género. Justifica-se a escolha desta população do-

cente, uma vez que se pretendia obter dados ligados à adoção e aceitação da tecnologia e 

à sua competência pedagógica digital, que poderiam dar uma contribuição à construção 

do Plano de Apoio ao Desenvolvimento Digital da Escola (PADDE) em causa. A opção 

da realização do estudo de caso, naquela instituição, deveu-se ainda ao facto de ter a sua 

infraestrutura tecnológica, intervencionada durante o chamado Plano Tecnológico da 

Educação, onde as escolas ficaram dotadas de uma ligação à internet em banda larga de 

alta velocidade, o que permite o acesso à internet nas salas de aulas, incluindo cobertura 

wireless integral, e com equipamentos do “Kit Tecnológico”, composto por computado-

res com ligação à internet, videoprojectores e quadros interativos, e um corpo docente 

servido por um CFAE com Plano de Formação que engloba a utilização TIC em contexto 

Educativo há pelo menos 10 anos7. 

9. INSTRUMENTO DE RECOLHA DE DADOS 

9.1. INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO 
 

Para Coutinho (2008), o investigador quantitativo necessita de instrumentos estruturados 

(como questionários ou entrevistas estruturadas) com categorias estandardizadas que per-

mitam encaixar as respostas individuais. Assim, o instrumento utilizado para a recolha de 

dados foi o inquérito por questionário. O questionário é um instrumento apropriado 

quando se pretende compreender condições e modos de vida, comportamentos, valores, 

atitudes, opiniões e preocupações, ainda que a superficialidade das respostas seja despro-

vida de elementos de compreensão penetrante e de natureza mais impessoal (Quivy & 

Campenhoudt, 1998).  

Munn & Dreyer (1990) referem como vantagem o anonimato, a eficiente utilização do 

tempo, dado que, o questionário pode ser elaborado em qualquer lugar e os inquiridos 

podem responder sem a presença do investigador, o facto de se questionário for composto 

maioritariamente por respostas fechadas agilizar a sua análise; e por último a sequência 

 
7 Dados recolhidos da página oficial do CFAE com os planos de formação desde 2011 - https://cftempla-

rios.com/index.php/centro-de-recursos/planos-de-formacao-anteriores 
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de perguntas variável, que ao contrário da entrevista, vai sendo conduzida consoante as 

respostas do inquirido.  

Este instrumento de recolha de dados pareceu-nos ser uma técnica adequada por permitir 

um alcance mais amplo e deveu-se ao facto de este se apresentar como um método rela-

tivamente rápido e eficaz de podermos analisar, em cada uma das dimensões a estudar, 

os dados dos respondentes representativos da nossa população. Esta ferramenta possibi-

litou-nos, assim, maior agilização do processo de recolha da informação. 

Por todas estas razões e tendo em atenção as indicações teóricas, o questionário foi con-

siderado adequado aos objetivos do nosso estudo, e para a realização da análise do estudo 

em causa, partindo das respostas dos indivíduos da comunidade em questão, permitindo 

obter uma visão mais alargada dos objetivos desta investigação.  

9.2. CONCEÇÃO DO QUESTIONÁRIO 
 

Munn & Dreyer (1990) afirmam que é necessário reservar tempo para pensar sobre o 

objetivo do questionário, redigir perguntas, pilotar, pois apesar de ser útil para produzir 

informação descritiva simples, é mais difícil de obter explicações. Dessa forma, os dife-

rentes itens do questionário foram planeados de forma a recolher sequencialmente infor-

mação para resposta às dimensões que definimos para a nossa investigação.  

O instrumento de pesquisa utilizado é composto por 35 itens, dos quais, 28 estão relacio-

nados com os construtos/fatores a serem medidos, e 7 itens referentes a uma caracteriza-

ção de âmbito profissional e pessoal dos respondentes. 

A tabela, que se encontra no anexo 6 - Construtos e variáveis presentes no modelo ado-

tado, apresenta a definição detalhada dos construtos/fatores com as escalas utilizadas para 

a sua medição, relacionando-os com os itens do questionário correspondente a cada es-

cala. O questionário completo pode ser analisado no anexo 7. 

Como já referido, as dimensões estão assentes em construtos/fatores, que por sua vez 

estão divididos em variáveis, que assentam em itens. Para medir os construtos/fatores das 

dimensões em estudo realizámos um inquérito por questionário constituído por 3 partes, 

uma para cada objetivo, para além da parte da caracterização profissional e demográfica 

dos respondentes. Para cada parte, recorremos a construtos teóricos, assentes em modelos, 
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validados em escalas, que permitem medir os construtos deste estudo. Para obter as opi-

niões/respostas, optou-se pela escala de Likert, criada pelo psicólogo Rensis Likert em 

1932, uma das mais utilizadas para medir atitudes, por ser considerada como uma das 

mais confiáveis para medir opiniões, perceções e comportamentos (Hair et al, 2005, Ber-

mudes et al, 2016, citados em Felizardo, 2019).  

De forma a não criar um instrumento de recolha de dados que fosse demasiado extenso, 

e que causasse constrangimentos à recolha de dados, a estrutura e apresentação geral fo-

ram organizadas com a preocupação de facilitar e incentivar a resposta por parte dos par-

ticipantes.   

O instrumento integrado final foi organizado, como se descreve a seguir:  

I – Intenção comportamental de utilização do computador 
 

A parte ligada à “Intenção comportamental de utilização do computador”, com objetivo 

de obter dados para “Aferir a perceção da motivação intrínseca, da motivação extrínseca 

e da facilidade de utilização da tecnologia dos educadores” é baseada no Modelo Inte-

grado de Aceitação de Tecnologia  de Venkatesh et al. (2002) e no modelo validado por 

Teo & Noyes (2011).  

Foram utilizados os itens relacionados com os construtos Perceção da utilidade (PU), Per-

ceção da facilidade de utilização (PFU) e Gosto percecionado (GP). Decidimo-nos pela 

inserção destes construtos pois, os estudos anteriormente referidos descobriram que o GP 

é uma construção robusta que está associada às construções centrais do TAM (nomeada-

mente, PU e PFU) ao explicar a intenção comportamental de utilizar a tecnologia. Assim, 

o modelo utilizado incluiu tanto motivações extrínsecas como intrínsecas, assumidas 

como preditores da intenção comportamental de utilização. Para medir a motivação in-

trínseca foi utilizado o fator GP da utilização do computador, e para medir a motivação 

extrínseca, foi utilizado o fator PU da utilização de computadores. O fator usado para 

medir a facilidade de utilização de um computador foi a PFU, e é o mesmo utilizado numa 

multiplicidade de estudos que utilizam o TAM. 

Na tabela do anexo 8 - Itens da dimensão I – Intenção comportamental de utilização do 

computador, podemos visualizar os diferentes itens desta dimensão. 
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II - Autoeficácia em ambientes digitais educacionais 
 

A segunda parte desta pesquisa, “Autoeficácia em ambientes digitais educacionais”, foi 

baseada no estudo de Kiili et al. (2016), que examina as crenças de autoeficácia, pensadas 

como centrais para a forma como as tecnologias são integradas na instrução. Para respon-

der ao objetivo, “Aferir a perceção da autoeficácia dos educadores na utilização e inte-

gração da tecnologia”, foram selecionados 4 itens do construto Autoeficácia informática 

e 4 itens da Autoeficácia para a integração tecnológica, por serem os que melhor se adap-

tavam a examinar a sua confiança na utilização da tecnologia nas suas experiências de 

ensino. 

Como as análises de Kiili et al. (2016) sugeriram que a autoeficácia no sentido da inte-

gração tecnológica tinha uma relação muito forte com a autoeficácia do professor, suge-

rindo que se tratava de construtos relacionados e parcialmente sobrepostos, decidiu-se 

pela não inserção desta última, pois poderíamos inferir conclusões de correlação.  

Na tabela do anexo 9 - Itens da Dimensão II - Autoeficácia em ambientes digitais educa-

cionais, podemos visualizar os diferentes itens desta dimensão. 

III - Competências digitais dos educadores 
 
A terceira parte desta pesquisa, correspondente à dimensão “Competências digitais dos 

educadores”, que pretende responder ao objetivo “Conhecer a perceção de competência 

pedagógica digital dos educadores”, utilizou a investigação adaptada e validada por Dias-

Trindade et al. (2019), baseada no instrumento DigCompEdu CheckIn, preparado pelo 

EU Science Hub, considerado um ótimo ponto de partida para avaliar o nível de profici-

ência digital dos docentes (Dias-Trindade & Ferreira, 2020).   

Este estudo, centrou-se de forma mais restrita na dimensão da competência pedagógica 

digital dos educadores, analisando os resultados parciais dessas áreas de forma a obter 

um nível de proficiência das mesmas. Assim, das seis áreas do instrumento original utili-

zaram-se 10 itens, correspondentes às áreas de competências (fatores) da dimensão peda-

gógica (fator Ensino e Aprendizagem, fator Avaliação e fator Capacitação dos Aprenden-

tes). Também, como no instrumento original, todos os itens são apresentados com cinco 

respostas possíveis, tipo escala Likert, para os docentes assinalarem apenas aquele com o 

qual melhor se identificam. 
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Na tabela do anexo 10 - Itens da Dimensão III - Competências pedagógicas dos educado-

res, podemos visualizar os diferentes itens usados nesta dimensão. 

Para cada item (competência DigCompEdu) é apresentada uma afirmação, e os partici-

pantes devem selecionar uma das opções que melhor caracteriza a sua posição perante 

essa mesma afirmação. Podemos observar toda a escala na tabela que se encontra no 

anexo 11 - Afirmações e pontuação das áreas pedagógicas digitais «DigCompEdu». 

IV - Variáveis de âmbito profissional e demográfico 
 

A terceira, e última parte do questionário, recolhe dados, através de uma escala categó-

rica, ligados às variáveis de âmbito profissional e demográfico dos respondentes como 

definido no capítulo das variáveis de investigação (anexo 6). 

9.3. MODALIDADE DO QUESTIONÁRIO 
 

A modalidade escolhida foi a forma de formulário online, e o mesmo foi construído com 

o recurso à tecnologia da Microsoft Forms. O link do questionário final foi enviado por 

e-mail, a todos os educadores do Agrupamento, pela Diretora do Agrupamento e o seu 

formato pode ser observado no anexo 7.  

10. TÉCNICAS DE TRATAMENTO E ANÁLISE DE DADOS 
 

Após o período de recolha de dados, os mesmos serão importados para o software Micro-

soft Excel, de forma a facilitar o processo de tratamento dos dados, seguidamente expli-

citados no Capítulo 4, referente à apresentação dos resultados. Posteriormente, os dados 

serão trabalhados nas aplicações Orange e Trifacta para uma melhor análise de dados de 

forma visual, tornando os dados mais compreensíveis. 

Para Quivy & Campenhoudt (1998), a análise estatística dos dados, impõe-se nos casos 

em que sejam recolhidos por meio de um inquérito por questionário. Assim, inicialmente, 

serão analisadas as diferentes variáveis de maneira de forma a detetar valores incorretos 

ou ausentes. De seguida, a análise dos dados será realizada, através da técnica da estatís-

tica descritiva que consiste na recolha, análise e interpretação de dados numéricos através 

da criação de instrumentos adequados: tabelas, gráficos e indicadores numéricos. Deste 



55 
 

modo, esta técnica permite-nos resumir o conjunto dos dados recolhidos, assim como 

organizá-los e descrevê-los, através de tabelas e gráficos, de forma clara, sem distorção, 

nem perda de informação, nomeadamente nas três dimensões estudadas e na caracteriza-

ção profissional e demográfica dos educadores respondentes. Serão também utilizadas 

medidas descritivas, como média, moda, desvio padrão, frequências absolutas e relativas, 

simples e acumuladas. 

Nas duas primeiras dimensões, realizar-se-á a verificação quanto à concordância ou dis-

cordância de cada um dos seus 18 itens. Na escala de cinco pontos, foram opostos os itens 

“discordo totalmente” e “discordo parcialmente” aos itens “concordo totalmente” e “con-

cordo parcialmente”, tendo sido atribuído ao ponto central a designação “neutro”.  Os 

valores neutros foram mantidos de forma individual. Ainda nas duas primeiras dimen-

sões, uma vez que foi utilizada uma escala ordinal correspondente a uma apreciação qua-

litativa, será realizada uma abordagem quantitativa para estabelecer o Ranking Médio 

(RM) para os itens que utilizaram escala tipo Likert. Realizar-se-á a verificação quanto à 

concordância ou discordância das questões avaliadas, através da obtenção do RM da pon-

tuação atribuída às respostas, relacionando à frequência das respostas dos respondentes 

que fizeram tal atribuição, onde os valores menores que 3 são considerados como discor-

dantes e, maiores que 3, como concordantes. O valor exatamente 3 será considerado o 

“ponto neutro”. Para o cálculo do RM utilizar-se-á o método de análise de escala do tipo 

Likert apresentado por Malhotra (2001). 

A estrutura do questionário relativa à terceira dimensão, com as suas 10 afirmações, onde 

cada respondente seleciona, em cada uma, a opção que melhor caracteriza a sua posição, 

de afirmações relacionadas com “nunca faço isto” até afirmações que declaram que "faço 

constantemente", permitir-nos-á obter uma visão do uso que faz das tecnologias digitais, 

e onde lhe será atribuída uma pontuação de 0 a 4, respeitando a classificação de Dias-

Trindade & Ferreira (2020). Ver a tabela que se encontra no Anexo 11 - Afirmações e 

pontuação das áreas pedagógicas digitais «DigCompEdu».  

Baseada nessa pontuação, iremos atribuir aos docentes um resultado parcial para cada 

uma das três áreas apresentadas (Tabela 1) o que possibilita atribuir, ao respondente, o 

nível de competência em cada uma delas. 
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Tabela 1: Níveis de Competência Digital e respetiva pontuação por área do Questionário DigCompEdu CheckIn. 
(Dias-Trindade & Ferreira, 2020). 

Área de competência Nível de competência Pontuação 

3 – Ensino e aprendizagem Recém-chegado (A1) 1 a 6 pontos 

Explorador (A2) 7 a 8 pontos 

Integrador (B1) 9 a 12 pontos 

Especialista (B2) 13 a 16 pontos 

Líder (C1) 17 a 19 pontos 

Pioneiro (C2) 20 pontos 

4 - Avaliação Recém-chegado (A1) 1 a 3 pontos 

 Explorador (A2) 4 a 5 pontos 

 Integrador (B1) 6 a 7 pontos 

 Especialista (B2) 8 a 9 pontos 

 Líder (C1) 10 a 11 pontos 

 Pioneiro (C2) 12 pontos 

5 – Capacitação dos estu-

dantes 

Recém-chegado (A1) 1 a 2 pontos 

Explorador (A2) 3 pontos 

Integrador (B1) 4 a 5 pontos 

Especialista (B2) 6 pontos 

 Líder (C1) 7 pontos 

 Pioneiro (C2) 8 pontos 

 

11. VALIDAÇÃO DOS INSTRUMENTOS 
 

Inerente ao processo de tradução dos instrumentos ligados à “Aceitação da tecnologia dos 

educadores” e “Autoeficácia em ambientes digitais educacionais”, correspondentes às 

duas primeiras dimensões do questionário, revelou-se necessário proceder à análise da 

sensibilidade, validade e fiabilidade do mesmo, procurando assim eliminar quaisquer 

itens do questionário, que atendendo à população assumida como alvo no estudo, se apre-

sentassem menos discriminativos. Embora estes questionários já se encontrassem valida-

dos, este tipo de análise permite-nos aferir se na amostra, há consistência interna. Confir-

maram-se assim, as validações feitas pelos autores originais dos estudos referidos, na téc-

nica da análise fatorial efetuada, onde foram analisados os índices de consistência interna 

através do cálculo do Alfa de Cronbach (Anexo 12).  
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12. CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 
 

Para garantir o processo de aplicação dos questionários e análise posterior dos dados, foi 

primeiramente entregue um pedido formal de autorização para o desenvolvimento da in-

vestigação à Direção da escola, o qual foi deferido (Anexo 13).  
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CAPÍTULO 4 - APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

1. INTRODUÇÃO 
 

Este parte do trabalho tem uma abordagem quantitativa com objetivos que o levam a uma 

pesquisa de natureza exploratória e descritiva (análise descritiva). 

O n da amostra corresponde a 73 respondentes (77,7%), do total de 94 educadores do 

Agrupamento de Escolas,  que concluíram o preenchimento após o período de recolha de 

dados, realizado entre os dias 23 de janeiro e 8 de fevereiro de 2021, número esse consi-

derado adequado para a análise amostral. Ao analisar os dados da amostra foi possível 

fazer uma caracterização dos participantes. Também apresentamos, posteriormente, os 

resultados obtidos nas três dimensões analisadas. No anexo 16 podemos ainda encontrar 

a caraterização das dimensões observadas através da dimensão demográfica dos partici-

pantes, onde estão caracterizados os educadores nas suas variáveis demográficas, através 

das respostas dadas nas dimensões a estudar pelo questionário: autoeficácia, aceitação da 

tecnologia e áreas DigCompEdu. Ao realizar esta análise, pretendemos compreender em 

concreto as áreas onde os educadores encontram maiores fragilidades, por género, idade, 

grupo de docência, tempo de serviço e de experiência com as TIC. 

2. CARATERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES 

2.1. GÉNERO E IDADE 
 

Como se pode observar no gráfico 1, relativo ao género, a grande maioria (n= 56; 76,7%) 

é do género feminino, sendo do género masculino aproximadamente um quarto (n=17; 

23,3%). 

  

Gráfico 1 Género dos respondentes 
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Relativamente à faixa etária (gráfico 2), verifica-se que a maioria dos educadores respon-

dentes tem mais de 40 anos, pois o valor acumulado do intervalo “40 a 49 anos” (45,2%), 

com o intervalo “50 a 59 anos” (42,5%) e com o intervalo dos educadores com mais de 

60 anos (5,5%), perfaz o total de 93,2% dos respondentes. Os respondentes até aos 39 

anos de idade totalizam apenas 5,5%. Não há educadores com menos de 30 anos. 

 

Gráfico 2 Faixa etária dos respondentes 

 

2.2. HABILITAÇÕES ACADÉMICAS E DEPARTAMENTO CURRICULAR 
 

No que diz respeito às habilitações académicas dos participantes no inquérito (Gráfico 3) 

Formação académica dos respondentes), a maioria detém uma Licenciatura, 78,1% 

(n=57), o Mestrado corresponde a 9,6% (n=7) e com percentagens próximas a Especiali-

zação 6,8% (n=5) e o Doutoramento 5,5% (n=4). 

 

Gráfico 3 Habilitação académica dos respondentes 
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Relativamente às áreas de ensino em que os educadores se agrupam (Gráfico 4 – Depar-

tamento curricular dos respondentes), constatamos que a maior percentagem de educado-

res respondentes provém da área do 1º Ciclo, com 21,9% (n = 16), seguindo-se com per-

centagens próximas as Matemáticas/Ciências Experimentais e as Ciências Socias/Huma-

nas ambas com 19,2% (n=14), e ainda as Línguas, com 17,8% (n = 13). As Expres-

sões/Artes (que inclui a Educação Especial), representam 12,3% (n = 9) e por fim a área 

do Pré-Escolar 9,6% (n=7). 

 

Gráfico 4 Departamento curricular dos respondentes 

 

2.3. TEMPO DE SERVIÇO E TEMPO DE USO DAS TECNOLOGIAS 
 

Os educadores participantes indicaram o número de anos de ensino e o número de anos 

de utilização das tecnologias digitais nas suas aulas. Quanto à sua experiência profissional 

(Gráfico 5 – Tempo de Serviço), 56,2% dos respondentes (n =41) possuem mais de 25 

anos de tempo de serviço e 20,5% (n = 15) têm entre 21 e 25 anos de serviço. Apenas 

4,1% (n=3) possuem menos de 5 anos de tempo de serviço e 1,4% (n=1) de educadores 

possuem entre 6 a 10 anos de tempo de serviço. No total, 94,52% têm mais de 10 anos de 

tempo de serviço docente. 
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Gráfico 5 Tempo de serviço docente dos respondentes (em anos) 

 

Na pergunta “Há quantos anos usa tecnologias digitais no ensino em sala de aula?” (Grá-

fico 6 – Tempo de utilização das TIC em sala de aula dos respondentes), 26% dos res-

pondentes (n =19) disseram usar entre à 10 e 14 anos, logo seguido pelo intervalo de 

tempo 15 e 19 anos, 24,7% (n=18). Com percentagens igualmente próximas responderam 

“mais de 19 anos” e “entre 5 e 9 anos”, 20,5% (n=15) e 21,9% (n=16), respetivamente. 

Apenas 6,8% (n=5) disseram usar há menos de 4 anos as tecnologias digitais na sala de 

aula. No total, 71,2% têm vindo a utilizar tecnologias digitais nas aulas há mais de 10 

anos. 

 

Gráfico 6 - Tempo de utilização das TIC em sala de aula dos respondentes (em anos) 

 

3. AUTOEFICÁCIA EM AMBIENTES DIGITAIS EDUCACIONAIS 
 

Para responder ao objetivo de investigação “Aferir a perceção da autoeficácia dos educa-

dores na utilização e integração da tecnologia”, a dimensão “Autoeficácia em ambientes 

digitais educacionais” permite examinar as crenças de autoeficácia, consideradas centrais 

para a forma como as tecnologias são integradas na instrução. 
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3.1. AUTOEFICÁCIA INFORMÁTICA 
 

Relativamente à Autoeficácia informática, a distribuição geral das respostas dados pelos 

educadores pode ser observada no gráfico 7, o que nos permite visualizar as diferenças 

entre os vários níveis de concordância. 

A maioria dos educadores respondentes situam a sua resposta nos pontos da escala “con-

cordo parcialmente” e “concordo totalmente” (69,9%). O item com menor percentagem 

de concordância é o item AEI3 “Sinto que quando utilizo as TIC posso resolver problemas 

técnicos se os enfrentar” com 45,21% (36,99% + 8,22%). 

  

Gráfico 7 - Distribuição das respostas - Autoeficácia informática 

 

O item AEI1 “Sinto que posso utilizar as TIC eficientemente” com o qual 76,71% dos 

educadores inquiridos concordam parcialmente ou concordam totalmente (60,27% + 

16,44%), é o que apresenta um maior número de respostas “Neutro” (16,44%).  

Dos restantes dois itens deste construto, o item com maior percentagem de concordância 

é “AEI4 Sinto que sou capaz de descarregar programas na Internet”, com 82,2% de res-

postas do lado da concordância (45,21% + 36,99%).  
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3.2. AUTOEFICÁCIA DA INTEGRAÇÃO TECNOLÓGICA 
 

No que diz respeito ao construto “Autoeficácia da Integração Tecnológica”, a distribuição 

geral das respostas dados pelos educadores pode ser observada no gráfico 8, o que nos 

permite visualizar as diferenças entre os vários níveis de concordância. 

A maioria dos educadores respondentes (81,9%) pronunciaram-se favoravelmente relati-

vamente à autoeficácia na integração das tecnologias na sala de aula. Os quatro itens deste 

construto apresentam percentagens de concordância semelhantes entre si (entre 78,09% e 

86,31%), sendo o item com maior percentagem de concordância o item AEIT4 “Sinto que 

posso aplicar as TIC para melhorar a aprendizagem dos meus alunos”, com 86,31% de 

respostas do lado da concordância (45,68% + 39,73%), e em que, simultaneamente, a 

percentagem de respondentes “neutros” é a mais reduzida, 9,59%. 

 

Gráfico 8 - Distribuição das respostas – Autoeficácia da integração informática 

O item AEIT3 “Sinto que posso criar experiências de aprendizagem significativas para 

os meus alunos com as TIC”, salienta-se por apresentar a soma mais baixa de todos os 

itens do lado da concordância, 78,09 (39,73% + 38,36%), e também por ser o que apre-

senta uma percentagem mais elevada de inquiridos “neutros” (19,18%). Seguem-se os 

itens AEIT2 “Sinto que posso encontrar novas formas de aplicar as TIC no meu ensino”, 

e AEIT1 “Sinto que posso integrar as TIC como uma parte significativa do meu ensino”, 
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com 82,2% e 80,83% de educadores, respetivamente, que situaram a sua resposta do lado 

da concordância. 

3.3. RESUMO 
 

Em síntese, para uma apreciação global dos resultados, apresentamos um quadro síntese 

(Tabela 2), referente aos dois construtos desta dimensão, em que se pode verificar que a 

maioria das respostas se encontra sempre do lado da concordância (69,9% no construto 

“Autoeficácia informática” e 81,9% no construto “Autoeficácia da integração da tecno-

logia”).  

Tabela 2: Quadro síntese dos construtos da autoeficácia dos educadores (dos autores) 

Construto DT/DP Neutro CT/CP 

Autoeficácia informática 15,4% 14,7% 69,9% 

Autoeficácia da integração da tecnologia 3,4% 14,7% 81,9% 

 

Verifica-se que é nos dois construtos de autoeficácia que existe, simultaneamente, a maior 

percentagem de respondentes “neutro” (14,7%) dos construtos da Dimensão da Aceitação 

e da Autoeficácia. 

A média e o desvio padrão dos itens dos três construtos estão descritos na tabela 3, onde 

relembramos se atribuiu a “Discordo totalmente” 1 ponto, progressivamente até “Con-

cordo totalmente”, onde se atribuíram 5 pontos. 

Tabela 3- Média e desvio padrão da dimensão “Autoeficácia em ambientes digitais educacionais” (dos autores) 

 Média Desvio Padrão N 

Media AEI 3,7158 ,74222 73 

Media AEIT 4,1473 ,69327 73 

 

No gráfico 9, podemos observar a distribuição geral das respostas dadas, em toda esta 

dimensão “Autoeficácia em ambientes digitais educacionais”, calculada através da média 

de todos os itens dos construtos nela envolvidos,  
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Gráfico 9 - Distribuição geral da dimensão “Autoeficácia em ambientes digitais educacionais” 

Verificamos que em média a grande maioria dos educadores se encontram acima do valor 

intermédio 2,5 o que mostra que de uma forma global se sentem confiantes ao usar a 

tecnologia. 

3.4. DISCUSSÃO 
 

De uma forma geral os educadores apresentam um bom nível geral de perceção de auto-

eficácia. No entanto, segundo Kiili et al. (2016), de forma a aumentar a confiança destes 

na utilização da tecnologia em sala de aula, existe a necessidade de identificação dos 

educadores para um maior envolvimento prático com as questões da autoeficácia infor-

mática, no nosso caso ligado a aspetos relacionados com a confiança na resolução de 

problemas técnicos e, ainda, com a confiança da capacidade de aprendizagem de novas 

ferramentas TIC de forma independente. Os educadores com valores médios mais baixos 

e assim com maior necessidade de atenção são educadores do Pré-Escolar (3,3), do 1º 

ciclo (3,4) e do Departamento de Línguas (3,6) (ver anexo 16). Também se verifica, em 

relação à idade que os valores médios mais baixos (3,4) da perceção de autoeficácia in-

formática são dos educadores com 60 ou mais anos. Podemos inferir que a Autoeficácia 

do Professor, nestes casos, também poderá ser baixa (Kiili et al., 2016). Como constatado 

no corpo teórico os três aspetos da autoeficácia - autoeficácia informática, autoeficácia 

dos educadores e autoeficácia para a integração da tecnologia, precisam de ser apoiados 

durante o curso dos programas de formação de educadores para assegurar que estejam 

devidamente preparados para utilizar a tecnologia nas suas pedagogias.  
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Mas globalmente existe um sentimento de autoeficácia na operação das tecnologias, e de 

acordo com Yi e Hwang (2003), podemos afirmar que estamos perante um grupo de edu-

cadores com a perceção de ser eficaz em atividades relacionadas com a informática e 

especialmente com a integração da informática em sala de aula.  

Também de acordo com Bandura (2016, citado em Loar, 2018) assente nesta perceção 

acima da média de autoeficácia dos educadores podemos afirmar que, na sua grande mai-

oria, estamos perante indivíduos confiantes na tarefa de criar ambientes de aprendizagem 

com recurso a novas tecnologias e com vontade de utilizar a tecnologia nas suas pedago-

gias.  

4. INTENÇÃO COMPORTAMENTAL DE UTILIZAÇÃO DO COMPUTADOR 
 

Respondendo ao objetivo “Aferir a perceção da motivação intrínseca, da motivação ex-

trínseca e da facilidade de utilização da tecnologia dos educadores”, a dimensão “Intenção 

comportamental de utilização do computador” permitiu conhecer aspetos ligados à acei-

tação do uso da tecnologia dos educadores.  

4.1. PERCEÇÃO DA UTILIDADE 
 

No construto “Perceção da utilidade”, a distribuição geral das respostas dados pelos edu-

cadores pode ser observada no gráfico 10, o que nos permite visualizar as diferenças entre 

os vários níveis de concordância. 
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Gráfico 10: Resumo das respostas obtidas em todos os itens do construto Perceção da Utilidade 

A grande maioria das respostas dos educadores (88,4%) situa-se nos pontos da escala 

“concordo parcialmente” e “concordo totalmente” (47,9% + 40,6%), sendo este o cons-

truto que apresenta o grau de concordância mais alto dos três construtos desta dimensão. 

Dos três itens deste construto, o que obteve maior concordância foi o item PU1 “A utili-

zação de computadores melhorou a minha forma de trabalhar”, com 94,6% de respostas 

no “concordo parcialmente” e “concordo totalmente” (38,4% +56,2%). 

O item PU3 “A utilização de computadores aumentou a minha produtividade” foi o que 

obteve a maior percentagem de educadores com opinião neutra, destacando-se dos outros 

com 12,3% das respostas neste ponto da escala. Os educadores “neutro”, neste construto, 

representam 6,8% das respostas. 

Como se pode verificar, as respostas são geralmente muito positivas nos 3 itens deste 

construto. No gráfico anterior verifica-se visualmente que em todas variáveis analisadas, 

da Perceção da Utilidade, há mais de 80% dos respondentes a responder “concordo par-

cialmente” e “concordo totalmente”. 

4.2. PERCEÇÃO DA FACILIDADE DE UTILIZAÇÃO 
 

No que diz respeito ao construto “Perceção da facilidade de utilização”, a distribuição 

geral das respostas dados pelos educadores pode ser observada no gráfico 11, o que nos 

permite visualizar as diferenças entre os vários níveis de concordância. 
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Gráfico 11: Resumo das respostas obtidas em todos os itens do construto 

A maioria dos educadores respondentes pronunciaram-se favoravelmente relativamente 

à facilidade da utilização TIC, embora em percentagens mais moderadas. A maioria dos 

educadores respondentes (66,7%) situam a sua resposta nos pontos da escala “concordo 

parcialmente” e “concordo totalmente” (43,4% + 23,3%), sendo, no entanto, este o item 

que apresenta o grau de concordância mais baixo dos três construtos desta dimensão, se 

comparado com os 88,4% apresentados no construto Perceção da Utilidade e 81,2%, no 

construto seguinte (Gosto Percecionado). No item FPU2, “Acho fácil levar os computa-

dores a efetuar aquilo que eu quero que façam” observa-se a percentagem de concordân-

cia mais baixa neste construto, 66,7% (26% + 16,4%). Neste item houve uma grande 

variedade de respostas. O item PFU3, “Acho que os computadores são fáceis de usar” é 

o que apresenta a maior percentagem de concordância, 79.4%. As respostas no ponto da 

escala “neutro” apresentam, neste construto, um valor bastante superior (13,6%) ao do 

construto Perceção da Utilidade. 

Como se pode verificar, as respostas são geralmente muito positivas nos 3 itens deste 

construto. No entanto, nos valores do item PFU2 “Acho fácil conseguir que os computa-

dores façam o que eu quero que eles façam” menos de 50% dos respondentes respondem 

“concordo parcialmente” e “concordo totalmente”. 
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4.3. GOSTO PERCECIONADO 
 

No que concerne ao construto “Gosto percecionado”, a distribuição geral das respostas 

dados pelos educadores pode ser observada no gráfico 12, o que nos permite visualizar as 

diferenças entre os vários níveis de concordância. 

 

Gráfico 12: Resumo das respostas obtidas em todos os itens do construto 

A maioria das respostas dos educadores (81,2%) situa-se nos pontos da escala “concordo 

parcialmente” e “concordo totalmente” (44,9% + 36,3%). Verifica-se, no entanto, que a 

soma dos pontos de concordância, neste construto, apresenta um valor mais baixo que o 

do primeiro. Para além disso, observa-se que a amplitude de respostas é também inferior. 

O item GP2 “Usar computadores é divertido” foi o que obteve a percentagem de concor-

dância mais baixa neste construto, 72,61% (38,36% + 34,25%).  O item GP3 “Eu gosto 

de usar o computador” é o que apresenta a maior percentagem de concordância, 90,42% 

(42,47% + 47,95%), logo seguido do item GP1 “O trabalho é mais interessante com com-

putadores”, com 81,3% (46,58% + 35,62%).  As respostas no ponto da escala “neutro” 

apresentam, neste construto, um valor ligeiramente mais baixo (13,4%) do que no cons-

truto Perceção da Facilidade de Utilização (PFU). 

Como se pode verificar, as respostas são geralmente muito positivas nos 4 itens deste 

construto. No entanto, os valores do item GP3 “Eu gosto de usar o computador” são os 

mais elevados onde mais de 90% dos respondentes respondem “concordo parcialmente” 

e “concordo totalmente”. 
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4.4. RESUMO DOS RESULTADOS OBTIDOS  
 

Em síntese, para uma apreciação global dos resultados, apresentamos um quadro síntese 

(Tabela 4), referente aos construtos da dimensão “Intenção de utilização do computador”. 

Tabela 4 - Quadro síntese dos construtos da aceitação da tecnologia dos educadores (dos autores) 

Construto  DT/DP Neutro CT/CP 

Perceção da Utilidade 4,6% 6,8% 88,4% 

Perceção da Facilidade de Utilização 19,7% 13,6% 66,7% 

Gosto Percecionado 4,8% 13,4% 81,2% 

 

Podemos verificar que a maioria das respostas se encontra sempre do lado da concordân-

cia (entre 66,7% e 88,4%). Neste quadro, constatamos também que a percentagem mais 

baixa de concordância (66,7%) se refere ao construto “Perceção da Facilidade de Utiliza-

ção”. A percentagem mais alta de concordância (88,4%) encontra-se no construto “Per-

ceção da Utilidade”, onde a percentagem de respondentes “neutro” é a mais baixa de 

todos os construtos (6,8%). 

A média e o desvio padrão dos itens dos três construtos estão descritos na tabela 5, onde 

relembramos se atribuiu a “Discordo totalmente” 1 ponto, progressivamente até “Con-

cordo totalmente”, onde se atribuíram 5 pontos. 

Tabela 5- Média e desvio padrão da dimensão Aceitação da Tecnologia (dos autores) 

 Média Desvio Padrão N 

Media PU 4,2420 ,67873 73 

Media PFU 3,6986 ,79575 73 

Media GP 4,1199 ,66551 73 

 

No gráfico 13 podemos observar a distribuição geral das respostas dadas, em toda esta 

dimensão, calculada através da média de todos os itens dos construtos nela envolvidos. 
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Gráfico 13 - Distribuição geral das respostas dadas na dimensão intenção comportamental de utilização do compu-

tador 
 
Verificamos que, em média, todos os educadores se encontram acima do valor intermédio 

2,5 o que mostra que de uma forma global podemos afirmar que os educadores aceitam a 

Tecnologia, indicando dessa forma Intenção comportamental de a vir a utilizar.  

4.5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS  
 

Se observarmos mais em detalhe cada um dos construtos desta dimensão, em média, os 

valores mais elevados foram em ordem decrescente: Perceção da Utilidade, Gosto Perce-

cionado e Perceção da Facilidade de Utilização. Na prática, isto sugere que os educadores 

percebem que a tecnologia é útil e que sentem prazer na sua utilização, mas de uma ma-

neira menos significativa, que é fácil de utilizar, ou seja, relativamente livre de esforço. 

Na aceitação da tecnologia, os educadores mais novos obtiveram o melhor resultado na 

PFU (4,0) e GP (4,5) (ver anexo 16). Curiosamente, o valor mais baixo de PU (4,1) foi 

obtido pelos educadores mais novos. Os educadores com 60 ou mais anos, apresentam na 

PU o valor médio 4,5, mas os valores mais baixos em PFU (3,3) e GP (3,9), o que sugere 

que apesar de acreditarem na utilidade da tecnologia não sentem que a mesma seja fácil 

de utilizar, o que leva a crer que por essa razão não sintam prazer elevado nem muito 

sentido de eficácia na sua utilização.   

Ainda assim, nas restantes faixas etárias, consistente com o estudo de Teo & Noyes 

(2011), o elevado valor de Gosto Percecionado obtido, confirma a existência de motiva-

ção intrínseca aliada ao prazer no trabalho associado ao computador, o que terá uma 
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influência significativa nas perceção da utilidade e na perceção da facilidade de utiliza-

ção, e, por conseguinte, na intenção de utilizar a tecnologia.  

Os altos valores obtidos no construto da Perceção da Utilidade, que se encontra ligada à 

motivação extrínseca (Davis et al., 1992), permite explicar  que estamos perante educa-

dores que consideram a tecnologia como um fator de grande utilidade para melhorar o 

seu trabalho, eficácia e aumentar a sua produtividade (Lee et al., 2005). A perceção da 

utilidade de uma tecnologia é um fator significativo para a sua intenção de a utilizar (Ven-

katesh e Davis 2000) e essa intenção um forte preditivo do uso real (Davis et al., 1989). 

Os valores mais baixos, mas ainda assim, acima da média, da Perceção da Facilidade de 

Utilização, vista, para além da perceção de esforço associada ao uso da tecnologia (Davis 

et al., 1989; Venkatesh, 2000; Davis & Venkatesh, 2004), estão intimamente associados 

às crenças de autoeficácia dos indivíduos e aos seus conhecimentos processuais, o que 

requer experiência prática e execução de competências. Dessa forma, consistente com 

Venkatesh (2000), ao encontrar, em alguns educadores, baixas perceções de facilidade de 

utilização, podemos verificar que estão associadas a diferentes âncoras relacionadas com 

as suas crenças gerais, nomeadamente aos valores referidos anteriormente da Perceção de 

Autoeficácia dos computadores, e poderemos inferir estar perante dificuldades de utiliza-

ção da tecnologia, que serão um obstáculo inicial para os indivíduos enquanto utilizam 

um sistema.  

Em jeito de conclusão, podemos afirmar que, tal como validado por Teo & Noyes (2011), 

existe uma atitude positiva em relação à utilização, e dessa forma, segundo Venkatesh et 

al. (2003), esse facto é um preditor significativo de intenção de utilizar o computador na 

maior parte das vezes, mas apenas sob condições obrigatórias de utilização de tecnologia, 

coincidente com a altura em que este inquérito foi realizado pelos educadores (situação 

pandémica) o que pode ter influenciado este estudo. Esta descoberta é consistente com a 

investigação de Šumak et al. (2011), onde foi identificado que a atitude positiva em rela-

ção ao ambiente tinha maior impacto sobre a intenção de usá-lo, especialmente quando o 

utilizador era professor. 
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5. COMPETÊNCIA DIGITAL DOS EDUCADORES 
 

Para responder ao objetivo de investigação “Conhecer a perceção de competência peda-

gógica digital dos educadores”, a dimensão “Competência digital dos educadores” per-

mite realizar uma análise para se observar o nível da proficiência digital, nas três áreas de 

competências pedagógicas digitais, em que se encontram.  

5.1. DISTRIBUIÇÃO GERAL DAS RESPOSTAS DADAS 
 

Na tabela 6, podemos observar a distribuição geral das respostas dadas, em toda esta di-

mensão, calculada através da média de todos os itens dos fatores nela envolvidos, onde 

relembramos as afirmações relacionadas com “nunca faço isto”, correspondem a 0 pon-

tos, e as afirmações que declaram que "faço constantemente" correspondem a 4 pontos. 

Para além disso, os dados em questão possibilitam uma visão global sobre qual(is) a(s) 

competência(s) pedagógicas que carecem de menor e maior atenção.    

Tabela 6: Resultados Gerais da parte DigCompEdu do questionário (dos autores). 

 Áreas (Fatores 

analisados) 

Itens de competências Média de 

competência 

Nível de 

competência 

C
om

pe
tê

nc
ia

s p
ed

ag
óg

ic
as

 d
os

 e
du

ca
do

re
s 

 

 

A3 Ensino e 

aprendizagem 

A3.1 Ensino 2,18  

 

B1 

A3.2 Aconselhamento 2,18 

A3.3 Aprendizagem colaborativa 1,95 

A5.3 Diferenciação e personalização 2,15 

A6.3 Criação de conteúdo 1,82 

 

A4 Avaliação 

A3.4 Aprendizagem autorregulada 1,58  

A2 A4.1 Estratégias de autoavaliação 1,75 

A4.3 Feedback e planeamento 1,75 

A5 Capacita-

ção dos estu-

dantes 

A4.2 Análise de evidências 1,79  

B1 A5.1 Acessibilidade e inclusão 2,11 
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Estes resultados indicam que é na área 4 que os docentes fazem uma utilização menor das 

tecnologias, e serve para justificar porque é será no fator Avaliação, onde precisarão de 

maior investimento formativo.  

 Assim, as 3 competências onde o grupo estudado apresentou, valores mais baixos (entre 

1,58 e 1,75 pontos) (ver gráficos no Anexo 14), são: 

• A3.4 Aprendizagem autorregulada  

• A4.1 Estratégias de autoavaliação  

• A4.3 Feedback e planeamento 

A área três, ligado ao fator Ensino e Aprendizagem, surge como aquela onde há melhor 

média de resultados. Quando analisamos as competências com os melhores resultados 

(entre 2,15 e 2,18 pontos) (ver gráficos no Anexo 15), estas repartem-se por:  

• A5.3 Diferenciação e personalização  

• A3.1 Ensino  

• A3.2 Aconselhamento 

No entanto, o valor de desvio padrão de A3.1 Ensino de 1,19 e de A3.2 Aconselhamento 

de 1,25 é alto indicando uma maior dispersão nos dados. 

5.2. NÍVEL DE PROFICIÊNCIA DOS EDUCADORES 
 

De forma a agregarmos o nível de proficiência dos educadores, usámos a fórmula dos 

pontos (ver secção 10 do Capítulo 3 – Metodologia de Investigação) que foram obtidos 

em cada competência.  

5.2.1. Ensino aprendizagem 
 

  No gráfico 14 podemos verificar que no que diz respeito à Área 3 “Ensino e aprendiza-

gem” a maior percentagem de educadores se encontra no nível de proficiência B1 e B2, 

perfazendo um total de 61,7%.  
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Gráfico 14: Nível de proficiência A3 – Ensino e aprendizagem 

No entanto, 32,9% dos educadores encontram-se no nível de proficiência mais baixo, A1 

e A2. Aqui, encontramos na sua grande maioria, os educadores do Pré-Escolar (8,22%) e 

os educadores do 1º ciclo (16,44%) e os de Expressões/Artes (5,48%). Nos 32,9%, 

20,55% são educadores com mais de 25 anos de tempo de serviço.  

 
5.2.2. Avaliação 

 

No gráfico 15 podemos verificar que no que diz respeito à Área 4 “Avaliação” a maior 

percentagem de educadores se encontra no nível de proficiência A1 e A2, perfazendo um 

total de 53,43%. No nível B1 e B2 encontram-se 41,1%.  

 

 
Gráfico 15: Nível de proficiência A4 Avaliação 

 
No nível A1 e A2, encontram-se maioritariamente os grupos do Pré-Escolar (9,59%), do 

1º ciclo (19,18%) e de Expressões/Artes (8,22%). Nessa percentagem, 34,25% são 

A1 A2 B1 B2 C1 C2
Total 16,2% 17,6% 41,9% 18,9% 4,1% 1,4%

Nível de proficiência A3

A1 A2 B1 B2 C2
Total 36,5% 17,6% 31,1% 9,5% 5,4%

Nível de proficiência A4
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educadores com mais de 25 anos de tempo de serviço e 50,69% usam a tecnologia entre 

1 e 19 anos.  

 
5.2.3. Capacitação dos estudantes 

 

No gráfico 16 verifica-se que no que diz respeito à Área 5 “Capacitação dos estudantes”, 

a maior percentagem de educadores se encontra no nível de proficiência A1 e A2, perfa-

zendo um total de 53,43%. No nível B1 e B2 encontram-se 41,1% dos educadores.  

 

 

Gráfico 16 Nível de proficiência A5 Capacitação dos estudantes 

Os educadores que se encontram no nível A1 e A2, encontram-se maioritariamente nos 

grupos do Pré-Escolar (9,59%), do 1º ciclo (19,18%) e de Expressões/Artes (8,22%).  

Nessa percentagem, 34,25% são educadores com mais de 25 anos de tempo de serviço e 

50,69% usam a tecnologia entre 1 e 19 anos.  

5.3. RESUMO 
 

Em cada competência, no nível de proficiência de cada uma das áreas, verificamos que a 

média de pontos obtido na Área Ensino e Aprendizagem é de 10,27, e na Área Capacita-

ção dos Aprendentes é de 3,90, correspondente, nos dois casos, ao nível B1, e por último, 

na Área Avaliação é de 5,08, correspondente ao nível A2. Nota-se, assim, a 

A1 A2 B1 B2 C1 C2
Total 21,6% 20,3% 36,5% 14,9% 4,1% 2,7%

Nível de proficiência A5
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predominância do nível de competência B1 (Integradores) nas áreas estudadas, à exceção 

da Área 4 Avaliação, que apresenta um nível mais baixo, A2 (Exploradores). 

No gráfico 17 podemos observar a distribuição geral de toda a dimensão “Competência 

digital dos educadores” calculada através da média dos educadores obtida em todos os 

itens destes seus três fatores (Áreas).  

 

Gráfico 17 Distribuição geral da Dimensão Competência digital dos educadores 

Verificamos que mais de metade dos educadores (n=40) se encontram abaixo do valor 

intermédio 2 (valor mínimo 0 e máximo 4), o que parece mostrar que de uma forma global 

não aproveitam todo o potencial da tecnologia para as suas competências pedagógicas. 

Também ao observarmos os valores gerais da amostra, verifica-se que a média neste con-

junto de valores é 1,90, o que equivale em proporção no nosso caso específico, ao nível 

de competência B1 (Integradores). 

5.4. DISCUSSÃO 
 

Os resultados obtidos, mostram áreas de competência onde há, em média, as maiores fra-

gilidades, bem como os melhores níveis de competências, mas de uma maneira geral, os 

indicadores obtidos, a partir das respostas dos educadores, mostram que ainda há margem 

para uma utilização pedagógica mais efetiva da tecnologia:   

- na capacidade dos docentes identificarem as suas capacidades para gerirem e organiza-

rem o uso de tecnologias digitais no processo de ensino e aprendizagem; 
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- na capacidade de utilizar as tecnologias digitais para aumentar a inclusão, personaliza-

ção e o envolvimento ativo dos estudantes; e 

- especialmente, no que diz respeito às competências na avaliação, concretamente na 

forma como são usadas as tecnologias digitais no processo de avaliação dos estudantes. 

Pensando no foco dado à utilização das tecnologias digitais, em cada uma das três áreas 

estudadas, pertencer ao nível Integrador para as questões das práticas de ensino, repre-

senta um perfil de profissionais que estão numa fase de integrar as tecnologias digitais 

nos processos de ensino e aprendizagem. O enquadramento do grupo investigado no nível 

B1, na sua maioria, é justificado por Redecker (2017) como algo normal, não sendo tam-

bém esperado que se obtenham resultados elevados nos extremos dos níveis de profici-

ência do quadro DigCompEdu. Para Ota & Dias-Trindade (2020), este perfil busca incor-

porar nas suas práticas uma gama de tecnologias digitais. Todavia, o que, de fato, os co-

locará no próximo nível (B2) vai para além da adoção da tecnologia, tornando-se neces-

sários momentos de reflexões e trocas de conhecimentos para que a partir da escolha de 

um determinado recurso, se possa atribuir uma intencionalidade pedagógica, sendo ne-

cessário ampliar a compreensão sobre quais ferramentas são mais adequadas para as si-

tuações de aprendizagem em questão. Ota & Dias-Trindade (2020) referem a necessidade 

de repensar os espaços de aprendizagem, alinhar o uso das tecnologias digitais ao que se 

pretende ensinar.  

Dias-Trindade & Ferreira (2020) referem que o instrumento não delimita apenas a iden-

tificação do nível atual da competência, mas também permite perceber o que é necessário 

para avançar de nível e quais aspetos podem ser melhorados. Ao relacionar o perfil dos 

educadores participantes com os pontos das maiores fragilidades, destaca-se o item de 

competência “Aprendizagem autorregulada”. Neste exemplo, poder-se-á pensar em in-

tensificar os esforços em modelos de formação dos educadores, que possam contemplar 

nas suas temáticas, o uso de tecnologias ou ambientes digitais, p. ex., eportefólios, blo-

gues, diários, ferramentas de planificação, para permitir aos aprendentes gerirem e docu-

mentarem todas as fases da sua aprendizagem, p. ex., para a planificação, busca de infor-

mação, documentação, reflexão e autoavaliação.  

Como referido por Redecker (2017), estar familiarizado com uso de ambientes virtuais 

não garante um nível de proficiência mais elevado, e nesse sentido, os valores obtidos 
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mostram que é importante analisar individualmente, em cada uma destas áreas, quais os 

resultados de cada uma das competências. Diante desse contexto, ao observar os resulta-

dos individuais dos docentes participantes, podem explorar-se questões mais específicas 

de um determinado grupo de educadores. Ao recorrer-se a esta parte do questionário, 

podem obter-se indicadores mais precisos de quais as competências necessárias para ado-

ção de tecnologias digitais nas práticas pedagógicas destes educadores. 

No caso observado, por exemplo, verifica-se que os educadores que se encontram no nível 

de proficiência A1 e A2, nas 3 áreas analisadas, são sempre na sua grande maioria, em 

ordem decrescente de percentagem, educadores do 1º ciclo, educadores do Pré-Escolar e 

educadores de Expressões/Artes, Este facto confirma, em parte, a suposição de Ghomi & 

Redecker (2019), que pressupõe que a grande maioria dos utilizadores de tecnologia são 

educadores de STEM, confirmado pelo facto dos educadores do departamento de Mate-

mática e Ciências Experimentais serem os que, em geral, obtêm os níveis mais elevados. 

Ainda sobre os educadores que se encontram no nível de proficiência A1 e A2, destes 

uma grande percentagem são educadores com mais de 25 anos de tempo de serviço, indi-

cador que mais tempo de serviço docente não significa necessariamente mais proficiência 

digital. 

Os valores médios mais altos obtidos, na autoavaliação das diferentes áreas, são os dos 

educadores com mais de 19 anos de uso de tecnologias, onde os dados confirmam a su-

posição de Ghomi & Redecker (2019), baseado no pressuposto de que a competência 

digital melhora com a prática digital, de modo que os educadores com mais anos de ex-

periência na utilização das tecnologias digitais deveriam ser mais fluentes e, portanto, 

globalmente, mais competentes em termos digitais. 
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6. CONCLUSÃO 
 

Como observado na teoria, a motivação do utilizador pode influenciar, direta ou indireta-

mente, a sua decisão de utilizar ou não um ambiente digital. Alguns estudos, descritos no 

enquadramento teórico deste trabalho, apontam também para uma relação inequívoca en-

tre um elevado sentido de eficácia, estreitamente ligado à aceitação da tecnologia. Dessa 

forma, no caso concreto dos educadores do Agrupamento estudado, quisemos compreen-

der como é que as suas atitudes em relação à tecnologia influenciam a sua mobilização 

na profissão e quais as suas competências pedagógicas digitais. 

Como referido no corpo teórico, os educadores deverão ser capazes de demonstrar com-

preensão e confiança na forma de envolver e apoiar os estudantes no seu desenvolvimento 

de práticas digitais associadas à construção e comunicação do conhecimento (Kiili et al., 

2016). O desafio atual consiste em conseguir fazer a passagem para uma utilização edu-

cativa, das mais variadas tecnologias digitais, algumas já utilizadas em contexto social, 

reconhecendo as diferenças perante objetivos de uso específicos, em que a individualiza-

ção e os estilos de aprendizagem se encontram aliados a ambientes digitais, tirando par-

tido da potencialidade deste tipo de recursos. Onde concordamos que não há receitas para 

aplicar ao todo educativo, sendo necessário apelar à criatividade dos educadores num 

contexto de pluralidade e personalização, e onde a pedagogia assume uma lógica de pro-

dução e o aluno pode ser consumidor, mas também produtor de informação e conheci-

mento. Sendo necessário criar um diálogo entre a pedagogia, que está no foco, e a tecno-

logia, que serve a pedagogia, enquadrando os espaços físicos com os ambientes digitais, 

bem como com as novas redes de comunicação, que nos permitem ampliar o potencial da 

tecnologia. Existe, pois, uma relação bastante pertinente entre as aprendizagens de quali-

dade, que a Escola tem por missão oferecer, e as necessidades decorrentes do momento 

atual, em que o fluxo contínuo de informação em quantidade cada vez mais elevada, pre-

cisa de competências para a sua validação e, consequentemente, correta utilização.  

Da análise realizada, concluímos que as competências pedagógicas dos educadores como 

Aprendizagem colaborativa, Criação de Conteúdo, Análise de Evidências, Aprendizagem 

Autorregulada, Estratégias de Autoavaliação e Feedback e Planeamento são o principal 

desafio neste Agrupamento. Assim, a fotografia tirada das competências pedagógicas di-

gitais, revela que a utilização da tecnologia, de grande parte destes educadores, parece 
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limitar-se, nalguns casos, a apoiar as formas mais “tradicionais” de ensino e aprendiza-

gem, em que assimilam novas informações, desenvolvendo práticas digitais básicas, em 

vez de incorporar utilizações inovadoras da tecnologia nas suas práticas letivas, onde 

transmitem os seus conhecimentos, criticam a prática existente e desenvolvem novas prá-

ticas (Redecker, 2017). Algo que vai ao encontro das palavras de Stéphan Vincent-Lan-

crin8 quando diz que “Most uses of Innovative tecnhology have been to conserve existing 

educational pratice and sometime enrich it, but rarely transform it”. 

Também podemos perceber, através dos resultados do nosso estudo, que o nível de pro-

ficiência em que se encontram, no que diz respeito a competências digitais, é muito vari-

ado, uma vez que apresentam diferentes dificuldades nas áreas de competência analisa-

das. Por um lado, em cada área, identificamos alguns educadores que se encontram já 

numa etapa onde se sentem mais capazes e confiantes na distinção das melhores ferra-

mentas ou estratégias digitais, a usar em diferentes momentos e, sobretudo, como delas 

fazer uso para melhor atingir os seus objetivos. Por outro lado, como anteriormente refe-

rido, é possível identificar educadores que apresentam níveis mínimos de literacia digital, 

reconhecendo que têm apenas conhecimentos básicos, limitadores da sua capacidade de 

trabalho em ambientes educativos digitais. 

Na dimensão da Autoeficácia, através dos dados obtidos, concluímos que, de uma ma-

neira geral, estes educadores se sentem confiantes e autónomos na utilização das TIC e 

da Internet, ainda que expressem dificuldades na resolução de problemas técnicos, 

quando os enfrentam. É notório que se sentem mais confiantes na integração das TIC, 

para as utilizarem e inovarem o processo de ensino-aprendizagem, considerando existi-

rem benefícios da sua utilização para a aprendizagem dos seus alunos. Pelo exposto, po-

demos considerar que, retirando o fator “problemas técnicos” da equação, apresentam 

uma elevada perceção de autoeficácia no que diz respeito à sua capacidade de utilizar a 

tecnologia. Podemos concluir, então, que, na sua grande maioria, as suas crenças de au-

toeficácia são indicadoras de uma atitude de convergência para com o uso da informática, 

estando dispostos e confiantes a adotar novas tecnologias nas suas práticas de sala de aula 

(Kiili et al, 2016) e a acolher, com uma maior eficácia, a formação (Chien, 2012, citado 

em Reisoglu & Çebi, 2020). Mas também foi possível identificar aspetos da autoeficácia 

 
8 “Digital Education Outlook 2021 - OCDE” 
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informática e da integração da tecnologia num conjunto de educadores que necessitam de 

mais investimento na autoconfiança. Tal como Venkatesh et al. (2002) postulam, cremos 

que os ambientes de formação, terão aqui um papel importante a estruturar as motivações 

e perceções iniciais destes educadores, ajudando a formar as bases da intenção e do uso 

efetivo das tecnologias ao longo do tempo, para assegurar que, como Kiili et al. (2016) 

referem, venham a estar devidamente preparados para integrar a tecnologia nas suas pe-

dagogias. Também poderão tornar-se mais confiantes na utilização pedagógica da tecno-

logia através de um maior envolvimento prático com as tecnologias, algo que Kiili et al. 

(2016) refere como uma forma eficaz de aumentar a confiança dos educadores nessa uti-

lização. No entanto, as crenças de autoeficácia não são o único fator motivacional, nem 

atuam de modo isolado para o resultado desejado (Schunk, 1991, 2000, citado em Reiso-

glu & Çebi, 2020). 

Na dimensão da Aceitação, estes educadores também consideram mais interessante o seu 

trabalho quando o fazem com o computador. Gostam de o usar e dos aspetos do seu tra-

balho que exigem a sua utilização, mas nem sempre o acham divertido. Assim, a maioria 

deles, gosta e percebe a utilidade do uso da tecnologia, em aspetos como a eficiência e 

produtividade, mas ainda se encontram algumas barreiras no que diz respeito a conside-

rarem a tecnologia fácil de utilizar. Consistente com a literatura, podemos inferir a influ-

ência significativa que a Motivação Intrínseca (Gosto Percecionado) acaba por ter nos 

principais construtos do TAM: a Perceção da Utilidade e a Perceção da Facilidade de 

Utilização, o que acaba por também determinar a intenção de utilizar a tecnologia. Pode-

mos, assim, indicar que o prazer é um fator com impacto na atitude destes educadores 

perante a tecnologia. Também inferimos que a sua elevada Perceção da Utilidade, teori-

camente ligada à Motivação Extrínseca, influenciará fortemente a atitude para a utiliza-

ção, que em conjunto com a Perceção da facilidade de utilização são as que mais influen-

ciam a intenção de uso. As relações anteriores levam-nos a concluir que, direta ou indi-

retamente, estes educadores ponderam positivamente o peso do esforço a ser feito para 

dominar a tecnologia, em grande medida, pelo sentido de utilidade percebido da mesma, 

logo seguido pelo prazer percecionado.  

Mas apesar de, nas dimensões da perceção de autoeficácia e da aceitação da tecnologia, 

os resultados obtidos se revelarem bastante altos no conjunto das respostas dadas, o im-

pacto dessa perceção e a abertura à utilização não resultam no entendimento de que estes 

educadores sejam digitalmente fluentes, e não podemos concluir que sejam essas 
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perceções, globalmente utilizadas como preditores da intenção comportamental de utili-

zação, a causa das fragilidades verificadas no que diz respeito à utilização pedagógica das 

tecnologias. O que nos leva a indagar sobre a capacidade preditiva dessas duas dimensões 

na utilização efetiva e produtiva da tecnologia, ligada às suas competências pedagógicas 

digitais. 

Desta forma, como sugerido por Plair (2008), os educadores parecem saber como e por-

quê usar a tecnologia nos processos, mas a sua integração eficaz, para apoiar e melhorar 

o ensino e a aprendizagem em sala de aula, ainda ilude muitos deles. É evidente que 

existem outros fatores ambientais de efeito restritivo que estarão a impedir o uso real e a 

evolução da competência pedagógica digital destes educadores. Poderão esses fatores es-

tar relacionados, como referido na parte teórica, nomeadamente, com a qualidade da in-

formação, a qualidade da formação, a falta de acesso a tecnologias de qualidade, a escas-

sez de tempo, as limitações no apoio da gestão institucional, a qualidade do suporte téc-

nico ou equipamento informático obsoleto. Estes últimos, com elevado grau de certeza, 

uma vez que os constrangimentos técnicos são muitas vezes referidos. Pese embora as 

políticas governamentais indicarem a necessidade de integrar a tecnologia no ensino e na 

aprendizagem, outro fator poderá ser que todo esse know how ultrapasse os conhecimen-

tos e aptidões específicas do seu domínio da pedagogia, sendo imperativo que os educa-

dores saibam quando a utilizar e de que forma pode contribuir para um processo de apren-

dizagem mais significativo e autónomo para os alunos. Por último, a falta de incentivos e 

recompensas por parte da entidade que tutela o ensino, ou seja, os elementos da motivação 

extrínseca. Segundo Venkatesh & Bala (2008), o incentivo e a importante recompensa 

extrínseca podem fazer aumentar o Gosto Percecionado, uma vez que as recompensas são 

consideradas importantes impulsionadores de motivações intrínsecas. 

Independentemente do caráter mais ou menos obrigatório do desafio de integrar a tecno-

logia em sala de aula, ou mesmo no “teletrabalho” pedagógico, apesar das perceções, 

destes educadores, não se terem revelado um preditor significativo de intenção de utilizar 

a tecnologia, aliando a ela as suas competências pedagógicas, este estudo mostrou uma 

faceta positiva destes educadores para que possam desenvolver-se profissionalmente, no-

meadamente, na capacidade de trabalhar em ambientes digitais colaborativa e individu-

almente e de mobilizar conhecimento e atitudes para o seu uso efetivo, em ambiente edu-

cativo. Como estratégia para facilitar uma atmosfera de apoio entre os educadores, uma 

solução poderá consistir na criação de comunidades de prática profissional, através de 
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contextos de aprendizagem e colaboração, que tem o potencial de aliviar a pressão pela 

mudança e aumentar a motivação para a aprendizagem (Dotta & Mouraz, 2019) e permite 

que experimentem o apoio de outros e desenvolvam os seus conhecimentos através da 

partilha de conhecimentos (Teo & Noyes, 2011). Orlikowski e Tyre (1993, citado em 

Legris et al., 2003) também descobriram que a implementação eficaz de sistemas tecno-

lógicos tende a seguir um padrão em que a gestão prossegue com períodos de implemen-

tação intensiva e não com melhorias contínuas. Estas informações são particularmente 

úteis para gestores que têm de tomar decisões sobre estratégias de implementação.  

Todavia num estudo com professores do ensino básico em serviço, os resultados de Cross 

& Hong (2012) mostraram que apesar de as condições de trabalho, a estrutura organiza-

cional e a cultura escolar nem sempre serem as melhores, através do significado que de-

rivavam destas transações com base nas suas psicologias individuais, foram capazes de 

abordar os resultados negativos de forma otimista. Por outro lado, descobriram que saber 

que tinham apoio escolar para implementar a inovação era reconfortante para os profes-

sores. Além disso, os professores que estavam mais satisfeitos com o grau de apoio for-

necido pelos administradores mostraram atitudes mais positivas em relação ao ensino. 

Os últimos acontecimentos pandémicos mundiais, ao introduzirem, inesperadamente, a 

tecnologia na vida docente de forma mais intensa, colocaram também em debate a função 

da aprendizagem. Esta aponta para a participação, valorização e aprendizagem de todos 

os estudantes, mas requer uma reestruturação das políticas educacionais e das práticas das 

escolas em resposta à diversidade, a remoção de barreiras que impedem o acesso de todos 

à aprendizagem e participação e um foco nos valores e na comunidade. 

7. LIMITAÇÕES DO ESTUDO 
 

Inesperadamente, deparámo-nos com o período de respostas ao questionário corresponder 

ao início do segundo pico pandémico em Portugal e a obrigatoriedade premente de um 

novo ensino remoto de emergência, uma vez que os educadores tinham passado muito 

recentemente pela utilização do primeiro momento de ensino remoto de emergência e 

sentido as exigências decorrentes da integração da tecnologia nesse tipo de ambiente edu-

cativo. Especialmente num tempo em que houve necessidade de reajustar todos os pro-

cessos educativos já conhecidos, aquele fator poderá ter influenciado as diferentes 
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perceções destes professores, o que não invalida os dados aqui obtidos, mas que possi-

velmente não corresponde, na totalidade, à realidade anterior à pandemia, em que a utili-

zação seria feita também em sala de aula física.  

Também a decisão de não termos integrado o construto da Intenção Utilização (IU) e da 

Atitude em relação à utilização (ARU) por considerarmos que poderíamos inferir os mes-

mos, a partir dos contrutos analisados na Dimensão da Aceitação da Tecnologia, se reve-

lou uma limitação deste estudo, pois seria importante conhecer esta perceção dos educa-

dores para a aferir de forma mais concreta, e não baseada apenas nos resultados demons-

trados nos estudos teóricos analisados. 

8. ESTUDOS FUTUROS 
 

Como trabalho futuro, uma das principais recomendações prende-se com a necessidade 

de completar este estudo com recurso a instrumentos de recolha de dados de natureza 

qualitativa. Por exemplo, desenvolver estudos longitudinais, para nova avaliação do sen-

tido de autoeficácia e aceitação da tecnologia, aferindo, no terreno, as mudanças nas ati-

tudes de educadores, através de entrevistas, diários de grupos focais e análise de conteúdo. 

Uma vez detetadas associações será relevante tentar descortinar as razões por trás das 

relações encontradas, nomeadamente, em fatores externos, como a qualidade do sistema, 

da informação, do serviço de suporte técnico e da formação disponibilizada, bem como, 

as políticas de incentivo e o apoio da gestão.  

Utilizando a mesma metodologia, outro rumo poderia ser relacionar os resultados obtidos 

neste estudo com uma análise mais profunda de natureza didática. Nesse sentido, é essen-

cial que no futuro sejam realizados estudos observacionais de longo prazo para se poder 

examinar os efeitos da formação em competências digitais na prática, baseados na 

DigCompEdu. Assim, decorrido o espaço necessário à frequência de formação diferenci-

ada dos docentes para cada uma das áreas analisadas e, dentro destes, dos seus níveis de 

complexidade, será importante fazer, novamente, uma análise do nível de proficiência e 

perceber o real impacto no grau de proficiência e nos índices de utilização e integração 

das TIC nas atividades das várias disciplinas. Algo que poderá ser obtido através da aná-

lise dos efeitos associados aos níveis de utilização das tecnologias pelos educadores, em 

comparação com a perceção dos alunos, através de estudos comparativos entre as 
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respostas dadas por parte dos educadores, com as respostas dadas em âmbitos semelhan-

tes por parte dos alunos. Estes estudos permitirão confirmar de forma mais apurada as 

verdadeiras práticas profissionais docentes em contexto de sala de aula. 
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ANEXOS 
 

ANEXO 1 - NÍVEIS DE PROFICIÊNCIA DOS EDUCADORES (REDECKER, 2017) 
 

A1.  Recém-chegado - o docente que se encontra neste nível tem muito pouco contacto 

com as tecnologias digitais embora reconheça o seu potencial. Limita a sua utilização à 

parte administrativa, comunicação institucional ou preparação de aulas. Necessita de in-

centivo para aumentar o seu repertório e aplicar a competência digital ao domínio peda-

gógico. 

A2.  Explorador - o docente que se encontra neste nível tem interesse em explorar as 

tecnologias digitais e aplicá-las à prática pedagógica e profissional. Usa as tecnologias de 

uma forma pouco abrangente e consistente. 

B1.   Integrador - o docente que se encontra neste nível utiliza as tecnologias digitais de 

forma criativa em diferentes contextos, estando disposto a expandir o seu repertório. Está 

ainda em fase de compreensão do funcionamento das tecnologias nos diferentes contex-

tos. 

B2.  Especialista - o docente que se encontra neste nível usa uma variedade de ferramentas 

digitais com confiança e espírito crítico. Tem abertura para novas ideias e experimenta 

tecnologias em diferentes situações tentando compreender as vantagens e desvantagens. 

C1.  Líder - o docente que se encontra neste nível conta com um repertório consistente e 

amplo de estratégias digitais que aplica a diferentes situações. Troca ideias com colegas 

para se manter atualizado e é uma fonte de inspiração para os seus pares. 

C2.  Pioneiro - o docente que se encontra neste nível é um modelo a seguir pelos outros 

educadores pela sua liderança e poder de inovação nas abordagens pedagógicas e tecno-

logias digitais que utiliza. 
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ANEXO 2 – DADOS INCODE 2030 - HABITAÇÕES COM ACESSO À INTERNET 
 

 

Figura 13 – Evolução Nacional entre 2010 e 2020 (in https://observatorio.incode2030.gov.pt/indicadores/indicado-
res_acesso-2/indicadores-acesso1/) 

 

Figura 14 - Comparação Internacional Internet (in https://observatorio.incode2030.gov.pt/indicadores/indicado-
res_acesso-2/indicadores-acesso1/ 
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Figura 15 - Comparação Internacional Banda Larga Fixa (in https://observatorio.incode2030.gov.pt/indicadores/indi-
cadores_acesso-2/indicadores-acesso1/) 
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ANEXO 3 - FONTES DA AUTOEFICÁCIA DE BANDURA 
 

De acordo com Bandura (1997, citado em Kiili et al., 2016), as crenças de autoeficácia 

são construídas através da interpretação de fontes de informação, sendo a mais impor-

tante, no âmbito da autoeficácia, é ter experiências de domínio. Tais experiências forne-

cem as provas mais fiáveis para os juízos (julgamentos), onde a experiência de sucesso 

deve aumentar a confiança de que se será capaz de realizar tarefas semelhantes, enquanto 

que os fracassos repetidos podem diminuir a confiança no sucesso. 

As experiências vicárias, uma segunda fonte de autoeficácia, fornecem informações atra-

vés da observação do desempenho de outros (Bandura, 1997, citado em Kiili et al., 2016). 

Em particular, a observação do desempenho de outros semelhantes bem-sucedidos pode 

aumentar a autoeficácia dos observadores. Se outros puderem desempenhar com sucesso 

tarefas novas ou desafiantes, as pessoas estão inclinadas a acreditar que também eles têm 

mais probabilidades de sucesso na tarefa (Schunk & Usher, 2011, citados em Kiili et al., 

2016). 

Uma terceira fonte de autoeficácia é a da persuasão verbal e social de outros. Os estados 

psicológicos e afetivos servem como quarta e última fonte de autoeficácia (Bandura, 

1997, citados em Kiili et al., 2016). Reações emocionais negativas, tais como ansiedade 

ou stress, podem diminuir as crenças de autoeficácia, enquanto reações positivas, tais 

como estar de bom humor, podem aumentar as crenças de autoeficácia. 
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ANEXO 4 – TAM 2 E DETERMINANTES DA PERCEÇÃO DA UTILIDADE 
 

 

Figura 16 - TAM 2 - Extensão do TAM (Venkatesh & Bala, 2008) 

 

 

Figura 17 – Determinantes da Perceção de Utilidade (Venkatesh & Davis, 2000) 
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ANEXO 5 – TAM 3 E DETERMINANTES DA PERCEÇÃO DA FACILIDADE DE UTI-
LIZAÇÃO 

 

 

Figura 18- TAM 3 (Venkatesh & Bala, 2008). 
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Figura 19 - Determinantes da Perceção de Facilidade de Utilização (Venkatesh, 2000) 
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ANEXO 6 - CONSTRUTOS E VARIÁVEIS PRESENTES NO MODELO ADOTADO 
 

Tabela 7: Construtos e variáveis presentes no modelo adotado (dos autores) 

 
 

 

  

Dimensões / construtos e variáveis Tipos de escala e medidas operacionais 

Dim. I - Intenção comportamental de utiliza-
ção do computador (3 construtos) adaptação 
para português da escala de Teo & Noyes 
(2011) 

Escala Likert de 5 pontos 

1 - Perceção da utilidade (PU) (3 itens) 

2 - Perceção da facilidade de utilização (PFU) 
(3 itens) 

3 – Gosto percecionado (GP) (4 itens) 

Grau de concordância: Discordo totalmente / Concordo total-
mente 

Questão 1 (Tabela 4) 

 

Dim. II – Autoeficácia em ambientes digitais 
educacionais (2 construtos) adaptação para 
português da escala de Kiili et al, (2016) 

Escala Likert de 5 pontos  

1 - Autoeficácia informática (AEI) (4 itens)  

2 - Autoeficácia na integração tecnológica 
(AEIT) (4 itens) 

Grau de confiança: Discordo totalmente / Concordo totalmente 

Questão 2 (Tabela 5) 

 

Dim. III – Escala - Competências digitais dos 
educadores (3 construtos) adaptada de Dias-
Trindade, Moreira, & Nunes (2019) 

Escala de tipo Likert 5 pontos 

 

Ensino e Aprendizagem (EA) (5 itens) 

Avaliação (A) (3 itens) 

Capacitação dos aprendentes (CA) (2 itens) 

Afirmações relacionadas com “nunca faço isto”, correspondente 
a 0 pontos, até afirmações que declaram que "faço constante-
mente" correspondente a 4 pontos. 

EA - Questão 3, 6, 9, 11, 12 

A – Questão 4, 7, 10 

CA - Questão 5, 8               (Tabela 6) 

Variáveis de âmbito profissional e pessoal Escala categórica (Anexo A) 

Género Questão 13 – Masculino ou Feminino 

Idade Questão 14 – 20-29; 30-39; 40-49; 50-59; 60 ou mais  

Habilitações literárias Questão 15 – Licenciatura; Especialização; Mestrado; Doutora-
mento; Pós-doutoramento 

Tempo de serviço (em anos) Questão 16 – 1-5; 6-10; 11-15; 16-20; 21-25; mais de 25  

Departamento curricular Questão 17 – Ciências Sociais e Humanas; Matemática e Ciências 
Experimentais; Línguas; Expressões/Artes 

Habilitações literárias dos docentes Questão 18 – Pré-escolar; 1º Ciclo; 2º e 3º ciclos; Secundário 

Tempo de uso das tecnologias em sala de aula 
(em anos) 

Questão 19 – Nunca usei; 1-4; 5-9; 10-14; 15-19; mais de 19 
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ANEXO 7 – QUESTIONÁRIO ENTREGUE AOS DOCENTES 
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ANEXO 8 - ITENS DA DIMENSÃO I – INTENÇÃO COMPORTAMENTAL DE UTILIZA-
ÇÃO DO COMPUTADOR 
 
Tabela 8: Itens da dimensão I – Intenção de utilização do computador (dos autores) 

Dimensão e construtos Itens da escala 

Intenção comportamental 
de utilização do computa-
dor (3 construtos)  
adaptação para português da 
escala de Teo & Noyes (2011) 

Afirmações Tipos de es-
cala e medi-
das operaci-
onais 

Perceção da utilidade 
(PU) 

PU1 A utilização de computadores irá melhorar o 
meu trabalho. 

Escala Likert 
de 5 pontos  

Grau de con-
cordância: 
Discordo to-
talmente / 
Concordo to-
talmente 

PU2 A utilização de computadores irá melhorar a mi-
nha eficácia. 

PU3 A utilização de computadores irá aumentar a mi-
nha produtividade. 

Perceção da facilidade de 
utilização (PFU) 

PFU1 A minha interação com computadores é clara e 
compreensível. 

PFU2 Acho fácil conseguir que os computadores fa-
çam o que eu quero que eles façam. 

PFU3 Acho que os computadores são fáceis de usar. 

Gosto percecionado (GP) GP1 O trabalho é mais interessante com computado-
res. 

GP2 Usar computadores é divertido. 

GP3 Eu gosto de usar o computador. 
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ANEXO 9 - ITENS DA DIMENSÃO II - AUTOEFICÁCIA EM AMBIENTES DIGITAIS 
EDUCACIONAIS 
Tabela 9: Itens da Dimensão II - Autoeficácia em ambientes digitais educacionais (dos autores) 

Dimensão e construtos Itens da escala 

Autoeficácia em am-
bientes digitais educa-
cionais (2 construtos)  
adaptação para português 
da escala de Kiili et al, 
(2016). 

Afirmações Tipos de es-
cala e medi-
das operacio-
nais 

Autoeficácia informá-
tica 

AI1 Sinto-me confiante de que posso utilizar as TIC 
eficientemente 

Escala Likert 
de 5 pontos  

Grau de con-
cordância: 
Discordo to-
talmente / 
Concordo to-
talmente 

AI2  Sinto-me confiante de que posso aprender a utili-
zar novas ferramentas TIC de forma indepen-
dente 

AI3  Sinto-me confiante de que quando utilizo as TIC 
posso resolver problemas técnicos se os enfren-
tar 

AI4  Sinto-me confiante de que sou capaz de descar-
regar programas na Internet 

Autoeficácia no sen-
tido da integração tec-
nológica 

AIT1  Sinto-me confiante de que posso integrar as TIC 
como uma parte significativa do meu ensino 

AIT2  Sinto-me confiante que posso encontrar novas 
formas de aplicar as TIC no meu ensino 

AIT3  Sinto-me confiante de que posso criar experiên-
cias de aprendizagem significativas para os meus 
alunos com as TIC 

AIT4  Sinto-me confiante de que posso aplicar as TIC 
para melhorar a aprendizagem dos meus alunos 
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ANEXO 10 - ITENS DA DIMENSÃO III - COMPETÊNCIAS PEDAGÓGICAS DOS EDU-
CADORES 
 
Tabela 10: Itens da Dimensão III - Competências pedagógicas dos educadores (dos autores) 

Dimensão e construtos Itens da escala 

Competências digitais dos 
educadores (3 factores) 
adaptada de Dias-Trindade, 
Moreira, & Nunes (2019) 

Afirmação ligada à competência Tipos de escala e medi-
das operacionais 

Ensino e aprendizagem A3.1 Ensino Escala de tipo Likert 5 
pontos, com afirmações 
relacionadas com 
“nunca faço isto”, até 
afirmações que decla-
ram que "faço constan-
temente". 

A3.2 Aconselhamento 

A3.3 Aprendizagem colaborativa 

A5.3 Diferenciação e personalização 

A6.3 Criação de conteúdo 

Avaliação A3.4 Aprendizagem autorregulada 

A4.1 Estratégias de avaliação 

A4.3 Feedback e planeamento 

Capacitação dos Estudantes A4.2 Análise de evidências 

A5.1 Acessibilidade e inclusão 
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ANEXO 11 - AFIRMAÇÕES E PONTUAÇÃO DAS ÁREAS PEDAGÓGICAS DIGITAIS 
«DIGCOMPEDU» 
 

Tabela 11: Afirmações e pontuação das áreas pedagógicas digitais «DigCompEdu». (Dias-Trindade, S., & Ferreira, A. 
G.,2020) 

Área de 
competência 

Competência Afirmações Opções Pontos 

3 – Ensino e 
aprendizagem 

A - Ensino 1 Pondero como, 
quando e por que 
usar tecnologias di-
gitais na aula, para 
garantir que elas se-
jam usadas com va-
lor acrescentado. 

Nunca ou muito raramente uso tecnologias digi-
tais na sala de aula. 

0 

Faço um uso básico do equipamento disponível, 
por exemplo quadros brancos ou projetores. 

1 

Uso uma variedade de estratégias nas minhas au-
las. 

2 

Uso ferramentas digitais para melhorar de forma 
sistemática o meu ensino. 

3 

Uso ferramentas digitais para implementar estraté-
gias pedagógicas inovadoras. 

4 

B - Aconselha-
mento 

2 Acompanho as ati-
vidades dos alunos 
nos ambientes cola-
borativos online (p. 
ex. Sharepoint, 
Teams, Moodle) que 
usamos. 

Não aplicável: não uso ambientes digitais com os 
meus estudantes. 

0 

Respeito as suas criações e não verifico nem inter-
firo. 

1 

De vez em quando verifico o que eles fazem e as 
suas discussões. 

2 

Verifico e analiso regularmente as atividades on-
line dos meus estudantes. 

3 

Intervenho regularmente com comentários moti-
vadores ou corretivos. 

4 

C - Aprendiza-
gem colabora-
tiva 

3 Quando os meus 
alunos trabalham 
em grupo, usam tec-
nologias digitais 
para adquirir e do-
cumentar os conhe-
cimentos. 

Não aplicável: os meus estudantes não trabalham 
em grupos. 

0 

Não aplicável: não me é possível integrar tecnolo-
gias digitais nos trabalhos de grupo. 

1 

Encorajo os estudantes que trabalham em grupos a 
procurar informação online ou a apresentar os 
seus resultados num formato digital. 

2 

Exijo que os estudantes a trabalhar em grupo 
usem a internet e apresentem os resultados num 
formato digital. 

3 

Os meus estudantes trocam evidências e, em con-
junto, criam conhecimento num espaço online co-
laborativo onde posso acompanhar o seu pro-
gresso. 

4 

D – Diferencia-
ção e personali-
zação 

4 Uso tecnologias 
digitais para desen-
volver metodologias 
ativas nas aulas. 

No meu ambiente de trabalho não é possível en-
volver de forma ativa os meus estudantes. 

0 

Envolvo os estudantes ativamente, mas não com 
tecnologias digitais. 

1 

Ao ensinar, uso estímulos motivadores, por ex. ví-
deos, animações, simuladores… 

2 

Os meus estudantes frequentemente trabalham 
com tecnologias digitais nas minhas aulas. 

3 

Os meus estudantes usam sistematicamente tecno-
logias digitais para investigar, discutir e criar co-
nhecimento. 

4 

E – Criação de 
conteúdo 

5 Construo ativida-
des de aprendiza-
gem que implicam a 
criação de conteú-
dos digitais por 
parte dos alunos. (p. 
ex.: vídeos, áudios, 

Isto não é possível na minha disciplina ou no meu 
ambiente de trabalho. 

0 

É difícil implementar isto com os meus estudan-
tes. 

1 

Às vezes, como atividade voluntária ou adicional. 2 
Os meus estudantes criam conteúdo digital como 
parte integrante dos seus estudos. 

3 
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fotos, apresentações 
digitais, blogues, 
wikis…) 

Isto é uma parte integrante dos seus estudos e  
com  um  crescente  nível  de  dificuldade para de-
senvolver cada vez mais as suas competências. 

4 

4 - Avaliação A - Aprendiza-
gem autorregu-
lada 
 

6 Uso tecnologias 
digitais para permi-
tir que os estudantes 
planifiquem, docu-
mentem e acompa-
nhem as suas apren-
dizagens de forma 
autónoma, p. ex. 
quizzes para autoa-
valiação, eportefó-
lios para documen-
tação e divulgação, 
diários online/ blo-
gues para refle-
xão… 

Não é possível no meu ambiente de trabalho. 0 
 Os meus estudantes refletem sobre as suas apren-

dizagens, mas não com tecnologias digitais. 
1 

 Às vezes uso quizzes para autoavaliação. 2 
 Uso diferentes ferramentas digitais para os estu-

dantes planearem, documentarem ou refletirem 
sobre as suas aprendizagens. 

3 

 Integro de forma sistemática diferentes ferramen-
tas digitais que permitam aos estudantes planifi-
car, monitorizar e refletir sobre os seus progres-
sos. 

4 

 B - Estratégias 
de avaliação 
 

7 Uso ferramentas 
de avaliação digital 
(p. ex. Forms, Pli-
ckers, Kahot) para 
verificar o progresso 
dos alunos e forne-
cer feedback mais 
eficiente. 

No meu ambiente de trabalho não tenho de moni-
torizar o progresso dos estudantes. 

0 

 Monitorizo regularmente o progresso dos meus 
estudantes, mas não com avaliações ou tarefas di-
gitais. 

1 

 Às vezes uso ferramentas digitais para monitori-
zar o progresso dos estudantes. 

2 

 Uso uma variedade de ferramentas digitais para 
monitorizar o progresso dos estudantes. 

3 

 Uso sistematicamente diferentes ferramentas digi-
tais para monitorizar o progresso dos estudantes. 

4 

 C - Feedback e 
planeamento 
 

8 Uso as tecnologias 
digitais para forne-
cer feedback efe-
tivo. 

Não aplicável: não está previsto o feedback no 
meu ambiente de trabalho. 

0 

 Forneço frequentemente feedback, mas não num 
formato digital. 

1 

 Ás vezes uso meios digitais para dar feedback aos 
estudantes. 

2 

 Uso uma variedade de meios digitais para forne-
cer feedback. Por exemplo através das respostas 
erradas em questionários, comentários nos traba-
lhos dos estudantes... 

3 

 Uso de forma regular ferramentas digitais para dar 
feedback aos estudantes. 

4 

5 – Capacita-
ção dos estu-
dantes 

A - Análise de 
evidências 
 

9 Analiso todos os 
dados, disponíveis 
em ambientes online 
(p. ex Sharepoint, 
Teams, Moodle), 
para identificar os 
alunos que precisam 
de apoio adicional. 

Esta informação não está disponível e/ou não é da 
minha responsabilidade analisá-la. 

0 

Parcialmente.   Só   analiso   a   informação   aca-
dêmica   relevante.   Por   exemplo, desempenho e 
classificações. 

1 

Também considero informação sobre as ativida-
des dos estudantes e o seu comportamento para 
identificar estudantes que precisam de apoio adi-
cional. 

2 

Verifico de forma regular as evidências de forma 
a identificar estudantes que precisam de apoio adi-
cional. 

3 

 Analiso de forma sistemática a informação e inter-
venho regularmente. 

4 

 B- Acessibili-
dade e inclusão 
 

10 Quando crio tare-
fas digitais para os 
alunos, considero e 
procuro resolver os 
problemas que pos-
sam ter com os re-
cursos digitais. (p. 
ex., acesso equita-
tivo a dispositivos e 
recursos digitais; 

Não aplicável: não peço trabalhos digitais. 0 
 Os meus estudantes não enfrentam esses proble-

mas. 
1 

 Adapto a tarefa para minimizar possíveis proble-
mas. 

2 

 Discuto possíveis obstáculos com os estudantes e 
em conjunto estudamos soluções. 

3 

 Permito a variedade: adapto a tarefa, discuto solu-
ções e forneço formas alternativas de completar a 
tarefa. 

4 
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falta de competên-
cias digitais) 

 
 

 
  



27 
 

ANEXO 12 - ANALISE DOS ÍNDICES DE CONSISTÊNCIA INTERNA ATRAVÉS DO 
CÁLCULO DO ALFA DE CRONBACH  
 

O índice alfa “estima quão uniformemente os itens contribuem para a soma não ponde-

rada do instrumento” (Cronbach, 1951, citado em, Felizardo, 2019), variando o valor do 

coeficiente entre 0 e 1, sendo que quanto maior a medida, mais confiável é o instrumento, 

de maneira que valores superiores a 0,7 são considerados aceitáveis (Hair et al.,2005, 

citado em Felizardo, 2019). 

Assim, na Dimensão “Aceitação da tecnologia”, o construto “Perceção da utilidade” apre-

senta o valor alfa de Cronbach de 0,840; o construto “Perceção da Facilidade de Utiliza-

ção” apresenta o valor alfa de Cronbach de 0,732 e o construto “Gosto Percecionado” 

apresenta o valor alfa de Cronbach de 0,816. 

Na dimensão “Autoeficácia em ambientes digitais educacionais”, o construto “Autoefi-

cácia informática” apresenta o valor alfa de Cronbach de 0,755 e o construto “Autoeficá-

cia da integração tecnológica” apresenta o valor alfa de Cronbach de 0,895.  

Tabela 12: Índices de consistência interna (dos autores) 

Construtos α de Cronbach 

PU 0,840 

PFU 0,732 

GP 0,816 

AEI 0,755 

AEIT 0,895 
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ANEXO 13 – PEDIDO REALIZADO À DIREÇÃO DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS 
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ANEXO 14 - COMPETÊNCIAS DOS EDUCADORES COM VALORES MAIS BAIXOS 
 

• A3.4 Aprendizagem autorregulada  

 

• A4.1 Estratégias de autoavaliação  

 

• A4.3 Feedback e planeamento 

 

 

0 1 2 3 4
Total 19,18% 30,14% 31,51% 12,33% 6,85%

19,18%

30,14% 31,51%

12,33%
6,85%

Pontos A34

0 1 2 3 4
Total 12,33% 30,14% 32,88% 19,18% 5,48%

12,33%

30,14%
32,88%

19,18%

5,48%

Pontos A41

0 1 2 3 4
Total 6,85% 36,99% 35,62% 15,07% 5,48%

6,85%

36,99% 35,62%

15,07%

5,48%

Pontos A43
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ANEXO 15 - COMPETÊNCIAS DOS EDUCADORES COM VALORES MAIS ALTOS 
 

• A5.3 Diferenciação e personalização 

 

• A3.1 Ensino 

 

• A3.2 Aconselhamento 

 

 

0 1 2 3 4
Total 1,37% 9,59% 67,12% 16,44% 5,48%

1,37%
9,59%

67,12%

16,44%
5,48%

Pontos A53

0 1 2 3 4
Total 5,48% 31,51% 17,81% 30,14% 15,07%

5,48%

31,51%

17,81%

30,14%

15,07%

Pontos A31

0 1 2 3 4
Total 16,44% 9,59% 26,03% 35,62% 12,33%

16,44%

9,59%

26,03%

35,62%

12,33%

Pontos A32
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ANEXO 16 - CARATERIZAÇÃO DAS DIMENSÕES OBSERVADAS ATRAVÉS DA DI-
MENSÃO DEMOGRÁFICA DOS PARTICIPANTES 
 

Neste anexo estão caracterizados os educadores nas suas variáveis demográficas, através 

das respostas dadas nas dimensões a estudar pelo questionário: autoeficácia, aceitação da 

tecnologia e áreas DigCompEdu. Ao realizar esta análise, pretendemos compreender em 

concreto as áreas onde os educadores encontram maiores fragilidades, por género, idade, 

grupo de docência, tempo de serviço, etc.. 

GÉNERO 
No gráfico 18, podemos observar a distribuição, por género, das respostas dos educadores 

nos construtos das dimensões autoeficácia e aceitação da tecnologia. 

 

Gráfico 18: Distribuição por género da autoeficácia e aceitação da tecnologia 

Apesar de não se verificarem grandes discrepâncias no que diz respeito à perceção de 

autoeficácia, é no sexo masculino que o valor da AEI é mais elevado (3,8). Na AEIT os 

valores obtidos são iguais (4,1).  

Também não se verificaram grandes discrepância na dimensão da aceitação da tecnologia, 

sendo no sexo feminino que a mesma é mais elevada (PU 4,3; PFU 3,7; e GP 4,2).  

Nas áreas DigCompEdu os valores obtidos na autoavaliação são também muito seme-

lhantes nos dois géneros estudados (gráfico 19). 
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Gráfico 19: Distribuição por género das áreas DigCompEdu 

IDADE 
 No gráfico 20 podemos observar a distribuição, por idade, das respostas dos educadores 

nos construtos das dimensões autoeficácia e aceitação da tecnologia. 

 

Gráfico 20: Distribuição por idade da autoeficácia e aceitação da tecnologia 

No que diz respeito à perceção de autoeficácia informática destes educadores verifica-se 

que quanto mais idade, menos autoeficácia. Os educadores que obtiveram o melhor re-

sultado na AEI são os que se situam entre os 30-39 e 40-49 anos (3,9), sendo os educa-

dores com 60 ou mais anos, a apresentar os valores mais baixos (3,4).  

Na autoeficácia da integração informática (AEIT) os educadores com 40-49 e 50-59 anos 

apresentam os valores mais altos (4,2) e os mais baixos são os com 30-30 anos (3,7). 
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Nas áreas DigCompEdu os valores obtidos na autoavaliação são apresentados no gráfico 

21. 

 

Gráfico 21: Distribuição por idade das áreas DigCompEdu 

Os valores mais baixos foram obtidos pelos educadores com maior idade, tendo obtido 

um valor abaixo de 1 na Área 4 (Avaliação). Sugere que existem necessidade de um cui-

dado maior de formação nas camadas etárias mais avançadas no tempo. 

HABILITAÇÕES ACADÉMICAS E SITUAÇÃO PROFISSIONAL 
 
No gráfico 22 podemos observar a distribuição, por habilitação académica, das respostas 

dos educadores nos construtos das dimensões autoeficácia e aceitação da tecnologia. 

 

Gráfico 22: Distribuição por habilitações literárias da autoeficácia e aceitação da tecnologia 

 

30-39 40-49 50-59 60 ou mais
Média  A3 2,2 2,2 1,9 1,5
Média A4 1,7 2,0 1,5 0,8
Média A5 1,9 2,2 1,8 1,0

0,0

0,5

1,0

1,5

2,0

2,5

Licenciatura Especialização Mestrado Doutoramento
Média de AEI 3,7 3,5 4,3 3,1
Média de AEIT 4,1 4,1 4,5 4,2
Média de PU 4,2 4,5 4,4 3,7
Média de PFU 3,7 3,1 4,3 2,9
Média de GP 4,1 3,6 4,6 3,6

3,7 3,5
4,3

3,1
4,1 4,1 4,5 4,24,2 4,5 4,4

3,73,7
3,1

4,3

2,9

4,1
3,6

4,6
3,6
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Nas áreas DigCompEdu os valores obtidos na autoavaliação (Gráfico 23) revelam que 

quanto mais elevada a habilitação literária dos educadores maior é o à vontade nas com-

petências DigCompEdu. Os valores mais elevados verificam-se nos educadores com 

Mestrado e Doutoramento. 

 

Gráfico 23: Distribuição por habilitações literárias das áreas DigCompEdu 

No gráfico 24, podemos observar a distribuição, por área de docência, das respostas dos 

educadores nos construtos das dimensões autoeficácia e aceitação da tecnologia. 

 

Gráfico 24: Distribuição por área de docência da autoeficácia e aceitação da tecnologia 

 
De uma forma geral, os valores mais baixos da aceitação de tecnologia são obtidos nos 

departamentos do Pré-Escolar e do 1º ciclo.  

No que diz respeito à autoeficácia, nos restantes casos são os educadores do Pré-Escolar 

e os educadores do 1º ciclo a apresentar os valores mais baixos, AEI (3,3), e AEIT (3,8), 

respetivamente.  



35 
 

Na AEI, os educadores de Línguas (3,6), em conjunto com os educadores das Ciências 

Sociais e Humanas e os de Expressões e Artes ambos com 3,9, foram os que obtiveram 

valores abaixo de 4. 

No que à aceitação da tecnologia diz respeito, os educadores do Dep. Matemática e Ci-

ências Experimentais são os que, de uma maneira geral respondem de forma mais elevada 

a todos os componentes desta parte do inquérito uma vez que os valores obtidos se en-

contram acima dos 4.  

São dos educadores do 1º ciclo os valores mais baixos na PFU (3,3) e no GP (3,9) (neste 

último construto em igualdade com Expressões e Artes). O valor mais baixo de PU é 

obtido pelo Pré-Escolar (3,9) 

No gráfico 25 podemos observar que é também neste conjunto de educadores (Pré-escolar 

e 1º ciclo) que os resultados da autoavaliação nas áreas DigCompEdu, se mostra mais 

baixo A3 (1,3 e 1,5); A4 (0,5 e 1,2) e A5 (0,6 e 1,6). Nas Expressões/Artes podemos 

verificar na A4 um valor baixo de 1,7.  

 

Gráfico 25: Distribuição por área de docência das áreas DigCompEdu 

De referir que os restantes resultados, estão localizadas entre 2 e 2,5 pontos, na A3 e na 

A5 os valores mais altos de 2,5 nas duas áreas (Mat. e C. Experimentais) e os mais baixos 

2,0 e 2,1, respetivamente (Expressões/Artes). 

Pré-Escolar 1º ciclo
Ciências
Socias e

Humanas

Expressões/Ar
tes Línguas Mat. e C.

Experimentais

Média de A3 1,3 1,5 2,4 2,0 2,3 2,5
Média de A4 0,5 1,2 2,2 1,7 2,0 2,1
Média de A5 0,6 1,6 2,3 2,1 2,2 2,5

1,3
1,5

2,4
2,0

2,3
2,5

0,5

1,2

2,2

1,7
2,0 2,1

0,6

1,6

2,3
2,1 2,2

2,5

0,0

0,5

1,0

1,5

2,0

2,5

3,0

3,5

4,0
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TEMPO DE SERVIÇO E TEMPO DE USO DAS TECNOLOGIAS 
 

No gráfico 26, podemos observar a distribuição, por tempo de serviço (em anos), das 

respostas dos educadores nos construtos das dimensões autoeficácia e aceitação da tec-

nologia. 

 

Gráfico 26: Distribuição por tempo de serviço (em anos) da autoeficácia e aceitação da tecnologia 

 

Os educadores com o menor tempo de serviço apresentam o melhor resultado na AEI 4,3 

e AEIT 4,4. De uma maneira geral são os que respondem de forma mais uniforme a todos 

os componentes desta parte do inquérito uma vez que os valores obtidos se encontram 

entre os 4,3 e 4,4. 

Os educadores com 6-10 anos de tempo de serviço apresentam o valor mais baixo em GP, 

juntamente com o grupo 16- 20, obtendo 3,5. 

Os educadores com 11-15 anos de tempo de serviço apresentam a melhor média de PU 

(4,6) e de GP (4,4). 

Os educadores com 16 – 20 anos de serviço são os que apresentam os valores mais baixos 

em todos os componentes das duas dimensões.  
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No gráfico 27 podemos observar a distribuição, por tempo de utilização das tecnologias 

em sala de aula (em anos), das respostas dos educadores nos construtos das dimensões 

autoeficácia e aceitação da tecnologia. 

 

 
Gráfico 27: Distribuição por tempo de uso das tecnologias em sala de aula (em anos) da autoeficácia e aceitação da 

tecnologia 

 

Nas áreas DigCompEdu os valores obtidos na autoavaliação (Gráfico 28). 

 

Gráfico 28: Distribuição por tempo de serviço (em anos) das áreas DigCompEdu 

 

É neste intervalo educadores com 16 – 20 anos de serviço que se revelam também haver 

os resultados mais baixos da autoavaliação DigCompEdu A3 (1,7) A4 (1,6) e A5 (1,4). 

1-5 6-10 11-15 16-20 21-25 + 25
Média de A3 3,1 2,6 1,9 1,7 2,4 1,9
Média de A4 2,6 2,7 1,6 1,6 2,2 1,5
Média de A5 2,8 3,0 1,9 1,4 2,4 1,8

3,1

2,6

1,9
1,7

2,4

1,9

2,6 2,7

1,6 1,6

2,2

1,5

2,8
3,0

1,9

1,4

2,4

1,8
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São 9 educadores (1 homem e 8 mulheres) (1 doutoramento 5 licenciaturas e 3 especiali-

zações) (4 do 1ºciclo / 2 do pré-escolar / 1 do 2º ciclo / 2 do 3º ciclo) (todos disseram usar 

tecnologias à pelo menos mais de 10 anos).  

Os educadores que usam tecnologia há mais tempo (+19 anos) são de uma maneira geral 

os que obtiveram valores mais altos nos diferentes fatores analisados AEI(4,07) 

AEIT(4,42) PU(4,42) PFU(4,18) GP(4,38). Os que disseram usar tecnologia há menos 

tempo (1-4 anos) são também os que apresentam os resultados mais baixos nesses fatores 

AEI (3,25) AEIT (3,90) PU (3,87) PFU (3,40) GP (3,70). 

Nas áreas DigCompEdu os valores obtidos na autoavaliação (Gráfico 29). 

Os valores médios mais altos obtidos na autoavaliação das diferentes áreas DigCompEdu 

são os dos educadores com + 19 anos de uso e os mais baixos são também os dos educa-

dores com menos tempo de utilização. 

 

Gráfico 29: Distribuição por tempo de uso das tecnologias em sala de aula (em anos) das áreas DigCompEdu 
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